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RESUMO 
O objetivo deste trabalho consistiu em identiﬁcar as articulações entre as Empresas 
Juniores (EJ) da UFSC e a política educacional implementada nos anos 90 relativa, 
principalmente, às universidades públicas, no contexto das orientações do Banco Mundial 
para o ensino superior dos países periféricos. . 
Através de 'revisão bibliográfica e dos documentos referentes às políticas 
educacionais e universidade pública, compomos uma breve caracterização do atual quadro 
das universidades públicas no que se refere às questões de financiamento, autonomia e 
avaliação. Além dos materiais das próprias Empresas Juniores, realizamos entrevistas com 
representantes da Federação das Empresas Juniores do Estado de Santa Catarina e com as 
principais EJ daUr1iversidade Federal de Santa Catarina. 
. Como resultado, apresentamos uma análise das identidades existentes fundadas 
em elementos da política educacional. Atra_ve's dos processos de avaliação e das 
características das EJ, identiﬁcamos a construção de uma perspectiva de educação 
empreendedora por parte do MEC.
V 
Porém, o que ﬁcou mais evidente foi que o mercado de trabalho tem sido o maior 
determinante para o desenvolvimento das EJ. 
PALAVRAS-CHAVE: Empresa Júnior; empreendedorismo, universidade 
pública; política educacional; Banco Mundial.
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“Como é tarde, como é tardcl” 
_Não é diﬁcil sentir-se o Coelho Branco da estória de Alice. Basta olhar um pouco 
para trás, mais exatamente à 22 meses, e ver como o tempo é curto quando as condições 
~ ‹ nos sao impostas. 
E esta foi uma forte sensação que nos acompanhou durante todo o processo da 
dissertação. 
Porém, a sensação de agradecimento para todos (as) que contribuírarn para tomar 
o caminho menos doloroso é muito grande. ' 
Ao agradecer, sei que cometerei uma enorme injustiça (e espero não ﬁcar impune 
como é comum neste país), pois não citarei o nome de tantas pessoas que ﬁzeram parte 
desta caminhada. Contudo, alguns foram imprescindíveis: 
.. 
- Aos trabalhadores e trabalhadoras do PPGE, que representam uma importante 
categoria porém, tão desprezada pelo govemo federal; 
- Ao Paulo, que me mostrou a importância do rigor e da objetividade com o 
trabalho acadêmico tanto nas aulas como na orientação. Aliás, me acompanha uma boa 
sensação de ter sido o seu primeiro orientando no Mestrado; 
- À Maria Célia, pelas aulas incríveis e pela capacidade de articulação teórico- 
metodológica que ganhou a minha enorme admiração; 
- Ao Lucídio, a Eneida e a Celinha que nos Seminários de Dissertação buscaram 
fazer com que eu achasse a minha rota, além de toda ajuda fora das aulas; 
- À Graça e ao Femando, por suas atenciosas e competentes observações; 
- Aos companheiros e companheiras do Movimento Graúna, a Jô, o Douglas, o 
Ivandro, o Ricardo e a Karine; 
- Ao Gustavo, que há pouco também passou por isso; 
- Ao Landinho, que se “tomar vergonha” também vai passar; 
~ À Karine (outra vez), minha companheira para quem faço declarações em forma 
de ações, e que as ações declaram minha paixão; 
- Por último, aos órgãos financiadores 'vai o meu agradecimento proporcional ao 





“O cientista não deve considerar-se um inspirado, um 
homem sem raízes, que receberá do céu o dom das idéias, só 
precisando seguir a imaginação para descobrir quais os objetos a 
que se deve: dedicar. Ao contrário, sua consciência terá de ser dócil 
à realidade a que pertence, voltar-se para o mundo que é seu, e dele 
receber as instruções de trabalho a efetuar, que nele estão 
claramente impressas. A realidade ambiente, o mundo pobre, 
faminto, de populações marginais, alta mortalidade infantil, falta de 
bens de conforto elementar, espoliação do trabalho, lhe servirão de 
inspiração, e desse conjtmto de condições brotarão os temas a que 
se deverá consagrar-se” 
(Álvaro Vieira Pinto) 
Com esta investigação objetivamos entender as articulações que se estabelecem 
entre a Empresa Júnior (EJ) e as mudanças na politica educacional implementadas pelo 
govemo federal nos anos 90, destacando as referentes à Universidade Pública, inseridas no 
contexto das orientações e propostas do Banco Mundial para o ensino superior. As 
empresas juniores da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e, em particular, a 
Federação das Empresas Juniores do Estado dle Santa Catarina (FEIESC), sediada na 
UFSC, constituem a base empírica deste estudo de caso. 
É comum ouvirmos dizer que rápidas e avassaladoras transformações têm 
alterado, signiﬁcativamente, o conjunto das relações sociais capitalistas. São alterações que 
se desenvolveram no campo da produção econômica, a partir de descobertas e inovações 
cientíﬁco-tecnológicas, microeletrônicas, infonnacionais e, também, nas formas de gestão 
e organização do trabalho. Este complexo modelo que se consubstancia num novo padrão 
de acumulação do capital, denominado de acumulação ﬂexível (Harvey, 1999) é o pano de 
fundo das transformações que ocorrem em vários países. 
Em países como o Brasil, caracterizado como periférico, os efeitos destas
\
mudanças atingiram o Estado, de forma desmanteladora, bem como a Universidade 
Pública, privilegiada em nossa investigação. A refomia do aparelho de Estado propugnada 
pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) teve como eixo o 
enxugamento da máquina estatal, guiada pelas insígnias da “eﬁciência” e da “qualidade”. 
A Universidade Pública Brasileira, assim como na América Latina, é atingida, em cheio 
por estas políticas denominadas neoliberaisl. Em consequência, sua administração tem 
optado por formas diferenciadas para enfrentar este novo cenário. De outra forma, também 
estão colocadas diferentes altemativas para que as universidades sobrevivam, dentre as 
quais destacamos as oriundas na crescente relação Universidade e Empresa (Velho, 1996). 
Ao abordarmos qualquer assunto sobre Universidade Pública, três pontos 
constituem passagem obrigatória nesta temática; o ﬁnanciamento, a autonomia e a 
avaliação. Na realidade, é com a interligação destes que tentamos desenhar um quadro 
explicativo do 
_ 
atual momento da Universidade Pública Brasileira, ao mesmo tempo 
identiﬁcando alguns elementos da concepção das administrações nos anos 90. 
Com o desenvolvimento da política neoliberal a respeito do enxugamento da 
máquina estatal, onde lemos diminuição dos recursos do Estado para diversas de suas 
áreas, o tema ﬁnanciamento tornou-se central tanto no debate teórico (Amaral, 1999; 
Menezes, 2000) quanto na prática cotidiana das universidades públicas. Isto posto, 
veriﬁca-se a condição propícia para o redirecionamento das alternativas de alocação de 
recursos. As universidades públicas adotam programas de cortes de gastos, porém 
insuficientes (e muito questionáveis) para a sua manutenção, emergindo de vez a 
privatização interna como principal altemativa no enfrentamento da crise orçamentária. 
Esta alternativa enfrenta questões de diversos matizes, que vão desde debates 
sobre a apropriação privada do conhecimento em espaços públicos, e até mesmo questões 
1 Sobre as políticas denominadas neoliberais, encontramos importantes contribuições em Gentilh &
de ordem jurídico-institucional, onde ressaltamos a importância do debate sobre 
Autonomia, para as instituições de ensino superior, no qual se destacam vários estudos 
(Chauí, 1999; Catani, 1999; Trindade, 1999; Amaral, 1999; Menezes, 2000). Nesta disputa, 
polêmicas sobre como deve ser o ﬁnanciamento das universidades, se o Govemo deve ser 
ou não o ﬁnanciador da Universidade Pública, se a Autonomia deve ser (como é 
atualmente) um direito constitucional ou pode ser alterado por legislação ordináriaz, 
constituem uma pequena parte de seu terreno espinhoso. 
Articulada com os pontos anteriores, está a Avaliação, ainda pouco discutida na 
Universidade Pública. Porém; consideramos que o atual modelo de Avaliação está ligado à 
lógica economicista (neo)liberal, espalhada por todo o Estado, diante deste novo quadro de 
acumulação capitalista. Dizer isto, signiﬁca que esta forma de Avaliação de caráter 
produtivista e quantitativista está submetida à preocupação em formar proﬁssionais 
tecnicamente competentes para as necessidades do mercado. Neste caminho, aﬁrma Dias 
Sobrinho: “a preocupação com o conhecimento é a reaﬁmação do valor econômico desse 
conhecimento entendido como força de produção” (1999, p.152). 
Apresentamos estes pontos de forma introdutória, considerando a importância do 
atual cenário político-educacional, caracterizado pela grande inﬂuência exercida por 
fatores externos, como as orientações do Banco Mundial para o ensino superior e os 
desdobramentos da relação com esta Instituição Financeira Intemacional (IFI) no Brasil, 
(Soares, 1996; Coraggio, 1996; De Tommasi, 1996; Fonseca, 1996; Dias Sobrinho, 1999) a 
partir da orientação de empréstimos condicionados à política (Chossudovsky, 1999). 
Algumas análises evidenciaram clara concordância da política apresentada pelo Govemo 
Sader,1995 e também em Coggiola, 1996. 
2 Algumas tentativas já foram apresentadas neste sentido, como o Projeto de Emenda Constitucional n° 233, 
com propostas de autoria do então deputado federal Paulo Bomhausen de Santa Catarina. O debate que se 
travava sobre este assunto é de que as Universidades ﬁcariam reféns das constantes mudanças no Congresso 
Nacional tendo que renegociá-las (sabe-se lá a que preço?) de quatro em quatro anos (a cada legislatura).
Federal/MEC e as orientações do Banco Mundial. Neste marco circunscreveu-se nossa 
investigaçao. 
Se, por um lado, temos o asﬁxiamento da Universidade Pública, com uma política 
de redução do ﬁnanciamento, temos, por outro, uma maior aproximação da Universidade 
com o mundo empresarial. Estes dois momentos estão em completa consonância com as 
orientações das IFIs. 
Surgem então, desta relação, novos procedimentos na Universidade Pública que 
rapidamente se familiariza com a lógica empresarial. Isto, sem falar na adequação, pela 
própria estrutura organizacional/institucional, que possibilita ﬁrmar estes laços, como por 
exemplo, a solidiﬁcação das fundações como agentes mediadores da relação Universidade- 
Empresa. É possível aﬁrmar que este contato da Universidade Pública com as empresas 
cresce rapidamente e a comunidade universitária não tem refletido, com a devida atenção, 
sobre as consequências desta relação (Velho, 1996; Menezes, 2000). 
Desta forma, vários segmentos da universidade passam a ter, no horizonte de suas 
atividades, além de desenvolver a sua especiﬁcidade acadêmica, os objetivos surgidos da 
lógica empresarial. As administrações universitárias adotam programas de gerenciamento 
com base nos critérios de eﬁciência e de qualidade, os professores são avaliados, cada vez 
mais, por uma lógica quantitativista, como a GED. Estes são apenas alguns exemplos, dos 
quais destacamos prioritariamente, em relação ao corpo discente, o surgimento da Empresa 
Júnior (EJ). 
Concomitantemente ao desenvolvimento da política educacional dos anos 90, 
desenvolve-se também a EJ, uma entidade :formada por estudantes de graduação, 
geralmente organizadapor curso, com o objetivo de contribuir na formação proﬁssional 
dos estudantes. Este objetivo está 'relacionado com a complementaridade ao ensino 
adquirido nas Instituições de Ensino Superior (IES), através do contato direto com o
mercado, por atividades de prestação de serviços, em grande parte de consultoria. Estas 
entidades contam com a supervisão de um professor orientador e são sediadas nas próprias 
IES.
E 
O que nos chama a atenção, além da “coincidência” do desenvolvimento da EJ, 
concomitante à implementação da proposta de política educacional nesta década, tem sido 
o interesse demonstrado pelo MEC em relação à EJ, principalmente no que diz respeito às 
propostas de avaliação da Universidade, onde suiblinhamos o Exame Nacional de Cursos, 
conhecido como “Provão”. O MEC, no ano de I999, convidou os representantes das 
Federações de Empresas Juniores para comporem uma comissão nacional, que tem por 
objetivo estabelecer critérios para avaliar as EJ, ou seja, estabelecer um certo padrão. 
Ressaltamos que, atualmente, um dos critérios que conta pontos nos processos de avaliação 
é o fato de existir Empresa Júnior no curso avaliado. 
Em nossa investigação, o tema foi ganhando relevância na medida em' que 
recolhíamos informação nos materiais das próprias EJ e de suas Federações, em especial da 
Federação das Empresas Juniores do Estado de Santa Catarina (FEJESC). Também em 
matérias de jomais, videos, revistas de entidades empresariais (IEL3 e SEBRAE4) e na 
única obra que tivemos acesso sobre Empresa Júnior (Matos, 1995). Esta relevância ﬁcou 
destacada ao percebermos o crescente interesse, por parte das entidades citadas, no 
desenvolvimento das EJ, principahnente nas sediadas nas Universidades Públicas. 
Pretendemos demonstrar como ocorre e quais são os objetivos deste interesse. 
Além do fato de as Empresas Juniores estarem organizadas em vários Estados da 
Federação, principahnente nas Universidades Públicas, e em alguns Estados, organizadas 
com Federações estabelecendo vínculos crescentes com as Instituições de Ensino Superior,
3 
. O Instituto Euvaldo Lodi promove anualmente uma premiação empresarial denominado Prêmio Iel de 
Interação Universidade-Indústria que, na versão 2000, foi dirigido às Empresas Juniores.
com o MEC e com entidades empresarias, este é um tema que não possui quase nenhuma 
investigação. O que, de certa maneira., alavanca a importância de estudos nesta área, 
considerando que as Instituições Públicas vem se conformando com a adoção de 
perspectivas onde “a eﬁciência da administração pública - necessidade de reduzir custos e 
aumentar a qualidade de serviços, tendo no cidadão como beneﬁciário ~ toma-se 
essencials”. Contudo, faz-se mister dizer que a escassez de materiais e o surgimento 
recente destas entidades empreendedoras estudantis, apresentaram limitações de análise, o 
que aponta para um estudo de caráter exploratório. 
Como já dissemos, a concomitância do desenvolvimento da EJ no mesmo período 
em que vem ocorrendo diversas mudanças na política educacional sobre ensino superior foi 
um fator importante. O interesse desenvolveu-se em questões a partir do crescente 
estreitamento da relação Universidade e Empresa. 
Consideramos também relevante o fato de algumas universidades públicas, como 
a UFSC, discutirem como integrar as EJ na sua estrutura organizacional. A 
Assim, um conjunto de interrogações nortearam à exploração da temática 
Empresa Júnior no contexto das mudanças ocorridas na política educacional nos anos 90: 
- Qual o objetivo do MEC em articular as Empresas Juniores à política atual para 
o ensino superior? 
- Qual o significado da participação das Empresas Juniores nos processos de 
avaliação realizados pelo MEC? 
- As empresas juniores contribuem para constituição de que modelo de 
universidade? 
4 O SEBRAE é considerado um dos maiores parceiros da EJ, pois considera que os serviços prestados pelas 
EJ, de custo reduzido em relação ao mercado de ﬁrma de consultoria, é uma boa alternativa para as micro e 
pequenas empresas. 
Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado -- MARE - Brasília, 1995, pág.2l.
De acordo com o quadro das mudanças da política educacional, orquestradas 
pelos govemos federais nos anos 90, principalmente pelo MEC, em relação às 
Universidades Públicas, as nossas reﬂexões indicavam que estas mudanças visam integrar 
as Empresas Juniores, como canais diretos na relação Universidade e Empresa. 
Possibilitando, com a aprovação do modelo de Autonomia do MEC' e de acordo com os 
objetivos do Banco Mundial, criar novas formas de integração das universidades -públicas 
com o mercado.
u 
Uma de nossas reflexões iniciais indicava que os referenciais adotados pelo 
MEC, presentes nas mudanças ocorridas da política educacional nos anos 90, 
favoreceram o surgimento e o desenvolvimento das Empresas Juniores nas 
Universidades Públicas. Esta vinha ao encontro do objetivo de formar os estudantes, com 
a mediação destas entidades, em pleno acordo com as novas exigências do mercado. Ou 
seja, a formação de profissionais que estejam imbuídos de uma mentalidade 
empreendedora. 
Caracterizar as articulações existentes entre as Empresas Juniores da UFSC, 
representadas pela FEJESC, e as mudanças na política educacional dos anos noventa 
executadas pelo MEC, de acordo com as orientações do Banco Mundial, para o ensino 
superior no mesmo período, foi o objetivo que perseguimos nesta investigação. 
Para realizarmos o objetivo indicado nos propusemos a responder ao conjunto de 
questões especíﬁcas, pontuadas a seguir: 
- Estabelecer as relações entre a política do Banco Mundial e do MEC para o 
ensino superior; 
- Identiﬁcar os referenciais que orientam a atual política educacional, 
apresentada pelo MEC, que favorecem o desenvolvimento das EJ; 
- Situar a variação dos recursos destinados às Universidades Públicas nos
anos 90; 
- Estabelecer as relações entre a política proposta pelo MEC, sobre 
ﬁnanciamento, Autonomia e avaliação, e a Reforma do Aparelho de Estado implementado 
pelo MARE;
A 
- Analisar as propostas de avaliação desenvolvidas pelo MEC, com destaque 
para o Exame Nacional de Cursos (Provão) 
- Traçar o perﬁl da evolução histórica das EJ da UFSC e da FEJESC.. 
Enﬁm, para a consecução desta investigação foi necessário' adotarmos um 
conjunto de procedimentos metodológicos. 
~ A partir da proposta de estudo de caso, que reconhecemos como uma forma de 
abordar uma temática, que apresenta limitações, devido ao fato de impossibilitar 
generalizações, analisamos a questão das Empresas Juniores da UFSC no contexto das 
mudanças na política educacional dos anos 90. Esta escolha foi adotada considerando que a 
própria política educacional é um tema que possui uma abrangência nacional, com 
implementações extremamente similares nas Universidades Públicas Federais de todo o 
país. - 
Sobre as EJ da UFSC, vale frisar que estas organizam-se por meio de federações. 
Em nosso Estado, temos a Federação de Empresas Juniores do Estado de Santa Catarina 
(FEJESC), possuindo sede na própria UFSC. A FEJESC foi uma das três primeiras 
federações que se formaram no país e está incluída na comissão nacional, que elaborará 
critérios para avaliação das EJ, no processos de avaliação do lvﬂ-EC. 
Em nosso entender, o que constitui uma grande diferença, e que diﬁcultaria fazer 
generalizações, é o contexto econômico dos Estados em que residem as EJ. Pois os clientes 
das EJ encontram-se na sua grande maioria no universo empresarial, reconhecidamente 
diversiﬁcado nos Estados da Federação. Isto não signiﬁca que não exista um
comportarnento padronizado, em relação ao ﬁmcionamento e constituição das EJ. 
Para podemos identiﬁcar se as EJ estão sendo favorecidas pela política 
educacional apresentada pelo MEC, recolhemos diversos materiais das EJ da UFSC e da 
FEJESC, como estatutos, boletins, informativos, videos, kits “como montar uma EJ” e uma 
única obra, a qual tivemos acesso, sobre EJ (Matos, 1995). 
Para caracterizarmos qual mentalidade é desenvolvida pelas EJ recorremos a 
entrevistasõ semi-abertas com representantes da FEJESC e as EJ da UFSC selecionadas. 
Utilizamos material conseguido no Instituto Euvaldo Lodi7(IEL), referentes ao 
Prêmio IEL de Interação Universidade-Indústria, versão 2000, dirigida às Empresas 
Juniores. 
Sobre Universidade Pública, consultamzos a produção do Centro Interdisciplinar 
para o desenvolvimento da Educação Superior (CIPEDES) como textos e a Revista 
Avaliação. Utilizamos o material produzido pelo Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior (ANDES), principalmente a Revista Universidade e 
Sociedade, como também os produzidos pelo Associação dos Professores da Universidade 
Federal de Santa Catarina - APUFSC - SSIND, com destaque à Revista PLURAL. 
Consultamos obras de autores que abordam as temáticas ﬁnanciamento, autonomia e 
avaliação nos anos 90. 
Destacamos também o Plano Nacional da Educação - Proposta da Sociedade 
Brasileira, elaborado por diversas entidades do Fórum Nacional em Defesa da Escola 
Pública. 
Consultamos projetos de lei, emendas constitucionais, medidas provisórias 
relativas à política educacional nos anos 90 apresentadas pelo MEC e por parlamentares. 
6 De acordo com o nosso propósito, entendemos ter sido melhor desenvolver mais detalhadamente como 
ocorreram as entrevistas na parte introdutória do capítulo II - “Para um novo modelo de universidade uma 
nova forma de organização dos estudantes”. O roteiro das «entrevistas encontra-se em anexo (anexo 1).
Utilizamos o material do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - 
sobre ﬁnanciamento, e também a Revista do “Provão”, elaborada em conjunto com a 
Diretoria de Avaliação e Acesso ao Ensino Superior. 
Sobre a questão da Reforma do Estado, selecionamos textos que caracterizam a 
proposta dos govemos nos anos 90, recolhendo também análises de investigadores deste 
tema. 
E, considerando o contexto que forma o pano de fundo, selecionamos o material 
do Banco Mundial para a educação superior, destacando os analistas do caso brasileiro. 
Parte do material, como cópias dos projetos govemamentais, textos, revistas das 
entidades sindicais, foram conseguidos na APUFSC, na biblioteca do Centro de Educação 
e ainda com o acervo de professores(as) da UFSC. ' 
Este trabalho ﬁcou dividido da seguinte forma: 
O primeiro capítulo objetivou caracterizar as politicas educacionais relativas à 
universidade pública, no contexto das orientações do Banco Mundial para o ensino 
superior dos países periféricos. Buscamos relacionar a política educacional dos anos 90 
situando os temas ﬁnanciamento, autonomia e avaliação. 
No segundo capítulo, apresentamos a trajetória, a organização e os objetivos das 
EJ. Com base nestas infonnações, buscamos demonstrar a articulação das EJ com a 
política educacional do MEC nesta década de 90. 
De forma muito breve, podemos apresentar alguns resultados desta investigação. 
Pudemos perceber, ao longo das informações obtidas, que um determinante 
fundamental para o surgimento das Empresas Juniores tem sido o mercado de 
trabalho. ` 
7 O IEL é formado por setores industrias de perspectiva liberal, ligados a Confederação Nacional das 
Indústrias - CNI. '
A necessidade de determinadas caracteristicas na formação da força de trabalho 
ou a. situação de uma perspectiva de desemprego crescente, exigindo a criação de novos 
empreendimentos, foram questões que se evidenciaram a partir da parte empírica do nosso 
trabalho. Muito embora estas não fossem a pretensão do nosso trabalho e nem tenha sido 
feito nenhum estudo para conﬁrmação destas indicações. 
Ou seja, não é possível compreender o surgimento das Empresas Juniores 
somente pela articulação com a política educacional dos anos 90. É necessário inserí-la 
numa análise que inclua as características das formas pelas quais o capitalismo se organiza 
atualmente. 
Outra consideração é que a construção da nossa análise corrobora a idéia de que 
há uma profunda identidade entre a política educacional e as Empresas Juniores. Este 
resultado é fruto de uma reflexão que apresenta as relações das políticas do Banco Mundial 
(BM) e a política educacional brasileira nos anos 90. 
Ainda sobre o Banco mundial, consideramos que não há um contra-senso nas 
novas orientações que indicam para os Estados periféricos investirem no ensino superior e, 
nem se trata do BM reconhecer algum equívoco, como indica Sguissardi (2000).
I , CAPITULO I: A UNIVERSIDADE PÚBLICA E A POLÍTICA EDUCACIONAL 
NOS ANOS 90 NO CONTEXTO DAS ORIENTAÇÕES DO BANCO MUNDIAL 
“Tudo que é sólido desmancha no ar” 
(Marx e Engels) 
No conjunto das atuais relações sociais capitalistas, as relações econômicas, 
sociais, políticas e culturais são organizadas/desorganizadas de forma nunca dantes vista 
porém, o objetivo do capital, de continuar se reproduzindo como capital, permanece 
inﬂexível. 
O atual modelo, denominado por Harvey '(1999) de acumulação flexível, 
caracteriza bem as rápidas transformações do mundo da produção. As instituições na 
maioria dos Estados capitalistas assumem novas feições, como as universidades públicas, 
de acordo com o grau de desresponsabilização nas áreas sob tutela estatal e de acordo com 
a correlação de forças políticas em cada paísg. 
Se o Estado cumpre as suas funções de uma nova maneira, decorrente das 
mudanças no capitalismo atual, surge também um novo formato para as instituições 
submetidas ao seu poder administrativo. \ 
Temos por objetivo, neste capítulo, desenvolver uma sucinta caracterização da 
instituição Universidade Pública, no cenário das mudanças da política educacional nos 
anos 90, de acordo com as orientações do Banco Mundial no mesmo período. 
Como primeiro passo apresentaremos o contexto “ﬂexível” em que são 
desenvolvidas as políticas indicadas pelo Banco e as condicionalidades impostas aos 
requerentes de empréstimo. Ao ﬁnal desta seção analisamos as orientações, a partir das 
experiências (danosas) feitas na área do ensino superior, indicadas aos países periféricos. . 
8 Estamos nos referindo, principalmente, ao conjunto de países periféricos que compõe o quadro no atual 
padrão de acumulação do capital.
Em seguida, abordamos o caso brasileiro a partir da Reforma do Aparelho de 
Estado e as mudanças na política educacional com o foco destacadamente dirigido às 
Universidades Públicas. Nestas mudanças sublinhamos os pontos, considerados pelos 
investigadores, tidos como essenciais para o entendimento do que está sendo feito às 
universidades públicas brasileiras: o ﬁnanciamento, a autonomia e a avaliação, dito de 
outra maneira, é o conjunto articulado destes itens que nos fomece a explicação da situação 
das Instituições Federais de Ensino Superior (IPES).
u 
Ao ﬁnal deste capítulo dedicaremos atenção para uma das formas de Avaliação 
Institucional, o Exame Nacional de Cursos (conhecido como Provão), apresentado pelo 
MEC como principal modelo avaliador e, de particular interesse desta investigação, pelo 
fato da participação das Empresas Juniores (EJ) nesta forma de Avaliação. 
1 O Banco Mundial e as orientações para o ensino superior 
“La participación de 
representantes del sector privado en los 
consejos de administración de las 
instituciones de nivel terciario, públicas o 
privadas, contribuye a asegurar la 
pertinencia de los programas académicos”. 
(Banco Mundial) 
O Banco Mundial é uma instituição de criação contemporânea. à 2' Guerra 
Mundial, a partir do acordo de Bretíon Woods, e exerce atualmente uma enorme inﬂuência 
nos destinos político-econômicos de várias nações. 
Para melhor compreendermos algumas determinações no campo da política 
econômica, nas quais o Brasil se subordina, convém sublinhar a conﬁguração da estrutura 
decisória do Banco Mundial: ~ 
"E Os estatutos do Banco Mundial estabelecem que a inﬂuência nas decisões e
votações é proporcional à participação no aporte de capital, o que tem assegurado aos EUA 
a presidência do Banco desde a sua fundação, e hegemonia absoluta entre as cinco nações 
líderes na deﬁnição de suas politicas e prioridades (Soares, 1998: 16). 
Desta situação de subordinação, aos interesses dos países centrais, decorrem 
graves consequências como a interferência nos destinos das áreas sociais mais básicas 
como a saúde, a educação e em espaços fundamentais para formação proﬁssional e 
produção/transmissão de conhecimentos como a Universidade Pública. 
Contudo, vejamos muito brevemente, alguns elementos do contexto que 
condicionaram esta situação. 
1. 1 - O contexto “flexível” das orientações do Banco Mundial 
Os anos 70 são apresentados como um período de crise do modelo de acumulação 
capitalista por vários pesquisadores. Segundo a aﬁrmação de Anderson, caracterizando este 
periodo, o que ocorreu, em síntese, foi: 
A chegada da grande crise do modelo econômico do pós- 
gueira, em 1973, quando todo mundo capitalista avançado caiu 
numa longa e profunda recessão, combinando, pela primeira vez, 
baixas taxas de crescimento com altas taxas de inﬂação, mudou 
tudo. A partir daí as idéias neoliberais passaram a ganhar terreno. 
As raízes da crise, aﬁrmarn Hayek e seus companheiros, estavam 
localizadas no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de 
maneira mais geral, do movimento operário, que havia corroído as 
bases de acumulação capitalista com suas pressões reivindicativas 
sobre os salários e com sua pressão parasitária para que o Estado 
aumentasse cada vez mais os gastos sociais (1996: 10). 
Deste período em diante é que ocorrem as transformações e as mudanças tão 
detectadas e investigadas por muitos autores. Com entendimentos variados, estes, buscam 
fazer uma caracterização da nova forma corn que o capital continua o seu processo de
reprodução. 
Dentre estas contribuições destacamos a de Harvey intitulada como “A condição 
Pós-modemdí A sua caracterização principal, denomina-se de acumulação flexível e, é 
assim deﬁnida: 
A acumulação flexível, como vou chama-la, é marcada por 
um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na 
ﬂexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, 
dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo 
surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas 
maneiras de fomecimento de serviços ﬁnanceiros, novos mercados 
e, sobretudo, taxas altamente intensiﬁcadas de inovação comercial, 
tecnológica e organizacional. A acumulação ﬂexivel envolve 
rápidas mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto 
entre setores como entre regiões geográﬁcas, criando, por exemplo, 
um vasto movimento no emprego no chamado “setor de serviços”, 
bem como conjuntos industriais completamente novos em regiões 
até então subdesenvolvidas (tais como a “Terceira Itália”, Flandres, 
os vários vales e gargantas do silício, para não falar da vasta 
profusão de atividades dos paises recém~industrializados). Ela 
também envolve um novo movimento que chamarei de 
“compressão do espaço-tempo” no mundo capitalista - os 
horizontes temporais da tomada de decisões privada e pública se 
estreitaram, enquanto a comunicação via satélite e a queda dos 
custos de transporte possibilitaram cada vez mais a difusão 
imediata dessas decisões num espaço cada vez mais amplo e 
variegado (1999: 140). 
Questões econômicas, políticas, sociais, artísticas, culturais, geográficas e 
históricas compõem o quadro de análise de Harvey que, ao fazer uma articulação destas, 
também faz um resgate do marxismo como o arcabouço teórico com capacidade 
explicativa para a atual forma de acumulação czapitalistag. 
De maneira muito superficial, podemos dizer que, o período atual é fruto de um 
processo de reestruturação produtiva, decorrente do esgotamento do modelo de 
9 Para Harvey “o capital é um processo, e não uma coisa. É um processo de reprodução da vida social por 
meio da produção de mercadorias em que todas as pessoas do mundo capitalista avançado estão 




seja um modo dinâmico e revolucionário de organização social que transforma incansável e 
'- incessantemente a sociedade em que está inserido. O processo mascara e feticlúza, alcança crescimento 
mediante a destruição criativa, cria novos desejos e necessidades, explora a capacidade do trabalho e do
acumulação taylorista-fordista. As novas alterações a partir da introdução das novas 
tecnologias, principalmente de base microeletrônica e nos meios informacionais, 
revolucionaram todas as formas até então conhecidas de produção e de exploração da força 
de trabalho trazendo como consequência, um Estado capitalista reformado (menos 
responsabilizado pelas questões sociais e, mais atento, a sua ftmção de contribuir com a 
reprodução do capital) e o desemprego como um problema globalizado e permanente. 
1. 1. 1 - Condições para os empréstimos 
As instituições ﬁnanceiras intemacionais, como o Banco Mundial, tem orientado 
as políticas de países periféricos através do condicionamento de empréstimos à adoção de 
suas políticas. Estas possuem um caráter cíle cunho neoliberal que tem signiﬁcado, 
geralmente, enxugamento do aparelho estatal e, principalmente, recorrentes cortes de 
verbas nas áreas sociais como saúde e educação. 
A atual importância política do Banco é destacada por Soares: 
O Banco Mundial exerce proﬁlnda inﬂuência nos rumos 
do desenvolvimento mundial. Sua importância hoje deve-se não 
apenas ao volume de empréstimos e à abrangência de suas áreas de 
atuação, mas também ao caráter estratégico que vem 
desempenhando no processo de reestruturação neoliberal dos países 
em desenvolvimento, por meio de politicas de ajuste estrutural 
(199sz 15). 
A autora explica que essa inﬂuência se dá menos em função do volume de 
recursos emprestados do que pelo fato de os grandes capitais internacionais e o Grupo dos 
Sete terem transfonnado o Banco Mundial e o FMI nas instituições responsáveis não só 
desejo humanos, transforma espaços e acelera o ritmo da vida. Ele gem problemas de superacumulação para 
os quais há apenas um número limitado de soluções possíveis. (op.cit.307)
pela gestão da crise de endividamento como também pela reestruturação neoliberal dos 
países em desenvolvimento (idem: 21). 
De acordo com a referida autora, a era “pós-ajuste” (denominação utilizada depois 
da crise mexicana de 1994l°) ﬁca assim caracterizada: 
abertura comercial, desregulamentação e privatização; 
redução do gasto público; reforma da previdência (diminuição dos 
encargos previdenciários e, mudanças nas leis trabalhistas 
~ (ﬂexibilização/precarização); reforma no sistema educacional e; 
reforma institucional e reestruturação do Estado (1998: 28-29). 
V 
No Brasil a situação não é diferente, ao contrário, no último período, os grupos 
políticos que vem ocupando o Govemo Federal nesta década, tem sido muito competentes 
em aplicar as proposições do Banco. - 
A conformação do Estado brasileiro está subordinada ao novo padrão de 
acumulação do capital. O FMI e o Banco Mlundial são os agentes responsáveis pelos 
chamados ajustes e reformas implementados pelos govemos brasileiros, com particular 
sucesso nos govemos do Presidente Femando Henrique Cardoso, que tem causado 
enormes prejuízos aos serviços públicos. O início destas intervenções, segundo Soares, 
teve maior destaque: 
Nos anos 80, com a emergência da crise de 
endividamento, o Banco Mundial e o FM] começaram a impor 
programas de estabilização e reajuste da economia brasileira. Não 
só passaram a intervir diretamente na formulação da política 
econômica intema, como a inﬂuenciar crescentemente a própria 
legislação brasileira (ib.: 17). 
E como foram sendo aceitas as orientações do Banco? 
Foi por meio das condicionalidades aos empréstimos nas quais, o Banco Mundial, 
começou a implementar um conjunto de reformas nos paises endividados baseadas em uma 
1° No artigo, também em nota, Soares aﬁrma que “a operação de salvamento do México articulada pelo 
governo norte americano, que envolveu um pacote de empréstimos de mais de 50 bilhões de dólares (superior 
ao Plano Marshall), mostrou o terror dos gestores da o:rdem internacional. Como confessou o secretário do 
Tesouro norte-americano, 'se deixássemos o México quebrar, toda a proposta da economia liberal estaria 
arruinada”. (op. cit., p.28)
A
~
concepção “mais adequada de crescimento”. Estas políticas caracterizam-se pela 
perspectiva “liberal, privatista, de abertura ao comércio exterior e ortodoxa do ponto de 
vista monetário”. Em termos gerais estão de acordo às necessidades do capital 
intemacional e ﬁcaram conhecidas nos anos 180 como o “Consenso de Washington” 
(Soares, 1998: 23). 
Segundo a colocação de Fonseca, no que diz respeito ao setor educacional 
(considerando a penúria em que se encontra) qualquer recurso é geralmente bem-vindo e 
estes são obtidos nos chamados programas de “cooperação técnica” (1998: 229). 
Quanto ao caráter dos empréstimos especificos para a educação vale recordar a 
aﬁrmação do autor: 
Os créditos concedidos à educação, enquanto partes de 
projetos econômicos, integram a dívida extema do País, para com 
as instituições ﬁnanceiras bilaterais, multilaterais e bancos 
privados. Embora a política de crédito do Banco se autodenomine 
“cooperação” ou “assistência técnica”, trata-se na verdade, de 
empréstimos do tipo convencional (ou hard), tendo em vista os 
pesados encargos que acarretam a rigidez das regras e as pré- 
condições ﬁnanceiras -e políticas inerentes ao processo de 
ﬁnanciamento comercial (idem, p. 234). 
É certo que este é um assunto complexo e os investigadores que relacionam o 
Banco Mundial e a educação não esgotaram o debate. Tampouco é o objetivo deste 
trabalho realizar atividade de tal envergadura contudo, gostaríarnos de apresentar algumas 
informações que, acreditamos, seja possível dar maior signiﬁcado ao entendimento da 
importância e da inﬂuência do Banco Mundial, e de outras lFIs, na vida dos países 
periféricos. É de nosso entendimento que o conhecimento do contexto, visto como 
totalidade, fornece os elementos necessários, sem os quais, não obteremos respostas às 
questões particulares. 
Desta forma, a seguir, destacaremos um. pouco a articulação entre as IFIs.
l. 1. 1. 1 - Banco Mundial e o FMI: apoio mútuo “incondicional” 
As instituições do acordo de Bretton Woods” exercem um poder incontestável 
sobre os países periféricos. 
Para entendennos como isso acontece, recorreremos às formulações e 
constatações de Chossudovskyn no trabalho intitulado: A globalização da pobreza: 
impactos das reformas do FMI e do Banco Mundial. 
O texto apresenta a idéia de que a crise atual, destacando-se a crise da dívida do 
início dos anos 80, é um fenômeno que atinge todo o globo. Isto é considerado em vista de 
que os bancos e o comércio intemacional estão integrados aos mercados ﬁnanceiros de 
todo o mundo, ligados por um sistema de comunicação em tempo real. 
Desta maneira, E 
o movimento da economia global é regulado por um, 
processo de cobrança da dívida em âmbito mundial, que sufoca as 
instituições do Estado nacional e contribui para eliminar empregos 
e reduzir a atividade econômica. No mundo em desenvolvimento, o 
peso da dívida extema atinge dois trilhões de dólares 
(Chossudovsky, 1999: 11). 
Se o valor das cifras impressiona é fundamental saber que isto faz parte das 
reformas macroeconômicas que ocorreram com a crise da dívida nos anos 80. 
De acordo com o autor, i 
as refonnas macroeconômicas são um reﬂexo concreto do 
sistema capitalista do pós-guerra e de sua evolução destrutiva. A 
direção macroeconômica adotada nos âmbitos nacional e 
intemacional desempenha um papel central na surgimento de uma 
nova ordem econômica global: essas reformas regulam o processo 
de acumulação capitalista no mundo todo. Todavia esse não é um 
sistema de livre mercado: embora sustentado por um discurso 
neoliberal, o chamado “programa de ajuste estrutural” (PAE) 
“ Em tempos de 2' guerra, vários países do lado ocidental retmiiam-se, sob a hegemonia dos Estados Unidos, 
e assinaram um acordo cuja intenção era a “reconstrução econômica” e a estabilidade nas principais taxas de 
câmbio. Foram criadas naquele momento o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, 
estruturas administrativas que, na verdade são órgãos reguladores que operam no sistema capitalista de 
acordo com os interesses dos países centrais. ' 
12 Michel Chossudovsky, professor de Economia da Universidade de Ottawa, Canadá.
patrocinado pelas instituições de Bretton Woods constitui um novo 
esquema intervencionista (idem: 1 1). 
'A pressão e o controle para que os países devedores submetam-se as imposições 
do FMI/Banco Mundial cresceu com a criação da Organização Mundial do Comércio - 
OMC em 1995. Se já haviam garantias a partir das assinaturas de contrato com as 
instituições de Bretton Woods agora, 
muitas das cláusulas do PAE (por exemplo, a liberalização 
do comércio e o regime de investimento estrangeiro) foram 
inseridas de forma permanente nos artigos do acordo da OMC. 
Esses artigos têm servido de base para “controlar” países (e impor 
“condicionalidades”) de acordo com a lei internacional (ibidem: 
28). 
A dimensão global do controle destas instituições é apontada pelo autor, 
referindo-se ao alcance do Fundo Monetário Intemacional: 
O mesmo cardápio de austeridade orçamentária, 
desvalorização, liberalização do comércio e privatização é aplicado 
simultaneamente em mais de cem países devedores. Estes perdem a 
soberania econômica e o» controle sobre a política monetária e 
ﬁscal; seu Banco Central e Ministério da Fazenda são 
reorganizados (frequentemente com a cumplicidade das burocracias 
locais); suas instituições são anuladas e é instalada uma “tutela 
econômica” (ib.: 28). 
Denota-se que o objetivo é exatamente este, controlar as economias nacionais, que 
são consideradas pelo autor como “reservas” de mão-de-obra barata e, também, de recursos 
naturais. 
Esta perspectiva demonstrada por Chossudovsky não encontra correspondência 
entre os govemos dos países subordinados e, evidentemente, no Banco Mundial. Para 
sustentar o controle, incluindo no campo ideológico, o Banco gera seus intelectuais até nas 
universidades com o intuito de formar “economistas leais e conﬁáveis que sejam incapazes 
de desvendar os fundamentos sociais da economia de mercado global” (ib.: 34).
Veriﬁcamos também que o ardil desta instituição chega a criar um contradiscurso 
moral e ético, pautado pelo desenvolvimento sustentável e na diminuição da pobreza. O 
autor entende que o Banco Mundial possui um decisivo papel na promoção de pesquisas 
sobre a pobreza e as denominadas “dimensões sociais do ajuste”. Isto objetiva fomecer 
uma feição humana às instituições de Bretton Woods e “uma aparência de compromisso 
com a mudança social” (ib.: 35). 
Há uma cuidadosa divisão de tarefas entre o Banco e o FMI, segundo o autor 
O FMI cuida dez negociações políticas-chaves relacionadas 
com a taxa de câmbio e ojdéﬁcit orçamentário, enquanto o Banco 
Mundial ñca muito mais envolvido com o processo de reforma 
efetiva através de suas agências de âmbito nacional e de suas 
numerosas missões técnicas (ib.: 46). 
Além disso, “o Banco Mundial está presente em muitos ministérios: as reformas 
na saúde, educação, indústria, agricultura, transporte, meio ambiente, etc. estão sob sua 
jurisdição” (ib., 46, grifo nosso). 
Concluindo este item poderiamos ainda assim perguntar por que paises como o 
Brasil se submetem a tutela das IFIs? 
E de forma direta Chossudovsky nos responde: 
Porque estavam endividados, o que deu às instituições de 
Bretton Woods o poder de obrigá-los, por meio das chamadas 
“condicionalidades” anexas aos acordos de empréstimo, a 
redirecionar “propriadarnente” suas políticas macroeconômicas de 
acordo com os interesses dos credores oﬁciais e comerciais (2000: 
35). ' 
1. l. 2 - As lições de uma experiência danosa 
Em 1993 o Banco Mundial concluiu um relatório sobre o ensino superior no qual' 
foram analisadas as experiências das realidades educacionais realizadas em vários países. 
Em 1995 com a publicação deste texto em espanhol, popularizou-se um dos mais
signiﬁcativos documentos referentes ao ensino superior: La enseñanza superior: las 
lecciones derivadas de la experiencia. 
'Este documento gerou grandes debates a partir da revelação explícita e implícita 
que a instituição de Bretton Woods demonstrou objetivar em relação à educação. 
Para Soares ao destacar a enorme atenção dada a educação, o Banco possui o 
seguinte entendimento: 
No setor social, o Banco Mundial vem dando ênfase 
especial à educação, vista. não apenas como instrumento da redução 
da pobreza, mas principalmente como fator essencial para a 
formação de “capital humano” adequado aos requisitos do novo 
padrão de acumulação (1998: 30). 
. O eixo central do documento é a questão do ﬁnanciamento (como não poderia 
deixar de se esperar advindo de um Banco) que a instituição fomece para os paises 
periféricos. Considerando que, para a efetivação deste, é necessária a aceitação de um 
conjunto de medidas visando a “melhoria” do sistema de ensino superior em cada país. 
Para que as reformas tenham êxito, sem aumentar o gasto público, devem ser 
adotadas as seguintes orientações: 
- Fomentar la mayor diferenciación de las institucíones, 
incluido el desarrollo de instituciones privadas 
- Proporcionar incentivos para que las instituciones 
públicas diversiﬁquen las ﬁientes de ﬁnanciamiento, por ejemplo, la 
participacio'n de los estudiantes en los gastos y la estrecha 
vinculación entre el ﬁnanciamiento ﬁscal y los resultados 
~ - Redeﬁnir el 
_ 
ﬁmción del gobiemo en la enseñanza 
superior 
- Adoptar políticas que estén destinadas a otorgar 
prioridad a los objetivos de calidad y equidad (Banco Mundial, 1995: 
ç 
4). 
E prossegue aﬁrmando que para o sucesso da execução das refonnas, depende 
também do:
H 
I) el establecimiento de un marco coherente de políticas; 
. 2) mayor apoyo en los incentivos y mecanismos orientados al 
mercado para aplicar las políticas, y 3) mayor autonomia
administrativa de las instituciones públicas (idem, p. 10, grlfo 
nosso). 
Aqui no Brasil é grande a anuência com estas orientações, de acordo com Soares 
O govemo Femzando Henrique vem dando continuidade às 
reformas liberalizantes, ampliando o processo de abertura 
econômica, intensiﬁcando o processo de privatizações e aprovando 
uma série de mudanças constitucionais que abrem caminho para 0 
aprofundamento das refonnas. Muitas das mudanças em curso 
coincidem com as propostas do Banco, como a reforma do sistema 
_ previdenciário, a revisão do sistema tributário, a ﬂexibilização dos 
monopólios, a concentração dos recursos para educação no ensino 
básico, entre outras” (1998: 37). ' 
A 
Vejamos então o tratamento apontado para algumas questões especíﬁcas do 
ensino superior e as correspondentes análises dos investigadores. ` 
1. 1. 3- Financiamento do ensino superior: propostas do Banco Mundial 
Já aﬁrmamos que a questão central do Banco passa pelo ﬁnanciamento tanto pelo 
seu papel como investidor quanto na indicação de qual aspecto deva ser mais modificado 
na área educacional, por parte do Estado, de acordo com as orientações daquele. 
Vejamos nas palavras do Banco que leque de medidas devem ser desenvolvidas, 
de forma articulada e de acordo com as características de cada país, para estabelecer um 
sistema educacional mais equitativo, eﬁciente e de melhor qualidade: 
1) controlar el acceso a la educación superior a' cargo del 
Estado en función de criterios de seleción eficientes y equitativos; 
2) fomentar el establecimiento de instituciones com programas y 
objetivos diferentes; 3) crear un ambiente positivo para las 
instituciones privadas; 4P) establecer o aumentar la participación 
en los gastos y otras medidas de diversiƒicación ﬁnanciera; 5) 
proporcionar planes de préstamos y donaciones, y organizar 
programas de trabajo y estudio para asegurar que todos os 
estudiantes que reunan las condiciones tengan la oportunidadde 
seguir estudios superiores; 6) Asignar recursos públicos a las 
instituciones de enseñanza terciaria de manera transparente y de 
modo que ƒortalezcan la calidad y aumenten la eﬁciencia; y 7) 
permitir a las instituciones públicas del nivel superior que, en
4 
forma autónoma, obtengan y utílicen los recursos y determinen el 
número de estudiantes admitidos” (op. cit.: 15). 
-De acordo com o documento do Banco a diversiﬁcação das fontes de 
ﬁnanciamento para as instituições públicas é fundamental. Neste sentido, defende a maior 
participação de recursos privados no ﬁnanciamento das instituições públicas através da 
participação direta dos estudantes (mensalidades), da eliminação de subsídios estatais 
(moradia estudantil e restaurante universitário), de doações de ex-estudantes e de empresas 
privadas (situação característica nos Estados Unidos) e da geração de recursos através da 
realização de cursos rápidos de formação profissional, desenvolvimento de pesquisas para 
a indústria e serviços de consultoria” . 
~ Outra forma apresentada é a destinação e utilização dos recursos de forma mais 
eﬁciente. O Banco aponta as modalidades de orçamento existentes nos vários países, 
criticando, em particular, o que foi chamado de orçamento negociado (como o caso do 
Brasil) devido a falta de critérios relacionados com o desempenho das instituições 
universitárias. Cita como mais comuns o modelo de ñnanciamento baseado nos insumos 
(há a proposição de uma fórmula que combina. o número de matrículas com os custos 
unitários por estudantes); o baseado nos produtos (considera o tempo de formação dos 
estudantes no prazo normal dos cursos, ﬁnanciando com acréscimo as instituições nas 
quais os estudantes cumprem o prazo e sancionando assim que não hawo cumprimento do 
prazo com uma enorme redução do ﬁnanciamento) e; o baseado na qualidade. 
Apesar de apenas um país adotar o sistema de financiamento baseado na 
qualidade o texto apresenta com destaque a fonna. chilena: 
las insﬁtuciones reciben subsídios ﬁnancieros del 
gobiemo por cada estudíante que ingresa situado entre los mejores 
'3 Atividades como esta tem sido muito comuns nas Universidades Públicas, servindo como complemento 
salarial dos docentes (em alguns casos ultrapassam e muito os salários). 
O corpo discente começ: a se familiarizar também com este tipo de serviço, através das Empresas Juniores, 
como veremos no capítulo seguinte. _
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27.500 clasificados en el examen de aptitud académica que rinden 
anualmente todos los egresados de las escuelas secundarias (ib.: 
59). 
Em seguida expõe o motivo: “El objetivo del programa es estimular la 
competencia entre las instituciones para mejorar su calidad y atraer así a los mejores 
estudiantes ” (ib. : 59) 
E conclui, 
los efectos de este programa ' podrían fortalecerse 
mediante medidas complementarias del gobiemo que permitieram 
poner a disposición del público información y evaluaciones 
estandarizadas de los diferentes programas de las instituciones 
(ib.: 60). 
Estas orientações caminham na direção de uma concepção educacional 
fundamentada em um forte viés economicista ou “customizado”. Segundo Coraggio o 
Banco adequa a realidade educacional com o seu modelo econômico para daí estabelecer 
uma analogia entre 0 sistema educativo e de mercado, entre os pais e os consumidores de 
serviços, entre a escola e a empresa, entre as relações pedagógicas e as relações de insumo- 
produto desconsiderando a realidade educativa e suas especificidades. 
Ainda para o autor 
seguem nessa linha as recomendações para minimizar a 
gratuidade, recuperando os custos sempre que possível cobrando 
pela educação de quem a. recebe... quando por razões políticas não 
for possível cobrar taxas, admitir-se-á que outras fontes de renda 
“genuinas” compensem a “artiﬁcialidade” dos preços subsidiados, 
como à venda de serviços das universidades às empresas privadas 
(Coraggio, 1998; 104). i 
Toda esta lógica está subentendida à idéia de que educação é apenas mais um 
produto como outro qualquer, reconhecida pelo autor 
Em consequência não seria de se estranhar que sua 
proposta básica para o sistema educativo consista em (até onde for 
possível) deixar a atividade educacional à mercê do mercado e da 
concorrência para que a interação entre consumidores e 
fornecedores de serviços educacionais deﬁna a quantidade de
educação, seus conteúdos e pedagogias, suas formas de 
estruturação em que áreas e a que preço deve ser oferecida (idem: 
103) 
É até mais do isto, a instituição de Bretton Woods entende que deva haver um 
investimento estatal estimulando o desenvolvimento de instituições privadas justiﬁcando- 
se “en razón de que constiuyen una forma de aumentar Ia matrícula a un menor costo para 
el gobiemo que de ampliar las instituciones públicas” (Banco Mundial, 1995: 41). 
A idéia anterior, de Coraggio, encontra fundamento na noção, existente na 
elaboração do Banco Mundial, de que deve haver uma maior participação por parte do 
empresariado nos processos educacionais, principalmente no setor universitário no qual 
aﬁrma-se, tenha se sucedido um distanciamento “das reais necessidades da economia e 
pretende-se resolver esta situação estabelecendo sua articulação com a demanda do 
mercado” (op.cit.: 106). ` 
Por outro lado, o próprio autor, acha questionável esta orientação em vista de que 
a diretriz mercadológica atual é mais dinâmica e as necessidades de investimento em 
formação tomam-se pontuais e de curto prazo. 
.Ainda, referindo-se à outra orientação do Banco, na qual portanto, vale mais a 
pena investir em educação fundamental, consider.ando-se os custos sociais, Coraggio indica 
que o investimento em educação, num contexto de marginalização e exclusão econômica, 
levaria a altas taxas de evasão escolar, se não vier acompanhada de ações de investimento 
no conjunto social, concluindo que a intervenção do Banco Mundial “não passa de uma 
estratégia mal formulada” (op. cit.: 109). 
Fica patente a preocupação do Banco Mundial com os recursos ﬁnanceiros para a 
educação superior quando se refere a qualquer temática de relevância para as 
universidades. Quando a IFI aﬁrma que: 
las instituciones deberían tener, igualmente, lafacultad de 
contratar y despedir personal dado que representa una partida
importante de gastos en la mayorz'a de las ínstituciones de 
enseñanza superior. Esta ﬂexibilidad es esencial para que las 
universidades puedan establecer programas que respondan a las 
nuevas demandas del mercado laboral y controlar los costos 
reduciendo personal docente cuando la proporción entre 
profesores y estudiantes esté por debajo de los niveles de 
eﬁciencía (Banco Mundial, 1995: 70). 
O Banco Mundial está apresentando uma concepção e demonstrando para que 
serve a autonomia. Ou seja, critérios fundamentados em custo-beneﬁcio, (exclusivamente 
ﬁnanceiros) pré-estabelecidos, determinam importantes decisões sobre o destino da 
produção cientíﬁca dos países periféricos e da formação profissional necessárias em cada 
realidade. 
Da mesma forma, quando o Banco aﬁrma que “el principal factor determinante 
del desempeño académico es, quizás, la capacidad de evaluar y vigilar la calidad de los 
resultados de la enseñanza y la investigación” (idem: 78, grifo nosso), a preocupação 
primeira encontra-se no ﬁnanciamento. O documento da IFI destaca como objeto de 
avaliação o ensino proferido pelo corpo docente e que 
los métodos empleados com maior ﬁecuencia dependem 
de las caliﬁcaciones de los estudiantes, los análisis de los 
esquemas de los cursos, las evaluaciones a cargo de los jefes de los 
departamentos y los colegas, y los premios a docentes (ib.: 78-79, 
grifo nosso). 
O Banco Mundial desconsidera os possíveis interesses nacionais ou necessidades 
sociais da população dos países periféricos. Desconsidera, portanto, o quê estas 
universidades devam produzir. A preocupação encontra-se no âmbito de quanto elas 
gastam para produzir. Se esta é a preocupação é compreensível que sejam estipulados 
critérios de desempenho pautados por uma lógica. produtivista e quantitativista. 
Ao témiino deste item, gostaríamos de apresentar duas breves considerações de 
Fonseca e Soares, sobre os financiamentos do Bianco Mundial para a educação nos países 
periféricos.
A primeira refere-se especiﬁcamente aos projetos do Banco Mundial no Brasil: 
A análise dos resultados ﬁnanceiros suscita a indagação 
sobre a real necessidade do ﬁnanciamento externo à educação 
brasileira, tendo-se em conta despesas decorrentes dos empréstimos 
e a fraca captação de recursos para setor (Fonseca, 1998: 247). 
E a segunda refere-se aos ﬁnanciamentos de modo geral: 
após cinquenta anos de operações e empréstimos de mais 
de 250 bilhões de dólares, a avaliação de performance do Banco 
Mundial é extremamente negativa. Esta ﬁnanciou um tipo de 
desenvolvimento econômico desigual e perverso socialmente, que 
ampliou a pobreza mundial, concentrou renda, aproﬁmdou a 
exclusão e destruiu o meio ambiente (Soares, 1998: 17). 
Por ﬁm, sobre a questão do ﬁnanciamento, é importante registrar o que foi 
chamado de “reconhecimento mais explícito de um grande equívoco anterior” (Sguissardi, 
2000: 28). Trata-se do documento Higher Education in Developing Countries - Peril and 
Promise (de 1° de março de 2000). De acordo com o autor este documento apresenta uma 
reorientação no que se refere aos investimentos estatais no ensino superior. Explicitada na 
'» tá' 
afirmação que segue 
Desde os anos 80 muitos govemos nacionais e organismos 
ﬁnanciadores internacionais tem atribuido à educação superior um 
nível de prioridade relativamente baixo. As análises econômicas, de 
olhar estreito- e, em nossa opinião, equivocado - tem contribuído 
para formar a opinião de que o investimento público em 
universidades e instituições de educação superior se traduziria em 
ganhos insignificantes em comparação com os ganhos do 
investimento em escolas primárias e secundárias; assim como de 
que a educação superior aumenta exageradamente a desigualdade 
de ganhos. (...) O Grupo de Estudo está coeso na convicção de que 
a urgente tomada de medidas para expandir a quantidade e 
melhorar a qualidade de educação superior nos países em 
desenvolvimento, deveria constituir-se em máxima prioridade nas 
atividades de desenvolvimento (Banco Mundial, 2000: 11, citado 
por Sguissardi, 2000: 28). 
Segundo o autor, é necessário que consideremos algumas questões para o 
entendimento desta reorientação. Em primeiro lugar, as principais orientações do
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documento La enseñanza superior: lecciones derivadas de la experiência, 
Já se tomaram em grande medida realidade: maior 
privatização e diferenciação, diversiﬁcação das fontes de recursos, 
redeﬁnição das funções e menor envolvimento do Governo com a 
educação superior, e medidas visando qualidade e equidade (idem: 
27). 
Da mesma forma, aﬁrma que “muitos países já procederam às reformas ditadas 
por tais organismos mundiais e sintetizados no Consenso de Washington” (ib.: 27) 
Sguissardi aﬁrma que o Banco possui conﬁança no mercadovporém, não de 
maneira exclusiva como um espaço capaz de aumentar a quantidade e qualidade das 
pesquisas nacionais, no sentido de proporcionar aos países periféricos criar e selecionar 
novos conhecimentos de forma mais eﬁciente e mais rápida. Assim entraria o novo papel 
do Estado 
É necessário que os govemos desempenhem um novo 
papel como supervisores da educação superior, mais do que como 
gestores. Deveriam concentrar-se em estabelecer os parâmetros 
dentro dos quais se possa alcançar o êxito, enquanto permitem que 
as soluções especíﬁcas aﬂorem das mentes criativas dos 
proﬁssionais da educação superior (Banco Mundial, 2000: ll, 
citado por Sguissardi, 2000: 29). - 
Para isto, além das indicações de ﬁnan.ciamento do documento anterior defende 
“ﬁmdos públicos mais constantes e produtivos” (idem: 29). 
O autor compreende que qualquer análise a ser realizada sobre uma reorientação 
das políticas do Banco, não deva ser feita “de modo abstrato e isolado do contexto 
histórico de mais de meio século de atuação do Banco Mundial ao lado de eminentes 
parceiros, como o FMI, GATT/OMC” (ib.: 30). - 
Em nossa análise sobre as orientações do Banco Mundial para o ensino superior 
devemos ter cautela para não cairmos na armadilha que o documento (1995) esconde. Qual 
seja, a de darmos um tratamento a questão de forma ﬁagmentada, desconsiderando o
complexo conjunto de relações sociais capitalistas que condicionam' as perspectivas 
educacionais de forma global. 
Não desconsideramos as possibilidades de atuação no campo educacional quanto 
as suas possibilidades nos embates pela transfonnação social, ao contrário, concordamos 
plenamente com Moraes quando aﬁnna: 
A história da educação é rica em exemplos que reafirma as 
.suas possibilidades neste sentido. Sempre que as contradições 
sociais se aprofundam em crise, a atuação educativa aprofunda sua 
relevância e as forças em disputa na luta politica lançam-se ao 
campo educacional esperando, na particularidade de sua mediação, 
fortalecer suas respectivas posições. Veriﬁca-se, então, que o 
reconhecimento da sua força ideológica - tanto para aqueles que 
detém o poder quanto para aqueles que se apresentam para disputá- 
lo - o toma campo estratégico no embate político (1990: 86). 
Observamos então, nos itens a seguir, como o Estado Brasileiro e as 
Universidades Públicas estão em consonância corn as orientações da instituição de Bretton 
Woods. 
2 A Universidade Pública e a política educacional nos anos 90 
-“Parece-me que hoje o interlocutor do Estado 
para as políticas educacionais é um interlocutor privado”. 
(Mirian Jorge Warde, 1998) 
Para realizarmos esta parte do trabalho, selecionamos a contribuição de 
destacados pesquisadores no campo das temáticas por nós definidas, relativas à política 
educacional e à universidade pública. 
Entendemos que a política educacional para a universidade pública só faz sentido 
quando compreendida dentro do respectivo contexto político-econômico e social no qual 
esta se desenvolve. Desta forma, é possível aﬁnnar que a história da universidade no Brasil 
tem acompanhado as conﬁgurações do Estado brasileiro nos respectivos e
distintos periodos de sua formação. 
Em concordância com Menezes defendemos que, 
para compreender a razão de ser da universidade brasileira 
e do cerco que hoje vive, é preciso acompanhar a história de sua 
. criação, do seu desenvolvimento, ou seja, sabendo que foi 
concebida como elemento de construção e consolidação do Estado 
e da nação (2000: 8). 
A relação da universidade com o Estado, nos temios como hoje a conhecemos, 
possui mais de duas 'centenas de anos. Para Trindade, isto ocorreu após a Revolução 
Francesa quando “a universidade napoleônica rompe com a tradição das universidades 
medievais e renascentistas e organiza-se, pela primeira vez, subordinada ao Estado 
nacional” (1999: 16). Além disso, continua o autor, “a concepção de uma universidade 
fundada sobre o princípio das pesquisas e no trabalho cientíﬁco desinteressado associado 
ao ensino amadurece sob o impulso do Estado” (idem: 17) 
Por sua vez, a história da universidade brasileira é recente. Podemos dizer que três 
períodos desta história são signiﬁcativamente marcantes para uma caracterização da 
universidade brasileira, qual sejam, os anos 30, os anos 60 e os anos 90. 
Nos anos 30 ocorreu um forte impulso do processo de industrialização brasileiro 
com a perspectiva de formação de um Estado Nacional. O projeto educacional da época 
pretendia a formação de uma elite nacional dirigente. Este projeto deveria ser “adequado à 
uma nação que aﬁnnava a propriedade privada, mas negava o conﬂito de classe”14 
(Moraes, 1990: 182). 
Podemos considerar que nos anos 60 aconteceu algo semelhante com a proposta 
de Estado implementada pelos militares. Neste período, a formação de uma fração da 
classe dirigente ganha maior impulso com a estruturação de um sistema de pós-graduação 
14 Para os que pretendem maiores informações sobre o contexto da educação nos anos 30 indicamos como um 
traballio que contém uma excelente caracterização do período a tese (Publicada em livro pelo Núcleo de
sólido e com ﬁnanciamento garantido. Im-plementava-se um projeto de Reforma 
Educacional que incluía vários interesses dos setores descontentes com o próprio regime 
militar. 
No que conceme aos anos 90, quando referimo-nos a reconﬁguração do Estado a 
história parece .ser bem diferente. Segundo observamos nas seções anteriores, os anos 90 
traduzem um momento do processo de acumulação de capital com novas características. 
Uma característica veriﬁcada em muitos paises, decorrente da nova caracterização 
do padrão de acumulação é a Reforma do Estado. Vejamos a seguir como ocorre este 
processo no Brasil.
H 
2. 1 Que tipo de Estado promoveu as mudanças na política educacional 
“O Estado é um produto da sociedade em 
detemiinada etapa de desenvolvimento; é a admissão de 
que esta sociedade se envolveu numa contradição 
insolúvel consigo mesma, se cindiu em contrários 
inconciliáveis que ela é importante para banir. Mas para 
que estes contrários, classes com interesses econômicos 
em conﬂito, não se devorem e à sociedade numa luta 
infrutifera, tomou-se necessário um poder, que 
aparentemente está acima da sociedade, que abafe o 
conﬂito e o mantenha dentro dos limites da “ordem'; e 
este poder, nascido da sociedade nas que se coloca 
acima dela, e que cada vez mais se aliena dela, é o 
Estado” 
(Friedrich Engels) 
A fonna como o capital se reproduz atualmente é decorrente de um conjunto 
articulado de relações que incluem desde a chamada reestruturação produtiva até as 
mudanças no próprio Estado. Da mesma forma, é possível encontrar, no campo da 
PubliCações~CED‹UFSC) de Maria Célia Marcondes de Moraes, “Educação e Política no Pensamento de 
Francisco Campos”, .Florianópolis: NUP-CED-UFSC, 2000.
reestruração da produção no Brasil” e, consecutivamente, no Estado brasileiro, as 
mudanças características do novo padrão de acumulação capitalista. 
'De acordo com o objetivo mais imediato do nosso trabalho, caracterizaremos 
brevemente as mudanças ocorridas no Aparelho de Estado a partir do documento intitulado 
Plano Diretor de Reforma do Aparelho de Estado (PDRAE), preparado pelo Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado, aprovado em setembro de 1995 pela Câmara 
da Reforma do Estado (Presidência da República, 1995). Também servirá de apoio, o texto 
sobre reforma do Estado no Brasil de um dos principais elaboradores pertencente à base de 
sustentação do governo, Bresser Pereira (1996). 
J ç 
Tanto o documento quanto o texto de Bresser Pereira apresentam a crise do 
Estado como existente desde os anos 70. No Plano Diretor, encontramos o entendimento 
de que o esgotamento do modelo de intervenção econômica deve-se à crise do Estado: 
A desordem econômica e a sobrecarga de demandas foram 
tomadas como expressão da diﬁculdade do Estado em continuar a 
administrar as crescentes expectativas em relação a política de 
bem-estar aplicadas com relativo sucesso no pós-guerra (PDRAE, 
1996: O1) . 
Para a realidade econômico-social dos anos 90 o documento transmite o 
entendimento de que é necessária uma reforma do aparelho de Estado dentro de um 
contexto de redefinição do seu papel deste. O Estado transforma-se de produtor do 
desenvolvimento econômico e social para empreendedor deste desenvolvimento. Assim, 
apresenta-se como tendência, o fortalecimento das funções 
de regulação e coordenação no âmbito do Estado, particularmente 
no nivel federal, e a progressiva descentralização vertical, para os 
níveis estadual e municipal, das ﬁinções executivas no campo da 
prestação de serviços sociais e de infra-estrutura. Sirnultaneamente, 
veriﬁca-se uma descentralização no plano horizontal com a 
transferência de funções da esfera do Estado para o setor privado. 
O Estado assume um papel menos executor ou prestador direto de 
15 Sobre esta temática é _possivel encontrar um compilamento que inclui os principais investigadores no 
Brasil, com uma caracterização e com uma apresentação de limites das investigações sobre a reestruturação 
produtiva, na pesquisa realizada por Tumolo (1998).
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serviços, mantendo-se entretanto no papel de regulador e provedor 
destes (idem: 02, grifo nosso). 
Em concordância com esta tendência empreendedora, superando o modelo de 
administração burocráticalõ, está o modelo de administração gerencial. As causas 
principais para a adoção deste modelo, segundo o Plano Diretor, fundam-se na necessidade 
de redução dos custos da ação estatal e o impacto do desenvolvimento tecnológico. 
Decorre dai, segundo o documento, que “a reforma do aparelho do Estado passa a ser 
orientada predominantemente pelos valores da eficiência e qualidade na prestação de 
serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma cultura gerencial nas organizações” (ib.: 
O3). Com este novo desenho o Estado deixa de ser visto, necessariamente, como produtor 
de bens e executor de serviços públicos. Para tanto, faz-se necessária uma “administração 
pública menos tutelar dos interesses dos cidadãos. A mesma deve ser permeável à maior 
participação dos agentes privados e/ou das organizações da sociedade civil e deslocar a 
ênfase dos procedimentos (meios) para os resultados (ﬁns)” (ib.: O3, giifo nosso). 
No Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado apresenta-se como sendo o 
objetivo global destas reformas “aumentar a efetividade do aparelho do Estado a partir de 
resultados claros a serem atingidos, o que implica em realizar diretamente nos quadros do 
aparelho do Estado apenas os serviços necessários ou aqueles que o Estado realiza melhor” 
(ib.: 11, grifo nosso). 
Para caracterizarmos o modelo de Aparelho de Estado e as respectivas formas de 
propriedade, indicadas na proposição govemamental, reproduziremos o seguinte esquema 
estratégico simpliﬁcado: 
‹. 
16 No documento do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado este modelo é caracterizado por 
pautar-se na utilização de padrões normativos visando “promover o funcionamento racional da adminístraçao 
pública”, tendo por princípios orientadores “a impessoalidade, a supremacia da técnica, o mérito proﬁssional 
e a hierarquia funcional”.
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Destacamos o setor de serviços competitivos ou não exclusivos do aparelho do 
,Estado de acordo com o interesse da nossa investigação, ou seja, como o setor que abrange 
as universidades públicas. 
Bresser Pereira caracteriza este setor como sendo aquele no qual o Estado realiza 
e/ou subsidia porque os considera importantes para os direitos humanos, ou “porque 
envolvem economias extemas, não podendo ser adequadamente recompensados no 
mercado por meio da cobrança dos serviços” (1996: 283). 
' São considerados serviços não-exclusivos do Estado (os mais relevantes) as 
universidades, as escolas técnicas, os centros de pesquisa, os hospitais e os museus. 
Segundo Bresser Pereira: 
A reforma proposta é a de transforma-los em um tipo
especial de entidade não-estatal, as organizações sociais. A idéia é 
transforma-los voluntariamente em “organizações sociais”, ou seja, 
em entidades que celebrem um contrato de gestão com 0 Poder 
Executivo e contem com autorização do parlamento para poder 
participar do orçamento público. Organização social não é, na 
verdade, um tipo de entidade pública não-estatal, mas uma 
qualidade dessas entidades, declarada pelo Estado (idem: 286). 
O que se deduz da proposição governamental é um claro descomprometirnento 
com o ﬁnanciarnento de alguns setores que estavam sob responsabilidade estatal e que 
compõem o patrimônio público da União, bem como a venda de um conjunto expressivo 
de empresas estatais. Noutro aspecto, ressaltamos a grande importância dada pelo govemo 
em alterar a legislação trabalhista (chamada de “ﬂexibilização”) referente aos servidores 
públicos indicando principalmente, o ﬁm da estabilidade para o servidor público. 
É importante ressaltarmos que este modelo encontra-se em perfeita consonância 
com as indicações das instituições de Bretton Woods e, em particular, com as orientações 
do Banco Mundial para o ensino superior. Isto nos lança muitas dúvidas quanto aos reais 
interesses da reforma que está sendo implementada se recordarmos que os índices relativos 
à diminuição da pobreza mundial não tem sido alterados mesmo com a intervenção do 
Banco Mundial e do FMI, aliás, muito pelo contrário... 
Na sequência, destacaremos algumas orientações da política educacional sobre a 
Universidade Pública.
' 
2. 2 O que mudou na Universidade Pública 
“A universidade não pode ser 
instrumento só da acumulação de capital e, 





Os investigadores, ao abordarem a situação do 'ensino superior no Brasil, partem 
do pressuposto de que há uma situação de crise da universidade pública caracterizada por 
um descomprometimento progressivo do Estado para com o financiamento da educação 
superior pública. 
Para Trindade 
Pela primeira vez na história, a crise da universidade é a 
crise da própria instituição multissecular na sociedade do 
conhecimento em que os mecanismos seletivos desenvolvidos, de 
ﬁnanciamento da pesquisa cientíﬁca ou social, básica ou aplicada, 
querem restringir a universidade à sua ﬁmção tradicional de formar 
profissionais polivalentes para o mercado (1999a: 22). 
Porém o próprio autor aﬁrma que houve distorções nas políticas do MEC" que 
' 
ó condicionaram a situação atual: 
a ênfase na pós-graduação abandonando o apoio à 
graduação; o bloqueio do crescimento das universidades públicas, 
incentivando a expansão das “empresas educacionais”, com a 
conivência ativa (e até corrupta) do ex-Conselho Federal de 
Educação (CFE); a erosão dos recursos para o ﬁnanciamento de 
pesquisa que chegaram a níveis inaceitáveis, inclusive mais 
recentemente reduzindo o volume de bolsas. Em consequência, 
estabeleceu-se no sistema' nacional de ensino superior público uma 
forte discrepância entre o volume de recursos humanos de alto 
nível disponíveis e a capacidade dessas instituições ﬁmcionarem 
com rendimento pleno em função das restrições no ﬁnanciamento a 
que foram submetidos, na última década (Trindade, l999b: 34).
\ 
I, 
Para o autor o que está acontecendo faz parte de uma estratégia do govemo 
federal visando o desmonte da universidade pública brasileira com vistas à entregá-la para 
o mercado. A estratégia consistiria em conceder “autonomia plena” para as universidades 
públicas federais, ﬁnanciando-as através do Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Superior por um prazo de dez anos sendo que, neste periodo, realizar-se-ía uma política de 
l " Um texto importante e caracteriza a grande consonância das proposições do MEC, da reforma do Estado qu 
para e as orientações do Banco Mundial é o documento relativo ao “Planejamento Político-Estratégico” 
período de 1995-1998 do Ministério da Educação e do Desporto.
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qualiﬁcação das instituições privadas. Este ﬁmdo ﬁnanciará tanto as instituições públicas 
como as-privadas. 
Podemos observar pelo quadro da Evolução do Número de Instituições por 
Natureza e Dependência Administrativa - Brasil -1980-1998, o aumento do número de 
instituições privadas em relação às públicas e de outras naturezas. Por exemplo se 
somarrnos a quantidade de universidades, faculdades, centros universitários e os 
estabelecimentos isolados de natureza privada, no ano de 1990, chegaremos ao número 
696. Se analisarmos o ano de 1998 este número chega a 764 instituições, resultando num 
aumento de 9,77%. Em relação às instituições de natureza não privada teriamos o número 
de 222 no ano de 1990 e em 1998 temos 205 instituições, representando um decréscimo de 
5,85% (INEP - MEC, 1999: 12). Se analisarmos somente o número de universidades, 
veremos que as universidades públicas passam de 36 em 1990, para 39 em 1998. Enquanto 
que as universidades privadas vão de 40 para 76 na mesma ordem dos anos citados. 
De acordo com estes números, concluímos que a preocupação dos investigadores 
está repleta de fundamento, quanto a transferência da responsabilidade no aumento de 
vagas para o ensino superior do setor público, para a iniciativa privada. 
Cunha, outro analista indispensável das políticas para a universidade brasileira, 
sintetiza no que consiste a transformação das universidades em organizações sociais: 
o projeto de reforma do Estado consiste na implantação 
das organizações sociais, entidades públicas não estatais, a serem 
constituídas sob a forma de fundações de direito privado ou 
sociedade civil sem ﬁns lucrativos que se destinariam a prestar 
serviços em diversas áreas, inclusive nas de educação e de ciência e 
tecnologia... a direção das organizações sociais seria compartilhada 
pelo Poder Público (mínoritário) e por “representantes da 
comunidade”. Mediante autorização legislativa expressa em lei, o 
govemo da União ou de um estado celebraria com uma organização 
especíﬁca um contrato de gestão, no qual estariam previstos os 
serviços a serem prestados, as metas a serem atingidas e os recursos 
ﬁnanceiros a serem transferidos a cada ano, do govemo para a 
organização. Os recursos previstos nos orçamentos govemamentais 
poderiam ser completados com a receita da cobrança
pelos serviços prestados. Regidas pelo direito privado, cada 
organização social receberia do govemo a cessão dos ﬁlncionários 
públicos e do patrimônio das autarquias e das fundações hoje 
existentes. O uso dos recursos seria livre, tanto para contratar mais 
funcionários (fora dos padrões do ñmcionalismo público) quanto 
para suplementar os salários daqueles (1999: 44) 
Por sua vez, em outra análise, Menezes destaca como sendo de ﬁmdamental 
importância perceber os elementos componentes do amplo contexto no qual estão inseridas 
as universidades públicas: 
Há aspectos gerais e outros bastante- especíﬁcos na 
composição do cenário social e econômico em que a universidade 
pública e as demais instituições de ensino superior se desenvolvem, 
e para os quais contribuem. Do geral ao especíﬁco, podemos 
lembrar, por exemplo, condições de economia nacional e global, 
que condicionem a demanda por ensino superior; deﬁnições 
políticas nacionais ou estaduais, que proponham a defesa de 
instituições ou o “enxugamento' do Estado; decisões legislativas, 
que podem garantir autonomia ﬁnanceira ou cancelar prerrogativas 
de professores universitários; deliberações da Câmara de Ensino 
Superior do Conselho Nacional de Educação, que podem 
credenciar ou não como universidades novos conglomerados de 
faculdades privadas; táticas empresariais dos setores do capital, 
operando no ensino superior, que podem atrair seus quadros 
docentes universitários de diﬁcil reposição; estratégias dos 
colegiados de dirigentes universitários e das associações de 
docentes das universidades públicas, que poderiam romper o 
isolamento político a que acabaram conﬁnados. Todos esses 
fatores, sem qualquer exagero, envolvem diretamente os destinos 
de mais de dois milhões de pessoas e, da perspectiva do interesse 
empresarial, envolvem um mercado de bilhões de dólares anuais e 
um mercado potencial muito maior. Indiretamente envolvem toda a 
nação (2000: ló-17). 
O autor defende como idéia central a existência de um cerco territorial e 
econômico no qual se encontra a universidade pública, provocando diminuição no 
atendimento da demanda por ensino superior público e, como resultado deste cerco, 
teríamos a privatização desta, ou seja, quanto menos crescer a demanda pelo público, mais 
se alastrará o privado. 
/ Na circunstância atual, na qual se desenvolve uma orientação privatista de ensino
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superior, o referido autor lança um dilema para a comunidade universitária 
É preciso estabelecer claramente se a demanda social por 
ensino superior é algo que possa ser simples objeto de mercado ou 
se é também algo que se deva considerar uma necessidade 
nacional, merecedora de uma estratégia de Estado, de um programa 
de metas especiﬁco ou de uma supervisão de ações, ou se, pelo 
contrário, como a fast food, trata-se de uma opção individual que 
resulta numa demanda coletiva, cuja contrapartida é uma oferta 
competitiva, regida pelas leis de mercado e por órgãos de defesa do 
consumidor (ib.: 36) . 
Merece destaque na investigação do autor a construção de cenários possíveis 
sobre a situação da universidade pública. Este exercício, quando consegue reunir um leque 
amplo de informações da realidade atual, ou seja, deste contexto mais amplo em que se 
inserem as universidades públicas, pode apresentar importantes questões para reﬂexão à 
própria comunidade universitária. Entendemos que o autor realizou de forma competente a 
caracterização do seguinte cenário:
E 
Um primeiro cenário leva em conta a possibilidade de um 
aprofundamento do processo de globalização, acompanhado de um 
aumento da exclusão social. O enfraquecimento do Estado levaria a 
uma sua desobrigação maior, relativamente aos serviços públicos, 
privatizando o que resta de infra-estrutura material de posse do 
govemo. Para um Estado de tal forma enﬁaquecido, a manutenção 
de instituições públicas de produção cientíﬁca e cultural poderia ser 
vista como um luxo desproporcional. Ainda que algo, mais 
pessimista, esse cenário não é improvável, pois corresponde a um 
avanço de uma tendência em curso no Brasil e noutras partes do 
mundo (ib.: 17). 
Considerar o cenário acima como provável requer o entendimento de que existem 
muitos interessados para que desta forma ocorra, como aﬁrma Menezes: 
“Há diferentes agentes que defendem politicas que 
conduzem a esse cenário, desde políticos com propostas 
ultraliberais até empresários da educação superior que consideram 
a universidade pública uma espécie de 'concorrência desleal” (ib.: 
17). .
i 
Na construção dos cenários possíveis, o autor demonstra a diﬁculdade de
sobrevivência da universidade pública. Considerando-a como um instrumento para a 
construção nacional, sua sobrevivência acompanha a importância que é dada ao Estado, ou 
seja, está havendo um processo de desestruturação nos setores sociais ou como aﬁrmam os 
defensores desta mudança (nos documentos oﬁciais), há um processo de “modernização”. 
No presente contexto o referido autor aponta que a universidade pública tem 
reduzidas chances de obter vitória, ele indica que a universidade perde por nocaute ou 
perde por pontos considerando o quadro de desmonte do Estado. Desta forma “a 
universidade perde sentido quando a nação perde sentido” (ib.: 18). 
A partir do entendimento de que há um processo privatista em curso, faz-se 
necessária uma reflexão sobre um tipo de “empresariamento” ou concepção 
empreendedora que se instala por toda a universidade. Desta forma, considerando-a como 
parte de um processo mais amplo de transformações que ocorrem na sociedade brasileira, 
Menezes nos lança novas interrogações: 
Talvez o limite para o império do mercado não seja muito 
fácil de estabelecer. Se a previdência social pudesse mesmo ser 
deixada ao sabor do mercado, como querem alguns, poderiam 
também a diplomacia e a segurança pública? Se as comunicações, 
como correio e telefonia, podem ser totalmente entregues à 
iniciativa privada competitiva, como se está tentando pôr em 
prática, poderiam também a justiça e o parlamento? 
É algo assim que deve discutir ao se analisar a 
universidade como instituição, e tem sido insuﬁciente esta 
discussão, mesmo dentro dela, pois sua crescente exposição ao 
mercado pode ser, a um só tempo, o instrumento de sua mais 
completa modernização mas, com a mesma rapidez, o veículo de 
sua dissoluçao (ib.: 30). 
Uma outra análise que não poderiamos deixar de registrar é a que faz Marilena 
Chauí, na qual, também partindo da Reforma do Estado, a autora indica o processo de 
transformação da universidade para a “universidade operacional”. Chauí aﬁrma que, 
a reforma do Estado brasileiro pretende modernizar e 
racionalizar as atividades estatais, redeﬁnidas e distribuidas em 
setores, um dos quais é designado Setor dos Serviços Não-
Exclusivos do Estado, isto é, aqueles que podem ser realizados por 
instituições não estatais, na qualidade de prestadora de serviços. O 
Estado pode prover tais serviços, mas não os executa diretamente 
nem executa uma política reguladora dessa prestação. Nesses 
serviços estão incluídas a educação, a saúde, a cultura e as 
utilidades públicas, entendidas como “organizações sociais' 
prestadoras de serviços que celebram “contratos de gestão” com o 
Estado. 
A reforma tem um pressuposto ideológico básico: o 
mercado é portador de racionalidade sócio-política e agente 
principal do bem estar da república. Esse pressuposto leva a 
colocar direitos sociais (como a saúde, a educação e a cultura) no 
setor de serviços deﬁnidos pelo mercado. Dessa maneira, a 
Reforma encolhe o espaço público democrático. dos direitos e 
amplia o espaço privado não só ali onde isso seria previsível - nas 
atividades ligadas à produção econômica -, mas também onde não é 
admissível - no campo dos direitos sociais conquistados (1999: 
211). ~ 
A autora entende que, no processo de garantia de acumulação e reprodução do 
capital e da força de trabalho, o Estado endividou-se e desembocou num processo de 
dívida pública conhecido como déficit ﬁscal. E também aﬁrma que o chamado 
neoliberalismo se tomou a opção preferencial pela acumulação e reprodução do capital 
como tem sido demonstrado pelo montante das dividas públicas. 
Desta forma, as universidades devem restringir os direitos conquistados como a 
garantia de gratuidade para todos, sendo retomada idéia de que “os ricos devem pagar 
pelos pobres”, como identiﬁca a autora: 
H 
De fato, a cantilena, “os ricos devem pagar pelos pobres' 
signiﬁca, em primeiro lugar, que os ricos são vistos como cidadãos 
(pagam ,impostos e mensalidades) e os pobres não (mesmo que 
saibamos que, neste país os ricos justamente não pagam impostos); 
em segundo lugar, que a educação não é vista como um direito de 
todos, mas como um direito dos ricos e uma benemerência para os 
pobres; em terceiro lugar, que a cidadania, reduzida ao pagamento 
de impostos e mensalidades, e o assistencialismo, como compaixão 
pelos deserdados, destroem qualquer possibilidade democrática de 
justiça (1999: 215). 
Chauí faz referência à entrada do vocabulário neoliberal na instituição
- 30 
universitária e apresenta como o MEC compreende autonomia, ﬂexibilização e qualidade. 
Primeiro, refere-se a concepção de autonomia que 
se reduz a gestão de receitas e despesas, de acordo com o 
contrato de gestão pelo qual o Estado estabelece metas e 
indicadores de desempenho, que determinam a renovação ou não 
renovação do contrato. A autonomia significa, portanto, 
gerenciamento empresarial da instituição e prevê que, para cumprir 
as metas e alcançar os indicadores impostos pelos contratos de 
gestão, a universidade tem “autonomia” para “captar recursos” de 
.outras fontes, fazendo parcerias com as empresas privadas (idem: 
216, grifo nosso). 
V 
Em seguida, aﬁrma que ﬂexibilizar signiﬁca: 
1) eliminar o regime jurídico de trabalho, o concurso 
público e a dedicação exclusiva, substituindo-os por “contratos 
ﬂexiveis”, isto é, temporários e precários; 2) simpliﬁcar os 
processos de compras, a gestão ﬁnanceira e a prestação de contas; 
3) adaptar os curriculos de graduação e pós-graduação às 
necessidade locais; 4) separar docência e pesquisa, deixando a 
primeira na universidade e deslocando a segunda para centros 
autônomos de pesquisa (ib.: 216). 
E por ﬁm, a qualidade que é deﬁnida como 
competência e excelência cujo critério é o atendimento as 
necessidades de modemização da economia e desenvolvimento 
social; e é medida pela produtividade orientada por três critérios: 
quanto uma universidade produz, em quanto tempo produz e qual o 
custo do que produz (ib.: 216). 
Estes ontos ue destacamos da análise da autora formam um uadro daQ 
universidade nos anos 90 que foi conﬁgurado por Chauí com a denominação de 
“universidade o eracional”. Esta ossui caracteristicas es ecíﬁcas como os “contratos deP 
gestão”, avaliação realizada com base em indices de produtividade, docência entendida 
como transmissão rápida de conhecimentos (transmissão e adestramento substituem a 
principal marca da docência: a formação) e a pesquisa passa a não ser entendida como 




Como resultado, a referida autora nos atesta que: 
Essa universidade não forma e não cria pensamento, 
despoja a linguagem de- sentido e mistério, destrói a curiosidade e a 
admiração que levam à descoberta do novo, anula toda pretensão 
de transformação histórica como ação consciente dos seres 
humanos em condições materialmente dadas. (id.: 222) 
Estamos considerando que a partir da redeﬁnição do modelo de Estado ocorreu 
um impulso na mesma direção e sentido para as universidades públicas e, desta forma 
indicaremos, segundo os pesquisadores, quais as características do modelo proposto e que 
estão sendo implementadas nas universidades públicas, nestes anos 90, referentes às 
temáticas sobre a autonomia, o ﬁnanciamento e a avaliação. 
2. 2. 1 Financiamento 
Em dois documentos do Grupo de Trabalho-Verbas” (GT-Verbas) do Sindicato 
Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior de 25 de novembro de 1991 e 
de 25-26 de janeiro de 1992, encontramos algumas análises muito signiﬁcativas sobre a 
proposta do MEC de modelo para o ﬁnanciamento das Universidades Federais no inicio 
dos anos 90. ` 
O primeiro texto já apresentava uma advertência de que dentro de uma concepção 
de universidade pública e gratuita, a própria palavra “ﬁnanciamento” já soa estranha para o 
que fazia parte apenas da manutenção de um serviço público. Na sequência da análise o 
documento identiﬁca os objetivos da proposta do MEC que se resumia a um conjunto de 
“formuletas”: ' 
18 O documento de 25/11/1991 intitula-se “Modelo do MEC para o ﬁnanciamento das Universidades 







As intenções reais apreendem-se conta a conta. Trata-se de 
um processo “objetivo” 'de desobñgação do Estado com as 
universidades públicas. E mais uma iniciativa deste governo 
comprometido com a “modernidade” capitalista internacional, na 
qual nos está reservado um papel subalterno (GT-Verbas, 1991: 
01). 
O segundo documento desenvolve-se com base na mesma concepção do primeiro 
e apresenta uma caracterização de como era contextualizada a política govemamental: 
A idéia do empresariamento da educação não é nova. Há 
muito já nos defrontamos com ela. Coloca-se via “lógica do 
capital”, na explicitação dos interesses dominantes quanto ao papel 
das instituições educacionais: tem que ser eﬁcientes e eﬁcazes para 
gerir e gerar recursos não só para sua manutenção como também 
para satisfazer as necessidades mais imediatas impostas pelo 
capital. Arte, Cultura, Ciência e Tecnologia já não se apresentavam 
como produção do saber - enquanto instrumento de construção de 
um projeto de desenvolvimento autônomo do país - mas como 
produção de um saber entendido como mercadoria (GT-Verbas, 
1992; 01). 
Este é o início dos anos 90 (no govemo Collor), os interesses tomam-se 
totalmente explícitos e, o que antes era tido como possibilidades agora começam a 
transformar-se em realidades... 
É indiscutível a importância do tema ﬁnanciamento para as universidades públicas 
e, com maior destaque nos anos 90, diríamos que é um tema fulcral para entendermos os 
caminhos traçados para as universidades neste período. 
Encontramos referências sobre este tema na quase totalidade dos analistas do 
ensino superior público brasileiro dos quais investigamos. 
As pesquisas gerahnente relacionam as mudanças na universidade pública e a 
questão do ﬁnanciamento com mais de um fator ou com a interligação destes. Temos, na 
relação com a refonna do Estado, os trabalhos de Lima Neto (1997), Silva Ir. e Sguissardi 
(1997), Menezes (2000), Amaral (1999), Cunha (1999), articulando com as orientações do 
Banco Mundial, trazemos as investigações de Dias Sobrinho (1999a), Amaral (1999), 
`\.
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Trindade (1999) ou ainda, os que ﬁzeram menção ao modelo de desenvolvimento 
capitalista atual, como os de Lima Neto (1997), Chauí (1999), Menezes (2000). 
Já apontamos nas seções anteriores que o Banco Mundial tem sido 
responsabilizado por deﬁnições de políticas do governo federal sobre as universidades 
públicas. Mesmo que não existam acordos ﬁrmados com o BM sobre a educação superior 
(os projetos ﬁrmados com o Brasil atingem o ensino básico), o fato é que a presença desta 
instituição na deﬁnição de nossas políticas é inegável. 
De acordo com Nogueira” 
Na prática, os empréstimos concedidos para o setor 
educacional brasileiro, abrangendo dois projetos aprovados na 
década de 80 e os seis projetos em andamento nos anos 90, 
enquadraram-se nas normas operacionais dos Programas setoriais 
do Banco. Os empréstimos de ajustes setoriais vêm articulando a 
assistência técnica a uma noção de desenvolvimento compreendida, 
atualmente, como necessária (à) reestruturação produtiva, baseada 
nas desregulamentações ﬁnanceiras, na liberalização comercial, nas 
privatizações das empresas públicas-estatais e na ﬂexibilidade da 
mão-de-obra (1999: 153). 
Um dos argumentos da instituição de Bretton Woods é de que deve-se priorizar o 
ﬁnanciamento do ensino básico em contraposição ao ensino superior pois o primeiro traria 
um retomo social mais imediato. Destacamos a Declaração Mundial sobre a Educação 
para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem aprovado em Jontien - 
1990, como exemplo de iniciativas para o investimento no ensino básico. 
Entre os investigadores analisados encontramos generalizadamente os que 
possuem discordância com a explicação fomecida pelo Banco Mundial, como é o caso de 
Amaral (1999). 
Ao apresentar os dados que apontam, aproximadamente, 20% dos recursos 





dos estados, distrito federal e dos municípios, o autor aﬁrma que “não se pode creditar ao 
ensino superior público federal, que deve ser mantido pela União a responsabilidade pela 
falta de recursos para os outros níveis de ensino” (Amaral,1999: 193) 
A conclusão seguinte é o necessário aumento dos recursos para a educação com os 
recursos oriundos do ﬁsco que não estão sendo arrecadados devido à enorme evasão ﬁscal 
e ainda à efetiva aplicação dos recursos já estipulados para a educação. 
Amaral conclui que 
é falsa a questão de que se deve privilegiar um grau de 
ensino em detrimento do outro. Todos devem ser cuidadosamente 
zelados e adequadamente assistidos pelos poderes públicos, para 
que se desenvolvam de forma articulada, eﬁciente e com qualidade. 
Os países do chamado primeiro mundo sabem muito bem disso e 
seus govemos investem pesada e indistintamente os recursos da 
educação - do pré-escolar ao superior - para garantir 
conjuntamente a cidadania, a formação proﬁssional competente e o 
desenvolvimento cientifico e tecnológico. 
Existe uma distorção no sistema educacional brasileiro, 
causada pela perversidade de nosso sistema econômico e social, 
com relação principalmente à distribuição de rendas, que faz com 
que os estudantes mais pobres não consigam nem mesmo o acesso 
ao segundo grau. Esse é o maior problema nacional na área da 
educação (idem: 193). 
Porém, em relação aos investimentos feitos no ensino superior nos últimos anos, 
se pode denotar, uma concordância com a proposta de desobrigação progressiva com os 
custos das IFES, da parte do Estado, indicada pelo Banco Mundial. 
De acordo com Sguissardi, tanto os montantes globais quanto os percentuais dos 
gastos do governo federal com as Instituições Federais de Ensino Superior em relação aos 
gastos educacionais vinculados aos impostos foram reduzidos de R$ 7.926 milhões (22% 
do total gasto em educação) em 1995 para R$ 6.990 milhões (17, 8% do total gasto em 
, 
E E 
19 Um bom trabalho que apresenta a trajetória dos acordos com o Banco Mundial é o de Francis Mary 
Guimaraes Nogueira, 1999. Ajuda extema para a educação brasileira: da USAID ao Banco Mundial- 
Cascavel: EDUNIOESTE.
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educação), em 1998 R$ 7.247 mil ` ° , e hoes (19Á› do total gasto em educação), em 1999, em 
uma diminuição de aproximadamente 9,5% relativa a esses valores. 
Vejamos a tabela abaixo: 
Tabela l 
Gastos dos recursos educacionais vinculados aos impostos 
Valores em R$ milhões, a preço de janeiro de 1999 (IGP-DI, FGV) 
Ano Total para a edu 
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O autort b' b 
(Sguissardi, 2000: 19). 
am em o serva que houve um aumento de 21% do total de matrículas 
nas IFES de 1994 a 1999. 
Na tabela 11 mostra da me f ` ` ` " sma onna que houve uma dimmuiçao (em termos 
absolutos e proporcionais) de recursos públicos investidos nas IFES em relação ao PIB.
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Tabela 
Recursos do Tesouro aplicados nas IFES em relação ao PIB - Valores 
em milhões, a preço de janeiro de 2000 (IGP-DI, FGV) 
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1999 1.052.620 7.247 ' 0,69 
‹ *IPEA. (2000). Exibição de Séries, em IPEADATA, Brasília-DF 
http://wwwipeadata. gov.br/, 17/10/2000 
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(sguissarói, zoooz 20) 
O Brasil com 4,5% do PIB em educação, investe de forma muito inferior aos 
países que possuem o Produto Nacional Bruto acima de US$ 200 bilhões: Áustria, Índia, 
Bélgica, Suécia, Suíça, Argentina, Austrália, Coréia do Sul, Holanda, México, Rússia, 
China, Espanha, Canadá, Reino Unido, Itália, França, Japão, Alemanha e EUA. 
De acordo com Amaral 
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Excetuando-se a China e a Índia, com superpopulação, o 
Brasil, o México e a Argentina, dentre esses países, são os que 
aplicam menos recursos públicos por habitante, ao ano, em 
educação; US$ 219, 3, US$ 140,5 e US$ 354,2, respectivamente. 

















"nz -aq; ' 






ue.. ,w »\>-\ 
.» u mais ‹›_ hab' 
9 « 


















EJA .hab Alerniha Fura R.Un¡do lﬂa Blasi China äiaiá Bpmha Holmda Aushﬁa 
.›"' ,
Valores em USS 
Esta situação é contrastante com a de um país que está entre os dez países com 
(Amaral, 1999: 62) 
maior Produto Intemo Bruto porém, está no 74° posto no Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), do PNDU (2000) (Sguissardi, 2000: 31). Desta forma, ajuda-nos a 
entender, que um dos elementos essenciais para o desenvolvimento de um pais também 
está relacionado com o financiamento da educação. 
É possível perguntar o que as universidades públicas estão fazendo para se manter 
considerando uma política de constantes cortes nos recursos destinados a elas? 
ç _ _ Dias Sobrinho reconhece que a situação é diﬁcil mas nos fomece indicações sobre 
qual alternativa tem restado para as universidades públicas 
` A universidade pública é restringida, passa por asﬁxias 
orçamentárias, submete-se às regras do mercado, tendo que 
competir com outras instituições semelhantes e até mesmo com 
empresas, precisa complementar seus recursos através de relações 
mercantilistas de venda de serviços, enﬁm, deve passar pelas 
provas da economia neoliberal (1999: 65). 
A universidade pública foi colocada, pelo conjunto de medidas no campo da 
política educacional e pelas reformas do Estado, numa situação de obrigatoriedade de uma 
busca incessante por novos recursos. 
Além da diminuição dos recursos aplicados na educação superior pública, temos 
ainda a LDB (LEI 9.394) que dispõe sobre a constituição do Sistema Federal de Ensino, 
agregando as instituições de educação superior criadas pela iniciativa privada. Isto de 
acordo com o Grupo de Trabalho sobre Política Educacional-ANDES-SN “abre a 
possibilidade de instituições privadas de ensino superior receber verbas públicas” (GTPE- 
ANDES-SN, 1997: 164) 
:--
. 
Mas quais as alternativas possíveis num quadro de desmonte e
/×
descomprometimento progressivo do Estado com áreas essenciais como a educação e a 
saúde? ` 
Ao que tudo indica, ganham relevância as proposições do Banco Mundial, ou seja, 
variação nas fontes de recursos com alternativas que incluam a participação dos estudantes 
nos custos, prestação de serviços para a iniciativa privada principalmente na forma de 
consultorias e ainda a “ﬂexibilização” do quadro de trabalhadores das universidades 
públicas. Estas possibilidades (que já vêm se realizando) estão a espera de uma deﬁnição 
do tipo de Autonomia que terão as universidades públicas para ganharem maior ou menor 
impulso. 
Na seqüência, observaremos o que se propõe sobre esta temática 
2. 2. 2 Autonomia 
“ser autor do nomos, ser autor da norma, da regra e da lei” 
(Marilena Chauí) 
A questão da autonomia, com certeza, acompanha a própria história da 
universidade. No caso brasileiro a importância foi tão destacada que em 1988, com a 
aprovação da nova Constituição, o tema ganhou uma redação própria no famoso e 
discutido artigo 207 A 
“Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático- 
cientíﬁca, administrativa e de gestão ﬁnanceira e patrimonial, e 
obedecerão ao principio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão” (Constituição Federal, 1988, art. 207: 117). g 
Desde então vários setores universitários tem lutado pela auto-aplicabilidade do 
artigo 207 no enfrentamento com as proposições políticas govemamentais que buscam 
descomprometer-se com o texto aprovado. ` 
Já veriﬁcamos que a reforma do Estado exerce grande inﬂuência na discussão dos 
\
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temas universitários e, de acordo com Lima Neto 
Discutir autonomia universitária para as universidades 
públicas sem entender quais os propósitos da reforma 
administrativa em discussão no Congresso e suas consequências 
para todo o serviço público, não é só uma atitude imprudente como, 
principalmente, uma incompreensível omissão acadêmica, 
incompatível com o exercício crítico a que estamos habituados 
(1997z25ó) 
Da mesma forma, Chauí explicita a concepção govemamental e fundamenta 
historicamente outra concepção de autonomia 
O léxico da reforma é inseparável da deﬁnição da 
universidade como “organização social' e de sua inserção no setor 
de serviços não-exclusivos do Estado. Ora, desde seu surgimento 
(no século XIII europeu), a universidade sempre foi uma instituição 
social, isto é, uma ação social, uma prática social ﬁmdada no 
reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, 
num principio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante 
outras instituições sociais e, estruturada por ordenamentos, regras, 
normas e valores de reconhecimento de legitimidade internos a ela. 
A legitimidade da universidade moderna fundou-se na conquista da 
idéia de autonomia do saber em face da religião e do Estado, 
portanto, na idéia de um conhecimento guiado por sua própria 
lógica, por necessidades imanentes a ele, tanto do ponto de vista de 
sua invenção ou descoberta como de sua transmissão (1999: 217). 
Em seguida faz a crítica à autonomia do MEC: 
Ao ser, porém, transformada numa organização 
administrada, a universidade pública perde a idéia e a prática da 
autonomia, pois esta, agora, se reduz a gestão de receitas e 
despesas, de acordo com o contrato de gestão pelo qual o Estado 
estabelece metas e indicadores de desempenho, que detemiinam a 
renovação ou não renovação do contrato. A autonomia signiﬁca, 
portanto, gerenciamento empresarial da instituição e prevê que, 
para cumprir as metas e alcançar os indicadores impostos pelos 
contratos de gestão, a universidade tem “autonomia” para “captar 
recursos” de outras fontes, fazendo parcerias com as empresas 
privadas (idem: 216, giifo nosso). 
Neste cenário de disputa em que os interesses em jogo não se circunscrevem 
somente no espaço das universidades públicas é importante ressaltar o interesse do setor 
educacional privado para compor um quadro mais completo. 
,_/
Desta maneira, embora tratando especiﬁcamente sobre universidade pública, 
convém caracterizar minimamente os interesses da universidade privada com as propostas 
de autonomia, tanto como contraposição, quanto como possibilidades que se avizinham 
para as universidades públicas. É neste sentido que se pretende entender os objetivos da 
universidade privada, a partir dos seus interesses imediatos. Se o objetivo primário das 
empresas educacionais é o lucro, para a universidade pública interessa saber como este 
toma forma numa proposta de autonomia pois, no último período, a universidade pública 
tem sido fortemente afetada por uma concepção educacional empreendedora na qual a 
semelhança entre as distintas instituições tem aumentado muito. 
Na perspectiva de Menezes ' 
Uma razão central para as escolas superiores privadas 
desejarem seu reconhecimento como universidades, além do apelo 
publicitário, é a autonomia didática e pedagógica que, 
especialmente de uma perspectiva empresarial, lhes dá mais 
agilidade no atendimento de seu mercado, por exemplo pela livre 
deﬁnição de cursos e carreiras (2000: 11, grifo nosso). 
Ainda com pouca visibilidade, pelo conjunto que compõe o meio universitário, 
das consequências para a continuidade de sua própria existência, a perspectiva do 
empresariamento, incorporada nas proposições de autonomia, tem sido competentemente 
orquestrada pelo Banco Mundial e pelas políticas do MEC. 
Já observamos, de acordo com Trindade, que a proposta do MEC/govemo federal 
(de autonomia, de LDB e a proposta de reforma administrativa) compõe uma estratégia 
govemamental e, que esta, traz no seu bojo uma inegável maior liberdade de gestão 
ﬁnanceira e administrativa; porém abrem-se questionamentos: 
Compensará conter ou mesmo reduzir os recursos públicos para as universidades? 
Valerá a pena os efeitos nocivos do ﬁm do regime estatutário e da estabilidade? 
Compensará o deslocamento, para o âmbito local das deﬁnições salariais e trabalhistas,
considerando-se a diferenciação das universidades nesses aspectos? Será válida a “opção” 
pela transformação das universidades em organizações sociais? 
A resposta é negativa segundo Lima Neto” pois, a consequência prevista pelo 
autor seria “a fragmentação e fragilização do sistema federal de ensino superior” (1997: 
258)
' 
Um dos momentos decisivos da batalha pela autonomia deu-se com a aprovação 
da Lei 9.394/96, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ou a LDB Darcy Ribeiro”. No 
seu artigo 54 estabelece que 
H
1 
As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na 
forma da lei, de estatuto juridico especial para atender as 
peculiaridades de sua estrutura, organização e ﬁnanciamento pelo 
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico de seu pessoal. 
A autonomia desta forma, estabelece a ﬂexibilização da legislação trabalhista, 
pilar fundamental do atual processo de exploração da força-de-trabalho. 
Observaremos na próxima seção como o Estado se propõe a repassar os recursos 
às universidades públicas de acordo com a sua proposição de autonomia. 
2. 2. 3 Avaliação 
“As origens do que hoje se 
conhece por avaliação institucional 
correspondem ao momento em que as idéias 
neoliberais ganham força no mundo 
. capitalista avançado” 
(José Dias Sobrinho) 
2° O texto de Newton Lima Neto (1997) “Politicas para o ensino superior : a reforma do Estado e a 
Autonomia administrativa e ﬁnanceira das Universidades federais” traz ao ﬁnal um quadro comparativo 
sobre a Natureza Jurídica, Regime de Pessoal, Autonomia Gerencial, Orçamentária e Financeira constantes, 
no Projeto de Lei Ordinária (LDB CÂMARA), a proposta de LDB do senador Darcy Ribeiro, o projeto da 
ANDIFES, o texto constitucional aprovado em 1988 e a PEC-173 (reforma administrativa). 
2* Para eenheeer a trajetória da LDB, ver arúge de Marra da Graça Nóbrega Beumarm, 1997. LDB.~ da 
processo de construção democrático à aprovação anti-democrática. In: Universidade e Sociedade n. 12
1
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Em 1995, o documento resultante do Planejamento Político-Estratégico do MEC 
(1995-1998) aﬁrrnava a inexistência de mecanismos institucionalizados que pudessem 
indicar a qualidade do ensino e a eﬁciência da gestão, que fossem eﬁcazes para “promover 
a elevação do padrão de atendimento” no ensino superior. Deste texto decorreu a 
proposição de organizar um sistema de avaliações com a criação dos “exames de ﬁnal de 
curso e avaliação por comissões especiais”. Ressaltamos uma particularidade do 
documento que, fazendo referência 
,_ 
especíﬁca às instituições federais, propugnava 
“associar recursos a indicadores de desempenho”.
S 
Atualmente estas já são as formas de avaliação utilizadas pelo MEC. O que há 
pouco estava somente no papel conﬁgura-se, nos dias de hoje, como uma prática 
estabelecida em âmbito nacional, entretanto, cheia de querelas...
H 
Antes de abordarmos a questão da Avaliação nos dias atuais, resgatamos 
brevemente, uma trajetória da questão da avaliação a partir da reforma do ensino superior 
de 1968. Veriﬁcamos que, neste período, estavam presentes duas proposições, a saber, o 
Plano Atcon e o Relatório da Comissão Meira Matos. _ 
Na proposição do Plano Atcon estava contido um modelo empresarial para o 
sistema universitário brasileiro, fundado na proposta da organização de ﬁindações 
privadas. No Relatório da Comissão Meira Matos havia indicações de medidas destinadas 
ao acompanhamento da nova realidade econômica, com uma perspectiva eﬁcientista de 
Educação Superior”. 
Nos anos setenta expandem-se movimentos pela avaliação da reforma do ensino 
superior. Contudo, este período, até o início dos anos 80, ﬁca marcado por movimentos 
“contra o controle oﬁcial e a vida política da nação” (Leite, 1998: 60). 
22 Sobre esta questão ver Maria de Lourdes Fávero, Da universidade Modemizada à Universidade 
Disciplinada: Atcon e Matos. Educação e Sociedade. São Paulo: Cortez- CEDES, n. 30.
Por sua vez, em 1983, o Ministério da Educação apresentou o Programa de 
Avaliação da Reforma Universitaria - PARU, cujos temas principais eram a produção e 
distribuição do conhecimento e a gestão das Instituições de Ensino Superior”. 
Nos anos 90 ﬁca evidenciado o forte interesse na utilização de procedimentos de 
medição de resultados por parte do MEC/governo federal. No Plano Setorial de Educação 
1991-1995 do govemo Collor, em seu preâmbulo, havia a indicação de que a autonomia 
universitária dependeria do desempenho das instituições (Leite, 1998: 61). 
Segundo Leite, 
Nesse periodo, o Banco Mundial apresentou relatório ao 
Governo, aﬁrmando que as necessidades principais do Brasil em 
termos educacionais estavam no ensino primário e secundário. 
Consideravam que o ensino superior também era importante para a 
qualiﬁcação do trabalho de nível médio e alto. Mas o volume de 
gastos públicos faria com que questões como eﬁciência e 
efetividade tivessem de ser levados em conta (1998: 61). 
Porém, em dezembro de 1992, com o impeachment do presidente Femando Collor 
de Melo, desacelerou-se o processo em curso. Por iniciativa da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior - ANDIFES, elaborou-se uma 
proposta de Avaliação Institucional que foi submetida e aprovada pela Secretaria de 
Educação Superior do MEC. Este foi denominado de Programa de Avaliação institucional 
das Universidades Brasileiras - PAIUB. 
De acordo com Leite o PAIUB, é inspirado “nas experiências holandesa, francesa 
e portuguesa de avaliação, prevendo-se três etapas iniciais de trabalho, ou seja, 
diagnóstico, auto-avaliação e avaliação extema” (1998: 61).
4 
Todavia, com a instituição do Exame nacional de Cursos, criado pela lei 
9131/95 e assim denominado pela Portaria l\/Iinisterial n° 249/96, o PAIUB passou a ser 
desconsiderado, embora formalmente ainda exista. 
73 Ver sobre 0 assunto Luiz Antônio Cunha no artigo Nova Reforma do Ensino Superior: a lógica
,I
Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9394/96) a União passa a ter o 
direito de estabelecer um processo permanente de avaliação do rendimento escolar e das 
instituições. Para tal intuito, articula um sistema composto pelo Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB), o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o 
Exame Nacional de Cursos (ENC - mais conhecido como “Provão”) e a reformulação do 
sistema de avaliação da pós-graduação. 
Ainda em outubro de 1996 o govemo federal instituiu o Decreto 2026 que 
dispunha sobre as previsões e procedimentos sobre o processo de avaliação de cursos e das 
instituições de ensino superior. Leite indica que esse processo compreende 
-Avaliação da Pós-Graduação stricto sensu, conduzida 
pela CAPES; 
-Exame Nacional de Cursos, conduzida pela SEDIAE, 
mediante terceirização; 
-Auto-avaliação das IES; 
-Análise dos cursos de Graduação, conduzida por 
especialistas (1998: 63) 
O govemo federal também demonstrou preocupação no âmbito intemacional com 
a questão da avaliação. Por indicação do govemo brasileiro foi inserida uma proposta de 
desenvolvimento interamericano de avaliação educacional.no documento do Plano de Ação 
em Educação e este, foi aprovado na reunião dos chefes de Estado da Cúpula das Américas 
(Chile - 1998). - 
Veriﬁcamos que este sistema encontra-seüde acordo com as orientações do Banco 
Mundial referentes à avaliação.” A avaliação é considerada, para o Banco Mundial, como 
um mecanismo veriﬁcador da produtividade, da qualidade e da eﬁciência do ensino 
superior. 
Para Dias Sobrinho, o Banco desenvolve um modelo de avaliação cientiﬁcista, 
cuja importância ﬁmdamental está na relação entre custos e rendimentos. Esta concepção
I
I 
reconstruída. In: Cadernos de Pesquisa. São Paulo: Fundação Carlos Chagas, n. 101 
,_/
remete para a idéia de que a qualidade se torna “reduzida àquilo que se pode medir e 
quantificar” (l999a: 64). 
Ainda de acordo com o referido autor, o sistema de avaliação adotado no Brasil 
nos permite inferir que: 
A medição e sua expressão numérica permitem a 
comparação das instituições e a produção de hierarquias, 
produzindo instrumentos tidos como objetivos e conﬁáveis para a 
alocação orçamentária, no caso das instituições públicas. Para 
tanto, passam a ser muito importantes indicadores como os 
seguintes: aumento anual de vagas preenchidas; número de alunos 
formados; proporção de docentes com titulação de mestre e doutor; 
proporção de docentes em dedicação exclusiva; proporção entre 
professores e estudantes e servidores; número e avaliação dos 
cursos de pós-graduação; tempo médio de conclusão dos cursos; 
custo do aluno; capacidade de captação de recursos junto às 
empresas, etc. (idem: 64).
_ 
Outras referências a questões controversas são apontadas, como o currículo que é 
o deﬁnidor de parâmetros na relação com o aspecto da formação proﬁssional, porém “deve 
antes de tudo estar afinado com as necessidades do mercado”, analisa o autor. 
Esta orientação para o mercado apresenta como problema a privatização de um 
recurso público, qual seja, “a formação, a produção dos conhecimentos e da cultura, o 
desenvolvimento da consciência social, a critica e a construção da sociedade” (ib.: o8_) que 
são atribuições das universidades. 
As criticas oferecidas pelo autor partem de uma visão de avaliação como um 
instrumento que produz alterações no sistema educacional e, portanto, na sociedade. Desta 
forma é uma questão de interesse público, é uma questão política relativa ao papel da 
universidade na construção da sociedade e “na produção do futuro” (ib.: 61). 
No campo do entendimento político do processo de avaliação, Sordi nos lembra 
de que este recurso é fundamental nas relações escola-sociedade, além de qualiﬁcar o
processo educativo, porém “a história tem evidenciado que seu uso distorcido, sob a 
aparência técnica dissimula seu forte componente político” (1998: 53). Este alerta visa 
demonstrar que a atual politica govemamental “usa a pretensa neutralidade da avaliação 
como anteparo para processar a pasteurização das instituições de modo a que se ajustem ao 
tipo de escola necessário ao projeto neoliberal” (Sordi, 1998153). 
Mais especiﬁcamente, a autora indica que o Estado pode abrir mão da sua 
presença direta na deﬁnição dos currículos, desde que mantenha o controle dos 
instrumentos avaliativos. Para Sordi 
A intervenção minimalista do Estado, cede espaço às 
práticas altamente intervencionistas, dissimuladamente executadas, 
uma vez que usa a mão invisível da avaliação para obter êxitos 
políticos e ideológicos, pelo envolvimento da população em um 
debate essencialmente técnico, rigorosa e neutramente realizado 
(1998:54)(grifo nosso). . 
A autora busca desvendar o que há por trás do inocente conceito de qualidade, 
tido comoobjetivo do processo avaliativo, na atual proposta do MEC. Da mesma forma, 
oferece indicações sobre características presentes na realidade social que são 
desconsideradas pelo projeto govemamental. Aﬁrma a autora que 
Em uma sociedade de classes como a nossa, percorrida 
ponta a ponta por desigualdades sociais e econômicas que geram 
desigualdades culturais e padrões diferenciados de acesso aos bens 
escolares, importa saber se há possibilidade de se conceituar um 
padrão de qualidade que se ajuste a populações tão díspares (Sordi, 
1998: 55). 
Este modelo de avaliação é baseado em índices de produtividade e, em se tratando 
dos cursos de graduação nas universidades, a veriﬁcação é realizada a partir do resultado 
ﬁnal, ou seja, ﬁca resumida no exame feito pelo estudante quando termina o curso.
2. 2. 3. 1 O Exame Nacional de Cursos (Provão) ' 
“O Provão não aprova nada” 
(UNE) 
O conjunto de investigadores sobre a questão da avaliação institucional, aos quais, 
recorremos neste trabalho, parecem estar de acordo quanto a um conjunto grande de 
limitações detectadas na proposta do Exame Nacional de Cursos apresentada pelo MEC. 
A proposição do MEC surgiu através da Medida Provisória 1018 de 08/06/95, 
transformada em lei sob o n° 9131 de 24/11/95 com a seguinte redação no seu artigo 3° 
o Ministério da Educação e do Desporto fará realizar 
avaliações periódicas das instituições e dos cursos de nível 
superior, fazendo uso de procedimentos e critérios abrangentes dos 
diversos fatores que determinam a qualidade e a eﬁciência das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
§. 1° Os procedimentos a serem adotados para as 
avaliações a que se refere o caput incluirão, necessariamente, a 
realização, a cada ano, de exames nacionais com base nos 
conteúdos mínimos estabelecidos para cada curso, previamente 
divulgados e destinados a aferir os conhecimentos e competências 
adquiridos pelos alunos em fase de conclusão dos cursos de 
graduação (1995). 
É importante enfatizarmos que esta proposta sofreu enormes resistências de um 
amplo conjunto de setores envolvidos com a educação superior, principalmente pelos 
estudantes e suas entidades representativas. Esta repercussão atraiu ainda mais a atenção 
dos pesquisadores.
` 
Se considerarmos que a avaliação tem ocupado um destacado papel nos Estados 
atuais, nas distintas esferas da administração pública, da mesma forrna observaremos que 
este fenômeno está articulado com a forma presente de acumulação capitalista, impondo 
uma redução das atividades sustentadas pelo Estado no modelo chamado de Welƒare State. 
A idéia básica é a seguinte, para que possam ocorrer cortes nos orçamentos estatais são 
necessárias justiﬁcativas. E a avaliação tem servido para se chegar a conclusões como por
exemplo a existência de um excessivo número de funcionários, a má utilização dos 
recursos públicos, a baixa relação entre o número de professores e de estudantes, entre 
tantas outras. Desta forma, a avaliação atende a uma necessidade no campo das relações 
econômicas porém, surge como um elemento ideológico, legitimador de detenninada 
perspectiva de mundo. 
Neste cenário complexo-contraditório, por vezes, é comum ouvirmos dizer 
(principahnente pelasclasses dirigentes e seus porta-vozes no govemo) que a educação é 
“responsável pelos declínios e diﬁculdades econômicas, sociais e “políticas” (Dias 
Sobrinho, 1999b: 28). E percebemos também, que a avaliação tem servido para que estes 
govemos organizarem as reformas educacionais, necessárias às novas exigências. 
Conforme House “a avaliação se tomou uma ferramenta para informar e legitimar 
as medidas impopulares que os govemos tiveram que tomar, e que freqüentemente 
signiﬁcam cortes de orçamento” (1993: 53, citado por Dias Sobrinho, 1999b: 28-29). 
Para implementação das proposições governamentais, este utiliza o argumento no 
qual aﬁnna que as universidades tem medo de serem avaliadas. Desta maneira, corrobora 
também, a forma imposta com que são submetidas as instituições universitárias ao Exame 
Nacional de Cursos. 
O Provão surge como um arquétipo deste novo modelo de avaliação, trazendo no 
seu bojo, elementos que dizem respeito, mais especiﬁcamente, ao universo empresarial 
como a competitividade, a produtividade, a seletividade, etc. 
Mas como este processo acontece?
_ 
O Exame Nacional de Cursos é um teste realizado com os estudantes no ano de 
conclusão dos seus próprios cursos. Destes testes constam questões elaboradas a partir de 
um currículo' mínimo, estabelecido as suas diretrizes por uma comissão nomeada pelo 
MEC, gerahnente com representantes do Conselho Federal dos cursos, representante do
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, representantes da Associação 
Nacional do curso de Graduação de cada curso selecionado e representante da Secretaria 
Nacional de Ensino Superior. 
A partir das diretrizes de cada curso, uma entidade externa ao MEC elabora as 
questões da prova, uniﬁcada para cada curso e aplicam em todo o país, geralmente no mês 
de junho. O processo de inclusão dos cursos foi estabelecido de forma gradual, iniciando- 
se com 3 cursos em 1996 até a presente edição em 2000 com a participação de 18 cursos. 
Além do teste, os estudantes devem entregar também, no dia da prova, um 
questionário pesquisa que lhes é enviado antes. Neste questionário-pesquisa os estudantes 
,opinam sobre aspectos referentes à cada curso. 
Além da caracterização deste modelo de avaliação, como uma proposta articulada 
a uma concepção empreendedora que é instituída pelo MEC, outros elementos são 
problematizados pelos investigadores. Dias Sobrinho compreende que “as avaliações 
devem constituir um conjunto articulado, um programa integrado por idéias e ações 
coerentes, organizadas e com intencionalidade educativa” (1999b: 38) e, neste sentido, 
aponta algumas limitações do Provão. A primeira refere-se ao curriculo 
Outra crítica referida aos exames gerais é de que eles 
praticam uma banalização e um engessamento dos currículos, 
afastando de sua construção e vivência os professores e os alunos. 
A deﬁnição dos currículos passaria aiser induzida por agências 
externas, pretensamente neutras, objetivas e detentoras da boa 
técnica de elaboração de instrumentos de medição. Ora, se o 
importante para os alunos é passar nos exames e, para a instituição, 
é classiﬁcar-se bem, não estaria sendo alimentada, então, a 
tendência a ensinar aquilo que supostamente vai cair na prova e os 
jeitos mais adequados de obter bons resultados? 
O autor busca corroborar a sua aﬁrmação em Cardoso 
A história mostra com toda a clareza que onde esteve em 
vigor um importante exame extemo, aí se desenvolveu rapidamente 
uma tradição de exames extemos. .Esta tradição de exames 
- passados acaba por deﬁnir o currículo de facto. Os professores
consideram os tipos de- actividade intelectual requeridos pelas 
perguntas dos testes nos anos anteriores e preparam seus alunos 
para enfrentar essas exigências (...) A entidade que controla o 
conteúdo dos testes mediante a tradição de exames passados 
controla o que é ensinado, como é ensinado, o que é aprendido e 
como é aprendido (1993: 82, citado por Dias Sobrinho, 1999b: 43- 
44) 
Outra referência critica, diz respeito a avaliação pelo resultado ﬁnal (o estudante) 
pura e simplesmente, como capaz de aferir temas complexos como a universidade pública 
em sua amplitude. Aﬁrma o autor 
Importam aí sobretudo os produtos, na verdade aqueles 
produtos que foram previamente escolhidos como padrão de 
qualidade, independentemente dos processos que os produziram, 
dos contextos que lhes dão signiﬁcação mais completa, das 
condições diferenciadas que os engendraram. 
Nessa perspectiva positivista e tecnicista, a realidade é tida 
como unidimensional e, portanto, requer um pensamento e uma 
linguagem univocos e abstraídos do mundo social em que se 
produzem. É como se os produtos tivessem vida própria e 
pudessem ser destacados dos contextos históricos e existenciais, 
para se ajustarem a esquemas mentais e instrumentos técnicos 
abstratamente concebidos que os medissem e os explicassem 
(1999bz 41-42). 
O autor assevera que “para o aluno que presta o exame nos momentos finais de 
seu curso, nada resta a fazer, em tennos pedagógicos, embora 0 resultado obtido possa ser 
a diferença entre conseguir ou não um emprego” (idem: 43). Ressaltamos que esta 
referência, também foi uma das principais críticas apresentadas pelas entidades de 
representação dos estudantes nos movimentos contra o Provão, principalmente no ano de
~ sua irnplantaçao. 
De outra forma é inegável que este modelo, mesmo diante de críticas de vários 
segmentos ligados as entidades de representação das esferas educacionais e de 
pesquisadores, possui grande serventia aos propósitos do MEC/govemo federal dada a sua 
insistência no processo de implementação. Evidenciado numa forte consolidação nos dias
Í
atuais. 
Para Dias Sobrinho, as provas do Exame Nacional de Cursos 
Na seqüência 
Cumprem a função esperada de responder rapidamente às 
demandas de cunho político e administrativo, como elementos de 
informação para reconhecimento, credenciamento, 
recredenciamento ou descredenciamento de instituições e cursos, 
organizam as gradações de imagens sociais e também podem 
orientar indiretamente as políticas de distribuição orçamentária no 
setor público (ib.: 43). 
descreveremos e analisaremos o funcionamento _e as articulações 
das EJ com a politica educacional e os processos de avaliação do-MEC.
CAPÍTULO II - PARA UM NOVO MODELO DE UNIVERSIDADE UMA NOVA 
FORMA DE ORGANIZAÇÃO DOS ESTUDANTES: A EMPRESA JUNIOR 
“- Aqui, somos responsáveis por 
tudo e podemos ter uma visão mais completa 
do que é uma experiência real de negócios” 
(Alexandre, presidente da EJ do 
C.C.A em Lages-SC, em entrevista a “Revista 
Veja” - 14/05/99) 
Temos observado rápidas transformações também na universidade, uma 
instituição multissecular, que possui na sua história registros de confrontos com a Igreja, 
com govemos e impérios. Se esta não saiu-se vitoriosa, naqueles periodos, aqueles que a 
ﬁzeram souberam preservar preceitos fundamentais que a caracterizam ainda nos dias de 
hoje. 
Nos dias atuais, porém, a situação é bastante diferente. As alterações na instituição 
universidade podem retirar-lhe características essenciais transformando-a simplesmente 
numa organização (social) à serviço da reprodução e acumulação do capital. 
Nenhum setor está imune às consequências das transforrnações no mundo da 
produção, muito menos a universidade pública que encontra-se sitiada e em ruínasë, 
também não escapam os docentes e os técnico-administrativos sobre os quais paira o 
espectro do desemprego e do chamado arrocho salarial e, da mesma forma, os estudantes 
que encontram dia a dia menores condições de exercerem uma prática proﬁssional a qual 
destinaram sua formação acadêmica. 
É sobre os estudantes ou mais especificamente sobre uma nova fonna de 
organização dos estudantes que desenvolveremos as investigações neste capítulo. 
24 Respectivamente são as expressões utilizadas por Luiz Carlos de Menezes (2000) e Marilena Chauí (1999), com as quais sintetizam as suas análises sobre a situação da universidade pública.
Referimo-nos às Empresas Juniores, uma entidade que se constituiu, efetivamente, nos 
anos 90 aqui no Brasil e em Santa Catarina. Sua história, seus objetivos, sua concepção, 
suas articulações, sua organização, suas perspectivas e sua relação com a política 
educacional e a universidade pública, são o que veremos a seguir. 
Antes porém, queremos expor neste capitulo, o itinerário que ﬁzemos 
apresentando os procedimentos de pesquisa e recursos materiais que contamos para a sua 
realização. 
_ 
Os materiais que encontramos sobre Empresa Júnior (EJ) são, na sua grande 
maioria, de autoria das próprias EJ. Utilizamos os estatutos (anexo II, exemplo de 
estatuto), boletins e jomais confeccionados pelas próprias entidades de representação do 
movimento júnior (forma utilizada pelos integrantes das EJ para se autodenominarem) e, 
principalmente, entrevistas que realizamos com representantes das EJ da UFSC e da 
Federação de Empresas Juniores do Estado de Santa Catarina- FEJESC.
_ 
O fato de ser uma forma de organização com existência recente implica um 
reduzido número de trabalhos realizados sobre .as mesmas. Além destes, encontramos 
informações em jomais de circulação nacional, na Revista do Provão (MEC), boletim do 
IEL e informativos do SEBRAE. 
Desta fomia, a principal fonte secundária que utilizaremos, visando a deﬁnição e a 
história das EJ é o trabalho de Matos (1995), “A Empresa Júnior no Brasil e no Mundo 
Justiﬁcamos a escolha deste estudo ser realizado na Universidade Federal de 
Santa Catarina devido ao fato de ter sido uma das primeiras universidades e um dos 
primeiros Estados a organizar uma federação estadual de EJ e estas possuírem uma forma 
de constituição bastante padronizada, além de, a 'maioria das EJ federadas e a própria sede 
da federação, encontrarem-se na UFSC. 
Sobre as entrevistas é importante ressaltar a forma adotada. Foram feitas oito
entrevistas com estudantes que participam das EJ da UFSC e/ou da federação. As 
entrevistas foram gravadas, transcritas e tinham a duração estabelecida entre 60 e 90 
minutos. Aos entrevistados foi apresentado um roteiro de questões a serem respondidas no 
transcorrer da entrevista, sendo que, o roteiro era maleável de acordo com o teor das 
conversas e dos conteúdos. ' 
Das dez EJ em atividade na UFSC (1 no CCS, 1 no CSE e 8 no CTC), 
entrevistamos representantes de seis (1 no CCS, 1 no CSE e 4 no CTC), sendo que três 
representantes participavam também da FEJESC. Ainda realizamos mais uma entrevista 
com o ex-presidente da FEJESC (gestão 1999-2000) que participava de uma comissão 
nacional de representantes de federações de EJ, convocada pelo MEC para avaliar e 
estabelecer critérios para deﬁnir como deve ser uma EJ, com vistas a aferição no Exame 
Nacional de Cursos. 
Para identiﬁcação das entrevistas, optamos pela alteração dos nomes dos 
entrevistados e, doravante passaremos a indicá-los com os respectivos pseudônimos:, Júlia, 
Souza, Celso, Márcio, Luís, Cláudio, Paulo e Fernando 
As EJ que procuramos para as entrevistas e que prestativamente nos atenderam 
foram a Nutri Jr. (Empresa Júnior de Consultoria em Nutrição), Ação Júnior (Consultoria 
dos Alunos do CSE), EPEC (Escritório Piloto de Engenharia Civil), NPI (Núcleo de 
Projetos em Informática), EJEP (Empresa Júnior da Engenharia de Produção), EMC 
(Empresa Júnior da Engenharia Mecânica) e a própria FEJESC (Federação de Empresas 
Juniores do Estado de Santa Catarina). 
.Por ﬁm participamos de debates com as diretorias da FEJESC (gestão 1999-2000 
e 2000-2001) oconidos no curso de Educação Física (CDS) e no evento denominado 
“Circuito Integrativo 2000” no Centro Tecnológico.
_
2. 1 Trajetória histórica das Empresas Juniores, no Brasil e na Universidade Federal 
de Santa Catarina 
De acordo com Matos, as EJ surgiram originalmente na França no ano de 1967. 
Um grupo de estudantes universitários franceses havia identiﬁcado um distanciamento 
entre as necessidades empresariais e a formação adquirida nas instituições universitárias. 
Porém, conforme aﬁrma o autor, as universidades não poderiam “corrigir essa deﬁciência” 
em curto prazo, pois as alterações curriculares são processos que levam tempo para 
ocorrerem. ~ 
Portanto, para esses estudantes foi necessário construir um instrumento que 
colocasse os discentes em contato com o mercado de forma direta e, “sem as deﬁciências 
das outras formas existentes, como os estágios em empresas convencionais” (Matos, 1995: 
71). 
Na França, desde a criação das EJ até 1998, estas já eram consideradas um 
fenômeno econômico e empresarial contando com um faturamento de 19 milhões de 
dólares em 114 Empresas Juniores, em quatro mil e duzentos projetos realizados (FEJESP, 
1998: 3). . 
No Brasil, o processo de constituição das EJ percorreu outro caminho. Foi através 
da Câmara de Comércio França-Brasil (CCFB), por proposição de um dos diretores, que o 
conceito Empresa Júnior foi apresentado em meados de 1987. A idéia foi repassada aos 
estudantes de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
Segundo Matos, o processo de amadurecimento da idéia foi longo até que se 
chegasse a um modelo para ser implementado na realidade brasileira, no qual constaram 
viagens de estudantes até ia França para conhecerem a experiência dos estudantes
franceses. 
O pioneirismo no funcionamento deu-se pelos estudantes da Fundação Armando 
Álvares Penteado (FAAP) e da Fundação Getúlio Vargas (FGV) que, apesar de 
constituírem sua Júnior em 1988, iniciaram as atividades no ano de 1989. É interessante 
destacar que o primeiro projeto concluído foi um trabalho de Organização e Métodos para 
a Fundação S.O.S. Mata Atlântica que foi ﬁnanciado pela Câmara de Comércio do 
Estado de São Paulo no qual, segundo o autor, “a Júnior GV pôde, através de publicidade, 
ganhar espaço na midia, divulgando seus serviços junto à comunidade empresarial” 
(Matos, 1995: 67). 
Este processo, no Estado de São Paulo, teve um desenvolvimento muito rápido, 
sendo que em meados de 1990 já havia sido ﬁindada a Federação das Empresas Juniores 
do Estado de São Paulo (FEJESP). 
Destacamos, da mesma forma, dois tópicos que o referido autor considera 
importantes no processo de instalação das EJ no Brasil. 
O primeiro faz indicação à forma adotada de modelo de EJ a ser criado. Ou seja, 
dentre as duas possibilidades de substanciar uma EJ, transpondo mecanicamente o modelo 
francês no qual a entidade a ser criada tende a conservar as características originais ao 
longo do tempo ou, desenvolver uma forma que fosse alterada tanto quanto necessária para 
se adaptar no novo ambiente inserido, optou-se pela segunda.
. 
O segundo diz respeito ao reconhecimento de características facilitadoras do 
momento capitalista atual. Conforme o .autor, ^ 
Não é incorreto dizer que o conceito de Empresa Júnior 
passa a ser difundido mais rapidamente no bojo de um processo de 
globalização facilitado pela ampla comunicação atual, que permite 
inclusive trocas de experiências entre os modelos de associações 
existentes. A Empresa Júnior distancia-se obviamente, da Coca- 
Cola por se tratar de uma forma`de organização estudantil com 
propósitos bem deﬁnidos que deverão ser adequados à realidade 
nacional; não se trata de um produto comercial de fácil
aceitação cuja fórmula secreta determina padrões rígidos de 
produção. Bem diferentemente, utiliza uma experiência 
intemacional para solucionar um problema interno (Matos: 1995, 
77). 
No que conceme a difusão da idéia de Empresa Júnior, verificamos que todas as 
EJ da UFSC e, também a Federação de Empresas Juniores do Estado da Santa Catarina 
(FEJESC), possuem home page e endereço eletrônico. Nas páginas constam, desde 
informações sobre os tipos de serviços prestados passando por um breve histórico do 
movimento júnior, até a inclusão de links dos principais apoiadores como a UFSC e o 
SEBRAE-SC e ainda, em alguns casos, estão incluídos o estatuto da EJ e o código de ética 
do movimento júnior. 
Por ﬁm, no processo de implementação das EJ no Brasil, apresentamos uma 
particularidade decisiva para que estas se efetivassem. Referimo-nos à fonna encontrada 
para abster as EJ de encargos como equipamentos, aluguéis, móveis entre outros que, 
segundo o' autor, ocorreu da seguinte forma: 
De comum acordo entre estudantes e universidades 
assegurou-se que a Empresa Júnior possuiria espaço ﬁsico nas 
dependências da instituição de ensino a que pertencesse. Aﬁnal de 
contas, suas atividades eram voltadas à instituição de ensino, além 
de ser constituida por estudantes pertencentes a ela (Matos:1995, 
79). 
Este fato, do mesmo jeito, se veriﬁcou nas EJ da UFSC e na FEJESC, pois todas 
possuem sede no prédio do Centro de Ensino ao qual fazem parte e contam com uma boa 
parte dos equipamentos, como computador, mesas e cadeiras, telefone, luz, entre outros, 
cedidos pela instituição sem nenhum custo para as EJ” . 
25 Na França as Empresas Juniores arcam com os encargos e localizam-se em prédios comerciais foras das 
universidades.
A primeira EJ ﬁmdada na Universidade Federal Santa Catarina foi a Ação Júnior 
(Empresa de Consultoria dos Alunos do CSE) em 13 de dezembro de 1990 e, segundo o 
estatuto, sua área de atuação corresponde a dos cursos de Administração, Ciências 
Contábeis, Economia e Serviço Social”. 
Entretanto, a formação da FEJESC ocorreu no ano de 1994 e esta também 
encontramos sediada no Centro Sócio-Econômico da UFSC. 
No processo histórico de constituição das EJ observamos o estabelecimento de um 
molde de organização, com validade em âmbito nacional. 
2. 2. Organização politico-administrativa das Empresas Juniores 
Veriﬁcamos que o conceito Empresa Júnior encontrou ressonância nas instituições 
de ensino superior, facilitado pelo tipo de implementação adotado. 
Detectamos, nos processos organizativos das EJ, a adoção de um modelo bastante 
padronizado. De acordo com o desenvolvimento obtido por estas entidades, entendemos 
que a escolha realizada (concernente ao modelo) pelo movimento júnior alcançou um dos 
propósitos iniciais que foi a difusão do conceito Empresa Júnior. 
O número de EJ cresceu rapidamente, nos primeiros anos, por São Paulo e em 
outros Estados como a Bahia e também em Santa Catarina, compondo um quadro de 
pioneirismo no Brasil. 
O número crescente de EJ nos próprios Estados e a preocupação com o padrão 
estabelecido pelas primeiras EJ levou-as à necessidade de criarem um órgão que 
coordenasse e regulamentasse as atividades das entidades existentes. Adotou-se o modelo 
26 A Ação Júnior é a única Empresa Júnior da UFSC que engloba mais de um curso na sua composição e 
área de atuação. - ~ '
de Federações de EJ. Foi o estado de São Paulo que primeiro se organizou, criando a 
FEJESP, e logo os outros Estados fundaram suas federações. O rápido desenvolvimento 
das EJ nas Universidades Públicas e também nas Universidades Privadas possibilitou uma 
articulação de âmbito nacional, através da realização de Encontros Nacionais de Empresas 
Juniores - ENEJ. ` 
Segundo um dos entrevistados, representante da Federação das Empresas Juniores 
do Estado de Santa Catarina, as EJ estão discutindo uma forma de organização nacional. A 
idéia que prevalece entre os participantes do movimento júnior é pela criação de uma 
confederação brasileira de empresas juniores. As EJ consideram o fato de, em alguns 
Estados, já haver se consolidado o modelo de Federação e em outros, com a constituição 
de poucas EJ, ainda não, como um fator de diﬁculdade para a sua articulação nacional. 
Atualmente as EJ mantém a observância à seguinte estrutura político- 
administrativa: Encontro Nacional de Empresas Juniores (ENEJ); Conselho Nacional de 
Empresas Juniores (CONEJ); Encontro Regional de Empresas Juniores (EREJ); Federação
› 
Estadual de Empresas Juniores; Empresas Juniores. 
A estrutura da Federação é composta, basicamente (neste caso, a FEJESC), por 
um conselho deliberativo (composto por representantes de cada EJ) e uma diretoria 
executiva (Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente, Diretor Financeiro, Diretor de 
Marketing, Diretor Operacional, Diretor de Qualidade e Diretor de Relações Externas). 
Por sua vez, a estrutura das próprias EJ pesquisadas na UFSC possui uma 
formatação que inclui membros associados e é composta por um conselho deliberativo e 
uma diretoria executiva (veriﬁcamos que existe uma pequena variação das funções 
administrativas nas entidades visitadas; as diretorias executivas geralmente contém: Dir. 
Presidente; Dir. Administrativo; Dir. de Eventos; Dir. Financeiro; Dir. Marketing; Dir. de 
Projetos; Dir de Qualidade e Recursos Humanos).
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Esta estrutura em forma de diretorias é similar a de muitas empresas, asseguram 
os entrevistados referindo-se sobre a constituição das EJ. Isto não é nenhum problema na 
perspectiva do movimento júnior, pois vivenciar a realidade do mercado está entre os 
principais objetivos deste. Vejamos a seguir. 
2. 3. Objetivos das Empresas Juniores 
As Empresas Juniores possuem denominação jurídica na forma de associação civil 
sem ﬁns lucrativos e são regidas por um estatuto aprovado pelos seus membros associados. 
Segundo as formulações das próprias EJ da UFSC (e de seus representantes) 
constam dos seus objetivos principais, os itens por nós selecionados abaixo: 
- contribuir na formação proﬁssional dos estudantes, pela execução de serviços, 
principalmente de consultoria, da área especíﬁca de cada EJ, através da relação direta 
com o mercado; 
- incentivar o espírito empreendedor nos estudantes; 
- fornecer um complemento prático à formação teórica dos estudantes; 
- valorizar estudantes e professores da Universidade Federal de Santa Catarina no 
mercado de trabalho e no âmbito acadêmico, bem como a referida instituição. 
A forma pela qual estas entidades empreendedoras buscam alcançar os seus 
objetivos dá-se pela consecução das atividades de prestação de serviços nas áreas 
correspondentes de cada organização júnior e também pela realização de eventos”. 
27 Os eventos são geralmente atividades de debates sobre os trabalhos realizados e/ou palestras com 
r resentantes das diversas esferas roﬁssionais e em resariais. ep P P
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Embora as EJ não façam somente serviços de consultoria para sua própria 
manutenção e sobrevivência, é reconhecido que este serviço é o que lhe dá maior 
sustentação. , 
As EJ possuem uma mercadoria principal que são as consultorias realizadas a 
baixo custo, e esta, lançada no mercado tem como principais compradores as micro e 
pequenas empresas. Isto ocorre devido ao fato de as EJ se apresentarem ao mercado como 
uma entidade sem ﬁnslucrativos, subsidiada pelas universidades com a utilização de salas 
para sede e materiais básicos como mesas, cadeiras, telefone, luz e ainda contam com a 
participação de um professor orientador que veriﬁca e acompanha os projetos de 
consultoria. Ou seja, de um lado estes subsídios possibilitam que as EJ forneçam um 
trabalho com custos reduzidos e também, não sendo o lucro o objetivo, as EJ conseguem 
reduzir o preço da hora técnica cobrada nos seus serviços. De outro lado, as micro e 
pequenas empresas não contam com recursos suﬁcientes para contratação de serviços de 
consultorias de empresas especializadas. Desta forma, fecha-se um pequeno ﬁlão do 
mercado que encontra-se fora dos interesses imediatos do grande capital, pois não seria 
prudente apresentar uma mercadoria para um público que não teria condição de consumí- 
la. 
Destacamos, entretanto, que as EJ mantém uma relação com o SEBRAE, na qual 
fazem o papel de apresentar para as micro e pequenas empresas altemativas de 
ﬁnanciamento. O tipo que se enquadra, tanto para as EJ como para as micro e pequenas 
empresas, é o Programa de Apoio Tecnológico para as Micro Empresas (PATME). 
Dentre os objetivos das EJ, que dispõe de; amplo crédito, está a difusão do 
empreendedorismo, tópico que sublinharemos a seguir.
2. 3. 1 Empreendedorismo e relação direta com o mercado: perspectivas de formação 
dos estudantes das Empresas Juniores. 
Diversos pesquisadores vêm realizando investigações sobre a questão do 
desemprego. Embora apresentem enfoques diferenciados, na sua grande maioria 
relacionam este tema com a chamada reestruturação produtiva, estado neoliberal, novas 
formas de gestão do trabalho, acumulação ﬂexível, só para citar os mais significativos.
u 
O fato é que o desemprego deixou de ser um problema que possa ser amortizado 
por questões conjunturais. Como um dado bastante signiﬁcativo, Catani (2000) apresenta 
os números do Bureau Intemacional do Trabalho nos quais indicam que em 1995, “820 
milhões de pessoas estariam desempregadas ou em situação tão precária e mal remunerada, 
que equivaleriam a estar sem emprego (TRAVAIL-OIT, 1994) (pág. 43)”. Este número 
representa l/3 da população ativa mundial apta pra trabalhar. 
Embora não seja o objeto imediato de nossa análise, entendemos que 0 
desemprego, uma das expressões mais cruéis do modo de produção capitalista nos dias 
atuais, está articulado de forma mediata com o empreendedorismo. 
Se é verdade que 0 desemprego não se resolverá pela ampliação do Estado, posto 
que o Estado busca se reduzir em tempos do chamado neoliberalismozs; e que as 
grandes empresas, elemento fulcral e determinante nos rumos da sociedade atual, tendem a 
procurar o “enxugamento” como contenção de gastos, fruto do atual periodo de 
acumulação do capital, é razoável supor que para aqueles que estão sendo estimulados a se 
demitirem no serviço público (vide programas de demissões voluntárias), para os que 
perderam emprego nos processos das privatizações das empresas estatais e os 
Ver Emir Sader e Pablo Gentili, 1995.28
trabalhadores que perderam os seus postos para as job killers”, quanto para os estudantes 
que acabam as suas graduações, uma das alternativas indicadas é o incentivo a criação do 
seu próprio negócio, 
Veriﬁcamos, nas entrevistas realizadas com os estudantes que participam das EJ, 
quais as perspectivas que eles observam quanto às possibilidades de trabalho, após 
concluírem seus cursos. Esta identiﬁcação, em certa medida, apresenta a inﬂuência do 
componente ideológico na percepção das perspectivas proﬁssionais que os estudantes 
possuem. 
Vejamos algumas falas dos estudantes das entidades juniores. 
» Perguntado ao Luís sobre qual trabalho ele pretende realizar depois de formado, 
obtivemos a seguinte resposta: 
- Tenho muita aﬁnidade com a área de construção civil, mas tenho 
mais afinidade com a área de estradas onde tenho mais 
experiência, tem muito mais trabalho braçal em relação as outras. 
Sair montando empresa de engenharia de estrada não é para 
qualquer um, vai levar um tempo a mais. 
Paulo respondeu o seguinte: 
- Como eu tive contato com várias áreas da engenharia de 
produção, gostei mais de umas do que de outras. Quem sabe mais 
pra ﬁente, abrir uma empresa ou trabalhar de consultor em 
algumas empresas. Especializar-me em algumas áreas. 
Para Fernando: 
- Ainda não sei em que área. Gosto muito da parte de projetos que 
é a que mais trabalhamos aqui. Talvez eu possa administrar 
alguma coisa. Eu gostaria de ﬁcar em Florianópolis mas 0 campo 
de engenharia mecânica é muito limitado aqui. Talvez tente criar 
alguma coisa, é o sonho de todo mundo, não sei. 
Por sua vez, Souza reﬂete desta forma 
- Eu penso em trabalhar em produção esportiva, atuando no surf. 
Acho que este conhecimento de empresa e de marketing, do 
2° Denominação utilizada por Bernardo Jofﬁly em artigo da revista De fato, que signiﬁca assassinas de 
empregos, referindo-se as novas tecnologias e novas formas de organização do trabalho
relacionamento entre as pessoas pode contribuir muito. Um 
centro de treinamento para atletas... o conhecimento de 
administração de empresas pode contribuir bastante. 
- Se for possível acho legal montar um negócio. Ser empregado é 
roubada, o lance é tentar ser patrão. . 
p 
O que chamamos de componente ideológico refere-se ao fato de os entrevistados 
demonstrarem muita conﬁança nas alternativas que expuseram., apesar de não existir 
nenhum estudo que apresente resultados sobre o ingresso de estudantes, que passaram por 
EJ, no mercado de trabalho ou que tenham criado seu próprio negócio,
E 
Entendemos que isto decorre do desenvolvimento da mentalidade empreendedora, 
um dos objetivos centrais das organizações juniores. Na própria experiência, enquanto 
diretores, eles próprios veriﬁcam e fortalecem esta perspectiva quando comparam 
trabalhos executados por diretorias em diferentes gestões. 
Nas entrevistas realizadas constatamos que existe uma variação expressiva quando 
se refere ao número de projetos realizados pelas Empresas Juniores em gestões de anos 
diferenciados. 
Ao questionarmos um dos entrevistados sobre o mercado de trabalho para a EJ 
que ele participa, respondeu-nos assim: 
~ Um professor meu costumava dizer que para bom proﬁssional 
não falta mercado. (...) Depende muito da época também. O ano' 
passado a gente passou praticamente o ano todo com dois 
projetos. Este ano que assumi a presidência, em menos de um 
mês já estávamos com oito projetos nas mãos, alguns já sendo 
feitos, outros em elaboração de propostas, já praticamente 
aprovados, só esperando o preço para começar o projeto. 
Este fato certamente está relacionado às diferentes capacidades dos participantes 
em cada gestão; todavia não entendemos que este seja o único fator determinante. Temos 
um entendimento diferenciado de Matos (1995) quando aﬁrrna que
H 
O desenvolvimento do espírito de liderança, da 
criatividade e da iniciativa obviamente não é fácil de ser-alcançado, 
demanda tempo e nunca há garantias de ser realmente atingido. E
este o desaﬁo da Empresa Júnior num quadro de características 
como as brasileiras. Se não existirem pessoas com essas 
qualidades, ou que as busquem, certamente a Empresa Júnior terá 
sua existência ameaçada. Isso explica porque muitas Empresas 
Juniores são amplamente reconhecidas por seu dinamismo em um 
determinado ano, e no ano seguinte não funcionam mais (pág. 92). 
Se este é um fenômeno que ocorreu no estado de São Paulo, local das análises 
feitas por Matos, em certa medida, segundo os entrevistados da UFSC, também por aqui se 
veriﬁca. Algumas gestões realizam uma quantidade maior de projetos de consultoria do 
que outras contudo, não podemos desprezar outro fator determinante, az necessidade do 
mercado de trabalho capitalista. 
As características de uma EJ ao apresentar uma estrutura formada com base em 
um modelo empresarial assentam diante da dinâmica de ﬁmcionamento do mercado com 
suas determinações e leis próprias. Isto, por apresentar uma mercadoria diretamente ao 
mercado capitalista, no caso a prestação de serviços de consultoria 
O conhecimento da perspectiva empreendedora não garante a inserção do 
estudante no mercado de trabalho capitalista e nem a criação de um empreendimento por 
parte do estudante.O mercado capitalista é quem impõe os condicionantes do ingresso dos 
estudantes com esta perspectiva. E isto também é válido para a possibilidade de 
desenvolvimento das consultorias. Ou seja, neste cenário complexo, no qual cresce a 
importância da terceirização”, repassar conhecimento a custos reduzidos para as micro 
e pequenas empresas é uma garantia de mercado para o trabalho das EJ de maior 
peso do que as qualidades individuais dos empresários juniores. 
Se hoje o empreendedorismo apresenta-se como mais um qualiﬁcante é por conta 




2. 3. 2 A importância da Empresa Júnior na formação proﬁssional dos estudantes 
Na sociedade atual a preocupação com o trabalho, enquanto formação 
proﬁssional, adquiriu uma dimensão gigantesca na vida das pessoas. Se a grande maioria 
das pessoas é obrigada a vender a sua força de trabalho para poder sobreviver, 
contemporanearnente, 0 discurso de que é necessária uma força de trabalho mais 
qualiﬁcada está presente em todos os cantos. 
Neste cenário, o fator educação adquire um vulto enorme nos principais discursos 
dos organismos intemacionais de representação do capital. A educação apresenta-se como 
altemativa para a crise social e econômica, principalmente para os países periféricos. 
Como vimos no capítulo anterior, o discurso do Banco Mundial indica para o 
ensino superior uma maior ﬂexibilização das fontes de ﬁnanciamento, com particular 
atenção voltada para a iniciativa privada. Isto também signiﬁca orientar as esferas 
educacionais para o atendimento dos interesses empresariais. Segundo Velho (1996), 
referindo-se aos novos contornos da relação Universidade-Empresa, 
r A 1 O interesse das industrias na pesquisa academica esta se 
intensiﬁcando, na razão direta da dependência dos produtos e serviços de 
novos conhecimentos cientíﬁcos fundamentais que as tomem 
competitivas num mercado altamente dinâmico. O interesse das 
universidades, por sua vez, repousa na necessidade de identiﬁcar novas 
fontes de ﬁnanciamento para suas atividades de pesquisa, diante da 
redução da capacidade do Estado em garantir, sozinho, os custos destas 
atividades (pág. 1-2) 
A relação entre universidade e empresa, duas organizações constituídas 
originalmente por substâncias diferentes e portanto com interesses diversos, tem causado 
urna formatação especíﬁca de concepção de formação proﬁssional. E este novo modelo de 
3° A terceirização é aqui entendida, resumidamente, como a tendência das grandes empresas para 
subcontratarem outras ﬁrmas para realizar serviços auxiliares de faxina, transporte, segurança, cozinha, ou
relação tem lesado a universidade de fonna tal que a desconﬁguração das características 
que a deﬁnem enquanto universidade (caracterizada pela indissociabilidade entre ensino- 
pesquisa-extensão) é algo que surge num crescente. 
Ao investigarmos sobre como os estudantes das entidades estudantis 
empreendedoras compreendem a importância da participação nas EJ para a sua própria 
formação proﬁssional, obtivemos um conjunto de respostas que compartilham de um 
conteúdo muito similar entre si. 
Perguntamos aos estudantes, como a participação na EJ contribui na fonnação 
proﬁssional ou como propicia uma chance melhor no mercado de trabalho. 
Luís nos respondeu: 
- Primeiro: todo mercado quer trabalho em grupo, não tem mais 
uma obra só com o engenheiro civil trabalhando, tem o 
engenheiro sanitarista, o elétrico, o de controle em 
automação.(...) Isto tem dentro da EJ porque são grupos de 10, 15 
pessoas trabalhando juntas e têm que tomar uma decisão 
uníssona. Dá trabalho, é diﬁcil, quebra-pau direto, aquelas 
briguinhas construtivas, aquelas discussões emocionantes que 
traz para a gente a experiência da maleabilidade da qual vamos 
necessitar lá fora. 
- Outra coisa. É uma parte que dentro da engenharia você não tem, 
a parte da administração. Ninguém quer fazer um curso superior 
e ser empregado a vida toda, quem estiver falando é demagogo. 
Eu tive experiência em marketing, tive experiência na área de 
projetos, agora estou com a presidência. 
Paulo, da mesma forma, compreende positivamente: 
- Com certeza. Só o fato de podermos administrar uma empresa, 
em contato com os empresários, acaba antecipando uma coisa 
que talvez tivéssemos de aprender depois de formados. Isso nos 
dá alguns pontos positivos a mais do que algumas pessoas. 
Rafael sintetiza: 
- A EJ propicia a vivência de um futuro e te dá uma formação de 





ainda, na realização de atividades ligadas no processo produtivo ou no fornecimento de componentes prontos.
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Souza, por sua vez, relaciona com a aula: 
- Quem trabalha na Empresa Júnior tem muito mais noção do 
mercado. Até mesmo na aula, os professores falam de assuntos 
que já vimos aqui na empresa e a gente presta mais atenção por 
que reconhece a importância daquilo. 
As respostas nos permitem identiﬁcar elementos signiﬁcativos presentes no 
discurso dos estudantes juniores. 
Em primeiro lugar, nos atrai a atenção a compreensão da lirnitação dos cursos de 
graduação, no sentido de satisfação das expectativas dos estudantes quanto aos seus 
próprios cursos. Porém, as obsen/ações dos estudantes partem de um horizonte pré- 
estabelecido que é o mercado de trabalho, o mundo das empresas, e este, segundo o nosso 
entendimento, não é o parâmetro para constituição de um curso superior numa 
universidade pública. 
Em se ndo observamos res ostas ue caracterizam a ers ectiva gu › P Cl P 
em reendedora atual como trabalho em o ara resolu ão dos roblemas ex eriência P › P 
administrativa, maleabilidade, contato com múltiplas funções, etc. Estas questões estão 
envolvidas com a denominada ideologia do “saber fazer” que é uma expressão subjetiva da 
materialidade das exigências do capitalismo atual. 
Uma expressão bastante utilizada pelos estudantes das EJ, nas entrevistas, é a de 
que a participação numa entidade empreendedora proporciona um complemento à 
formação adquirida na universidade. Ora, este complemento parte do mesmo lugar comum 
que advém os outros aspectos mencionados como contribuidores da formação, ou seja, 
fazem parte da perspectiva de determinada concepção de formação num curso superior que 
tem por objetivo formar para o mercado de trabalho. 
Segundo o trabalho de Luiz Eduardo Wanderley, g 
A universidade é um lugar, mas não só ela, privilegiado 
para conhecer a cultura universal e as várias ciências e divulgar o 
saber, mas deve buscar uma identidade própria e uma adequação à
realidade nacional. Suas ﬁnalidades básicas são o ensino, a 
pesquisa e a extensão. Ela é uma instituição social que forma, de 
maneira sistemática e organizada, os proﬁssionais, técnicos e 
intelectuais de nivel superior que as sociedades necessitam. Situa- 
se na esfera da superestmtura dentro da sociedade civil, mantendo 
vínculos com a sociedade política e a base econômica. Serve 
normalmente a manutenção do sistema dominante, mas pode 
também servir a transfonnação social. Deve ter ampla autonomia 
para cumprir as suas ﬁnalidades, garantindo o pluralismo de idéias 
e a liberdade de pensamento. Em alguns países cumpre o papel 
destacado na formação política, cientíﬁca e tecnológica, na crítica 
das teorias que informam o desenvolvimento e no fomecimento de 
subsídios para a sua implementação e execução (1983: ll) 
Não é nossa pretensão, nesta investigação, deﬁnir qual é o objetivo de um curso 
superior numa universidade pública. Contudo, estamos apontando ressalvas no sentido de 
que o objetivo seja exclusivo de formar para o mercado de trabalho. 
Utilizamos a deﬁnição do referido autor como ilustração da abrangência do 
conceito sobre o que é universidade em contraposição às perspectivas empreendedoras que, 
atualmente, se entranham nas universidades. 
Se concordamos que o objetivo da universidade é formar para o mercado de 
trabalho (isto não signiﬁca que a mesma não mantenha vínculos muito estreitos), 
estaremos concordando com a adoção de uma lógica pautada exclusivamente por uma 
racionalidade, na qual o objetivo principal é a reprodução do capital. 
Para Marilena Chauí “a prática administrativa se reforça e se amplia na medida 
em que o modo de produção capitalista entra na sua fase contemporânea, conhecida como 
acumulação ﬂexível” (1999: 218). Da mesma forma, segundo a autora, a fragmentação 
crescente deste modelo e a desarticulação de todas as esferas e dimensões da vida social, 
passa a necessitar de uma nova articulação. Esta nova articulação é realizada por meio da 
administração. Para Chauí 
A rearticulação administrada transforma uma instituição 
social numa organização, isto é, numa entidade isolada cujo 
sucesso e cuja eﬁcácia se medem em termos de gestão de recursos
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e estratégias de desempenho e cuja articulação com as demais se dá 
por meio da competição (1999: 218) (grifo nosso) 
Ou seja, para esta lógica não há diferenças se estamos tratando de uma 
universidade, uma fábrica de automóveis, um faszfood, ou um shopping center. O que, 
evidentemente, ao referirmo-nos à universidade, signiﬁca a descaracterização enquanto 
uma instituição social que possui outras ﬁnalidades constituídas historicamente além de 
atender exclusivamente às necessidades do mercado. 
Vejamos em seguida outro objetivo das EJ. 
s 
. __ 2. 3. 3 Valorizar os estudantes, professores e a instituição universitária 
Um dos objetivos das Empresas Juniores que nos chamou a atenção, está 
relacionado com a valorização da universidade, dos professores que apóiam e dos 
estudantes que participam. Isto pode ser veriﬁcado de maneiras bastante diversas no 
interior de uma EJ. 
Para os estudantes existe a questão imediata de contribuir na formação 
proﬁssional na perspectiva do mercado de trabalho. De acordo com os entrevistados ﬁcou 
claro que passar por uma organização empreendedora facilitará o ingresso do estudante 
neste mercado, seja como vendedor da força de trabalho ou como alguém que iniciará um 
empreendimento próprio. Nestes casos, a idéia é de que o conhecimento adquirido como 
diretor da EJ ou como consultor agregue-se como valor aos estudantes participantes. 
Existem alguns fatos ocorridos na relação com algumas empresas que se tomaram 
símbolos para os empreendedores estudantis. O mais signiﬁcativo, e o que mais nos foi 
relatado pelos entrevistados e também nos debates com a diretoria da FEJESC, é o caso da 
empresa Gessy Lever. Segundo os estudantes, esta empresa tem como item no processo de
seleção de trainees a preferência pela contratação de estudantes que tenham atuado numa 
entidade júnior. 
No jornal de circulação nacional Folha de S. Paulo encontramos mais de trinta 
artigos referindo-se às Empresas Juniores no período de 1994 à 1998, sendo que apenas um 
fazia ressalvas quanto ao trabalho desenvolvido pelos estudantes, e todos os outros 
apresentavam vantagens para contratar o serviço das EJ e vantagens para um estudante 
participar destas entidades (ver anexo III). 
Em âmbito local também surgem alguns exemplos desta valorização. O estudante 
júnior Cláudio, ao falar da relação com as empresas que utilizam seus serviços, cita 0 
Hippo Supermercados 
- Já trabalhamos para o Hippo Supermercado, é um parceiro que 
nos ajuda muito. Está se fechando um acordo para que estagiários 
que tenham passado pela Empresa Júnior venham a trabalhar lá 
porque eles acreditam no nosso trabalho. Provavehnente no 
próximo ano.” 
A FEJESC, em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina e com o 
apoio do SEBRAE-S_C, produziu alguns vídeos sobre o que é uma Empresa Júnior e como 
funciona, que foram transmitidos no canal universitário no ano de 1998. 
Em relação aos professores que orientam as EJ, as vantagens indicadas pelos 
entrevistados aparecem sob três formas. A primeira é a possibilidade do professor 
converter a sua participação em horas de atividade de extensão. A segunda é o pagamento 
pelos serviços prestados. Aqui cabe uma ressalva, pois a grande maioria dos entrevistados 
aﬁrma ue os rofessores do seu curso os ue orientam os ro`etos, não recebem nada ou7 
transformam o que seria a sua cota parteem recursos para a própria EJ ou para o 
departamento, sob a forma de livros ou outra similar. Porém, há um curso em que é comum 
pagar aos professores, por projeto que orientam, em tomo de duzentos a trezentos reais. A
terceira forma é o contato com o mundo empresarial, já que os professores que também 
prestam serviços de consultoria acabam divulgando os seus serviços. Esta é uma questão 
polêmica, uma vez que há cursos cujos professores também prestam consultorias que 
apóiam as EJ e há cursos, segundo os entrevistados, nos quais os(as) professores(as) 
demonstram resistência em apoiar as entidades estudantis empreendedoras. 
Isto ﬁcou demonstrado na entrevista que segue, quando perguntamos a Souza se o 
departamento do curso' apoiava a EJ 
- No começo do funcionamento da empresa, muitos professores 
achavam que tomariamos o lugar do profissional ﬁmcionando 
como mão-de-obra barata (...)~Hoje em dia respeitam mais a 
nossa Júnior, vêem a importância, mas precisamos ir até eles para 
obter apoio, se não, é como se não existíssemos. 
Para a instituição universitária o retorno apresenta-se de formas menos aparentes. 
Inicialmente quem investe é a própria instituição com a cessão da sala para o 
ﬁmcionamento das EJ, dos materiais como o computador e o telefone, e também, com o 
apoio para realização de eventos promovidos pelas EJ. Tudo isto representa um custo para 
a universidade pública, voltado para atender uma entidade que não compõe seu 
organograma político-administrativo. 
A 
. Aliás, esta é uma questão que nos atraiu com particular atenção, pois entendemos 
que está articulada com o objetivo principal deste trabalho. 
Neste sentido perguntamos aos estudantes juniores qual é o tipo de retomo que 
existe para a UFSC? Nos foi relatado sobre uma discussão que vem sendo efetuada entre a 
Reitoria, a Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade (PRAC) e as Empresas Juniores da 
UFSC, através da FEJESC, voltada para pensar uma forma de incluir as EJ na estrutura 
universitária, estabelecendo vínculos orgânicos com uma pró-reitoria que possua mais 
31 As entrevistas foram realizadas nos meses ﬁnais de 2000.
identidade com estas entidades. Esta inclusão passaria, inclusive, pelas alterações 
necessárias nos estatutos e/ou regimento da universidade.
A 
Segundo os nossos entrevistados (todos com conhecimento do mencionado fato), 
estas conversas já vem ocorrendo desde a gestão l999~2000 e continua com a diretoria 
atual. Luís nos conta sobre o grau em que se encontram as conversas. 
- O grande medo da universidade, e nós já asseguramos que isso é 
praticamente impossível de acontecer, é que a EJ venha a se 
parecer com um estágio, tirando mercado dos profissionais que 
estão saindo da universidade. 
- A FEJESC está realizando um levantamento cadastral, refazendo, 
porque alguns pontos ﬁcaram obscuros para a universidade, de 
tudo o que fazemos e da maneira como fazemos, Depois disso, 
que já dura seis meses, vai ser estudado o enquadramento da EJ 
na universidade, uma Pró-reitoria, um departamento e assim será 
inserida a EJ no regimento intemo da universidade. Como a 
maioria das EJ federadas é da UFSC, servirá de exemplo (para 
outras universidades).
I 
Retomando o ponto sobre o retomo para a instituição universitária, levantamos 
algumas informações que nos foram oferecidas pelos entrevistados. Tendo em vista que 
não temos condições de oferecer um número exato de quanto custa para a universidade 
pública a permanência de uma EJ nas suas instalações, utilizamos informações dadas pelos 
entrevistados de cunho pouco profundo, ou seja, pautada pela vivência prática de um 
empreendedor júnior. No entanto, para o objetivo proposto, nos é suﬁciente uma 
aproximação do custo. Esta aproximação, se não elucida o nosso problema, ao menos nos 
fornecerá valiosas pistas.
_ 
De acordo com um empresário júnior, o Luís, a entidade na qual ele faz parte, 
consumiria em tomo de quatrocentos reais mensais entre luz, telefone, etc. Contudo, esta 
mesma entidade não gasta menos de quinhentos reais no pagamento dos estudantes 
consultores. O entrevistado, do mesmo modo, nos apresenta características da EJ que são 
consideradas vantagens para a universidade. Ele aﬁrma que todos os
materiais necessários são utilizados de forma racional (econômica), porque reduz o custo e 
propicia maior retorno para a entidade empreendedoria. Diferentemente dos laboratórios, 
nos quais, segundo ele, por_ exemplo, os estudantes que participam utilizam os materiais 
intemos (computador, impressora) com pouco rigor, acarretando um custo maior para a 
universidade. Ele apresenta um dado que indica a participação de trinta estudantes, 
aproximadamente, efetuando atividades de consultoria nas EJ da UFSC e isto, ele 
considera um ganho para a universidade. 
Uma outra vantagem, declarada por todos os entrevistados, é au propaganda da 
instituição universitária. Se por um lado, o nome da universidade fomece a credibilidade 
para o trabalho da instituição júnior, de outro, o .trabalho realizado pela EJ conﬁnna a 
credibilidade perante, principalmente, o público empresarial que é atendido pelas mesmas. 
Há ainda uma modalidade de consultoria que algumas EJ realizam que possuem 
caráter beneﬁcente. Trata-se de atividades que são realizadas para a comunidade, segundo 
os estudantes juniores, sem custo para os que recebem a prestação de serviços. Estas 
atividades solidárias estão relacionadas com a idéia de “responsabilidade social” 
difundidas atualmente no universo empresarial e, da mesma forma, relacionadas com um 
tipo de retomo para o público que ﬁnancia a universidade pública, ou seja, toda a 
população. 
Na esfera ideológica, a universidade adquire vantagem na medida em que divulga 
e estimula um tipo de complemento à formação dos estudantes, com caracteristicas de 
acordo com as necessidades empresarias, isto é, desde que a instituição compartilhe desta 
orientação. - 
Analisaremos a seguir onde se articulam mais objetivamente a política 
educacional do MEC, nos anos 90, e as Empresas Juniores.
i
2. 4 Relação das Empresas Juniores com a política educacional sobre avaliação 
Segundo todos os entrevistados, é fato que-_ o curso que possui uma entidade 
empreendedora estudantil, é avaliado positivamente pelo MEC. Um dos entrevistados 
participou de uma comissão nacional de representantes de Federações de Empresas 
Juniores, convidada a constituir-se pelo próprio MEC e pautada por objetivos deﬁnidos. O 
representante era membro da gestão 1999-2000 da Federação das Empresas Juniores do 
Estado de Santa Catarina. 
De acordo com o entrevistado, O MEC propôs que esta cornissão elaborasse 
critérios que deﬁnissem qual a correta constituição de uma EJ, ou seja, estabelecer um 
“padrão de qualidade”. O objetivo seria o de veriﬁcar se os cursos que fazem parte de 
processos de avaliação orientados pelo MEC, possuem EJ de acordo com os estatutos, os 
objetivos e o código de ética do movimento júnior. 
Segundo as informações que obtivemos, existem entidades empreendedoras 
estudantis em algumas universidades privadas que não foram aceitas como participantes da 
Federação de seu respectivo Estado, por não estarem adequadas aos itens acima 
estabelecidos. Inclusive, aqui em Santa Catarina, na Universidade do Vale do Itajaí - 
UNIVALI - existe uma entidade empreendedora que não conseguiu se ﬁliar a FEJESC. 
A comissão, que é formada por presidentes das Federações, discutiu diretamente 
com o Ministro Paulo Renato e com assessores do segundo escalão, evidenciando o 
interesse do MEC no diálogo com o Movimento Júnior. Poderíamos destacar também a 
reportagem realizada pela revista do Provão 2000 (anexo IV), ressaltando as vantagens de 
uma Empresa Júnior. 
Outra informação de pleno conhecimento de parte dos entrevistados é a de que os
cursos de Administração, ao serem criados, devem ,abrir uma Empresa Júnior. Como 
exemplo verificamos no curso da Faculdade Energia de=Administração e Negócios que está 
sendo iniciado em 2001, em Florianópolis, que consta do seu projeto pedagógico abrir uma 
Empresa Júnior. 
E, de forma mais institucional, encontramos :nos fonnuláiios de Autorização de 
Cursos e Credenciamentos de Instituições de Ensino Superior o item referente a existência 
ou não de EJ no curso avaliado. Em artigo de Rodrigues (1999), que pretende apresentar 
evidências de diversidade nos instrumentos de avaliação elaborados pelas comissões de 
especialistas do MEC, encontramos a reprodução do formulário abaixo 
Resultado da Avaliação do Curso de Direito 
. Indicadores Avaliados Conceito 
01. Egressos/ paﬁl e habilidades 
02. Nível de qualiﬁcação do corpo docente 
03. Adequação de professores às disciplinas de Direito 
, 
04. Dedicação e Regime de Trabalho 
i 
05. Estabilidade do corpo doeaite 
06. Politica de aperfeiçoamento / qualificação atualização docente 
07. Qualificação do responsável pela implantação do curso 
08. Projeto pedagógico 
09. Biblioteca 
10. Laboratório(s) de computação 
11. Políticade uso do(s) laboratórios
' 
12. Plano de manutenção e atualização de recursos computacionais e pessoal: 
13. Estágio supervisionado 
14. Empresa Júnior 
15. Administração acadêmica 
16. Inﬁ-a-ëtrutura ﬁsica 
17. Corpo disomte 
18. Auto-avaliação 
19. Psquisa e Extensão 
20. Envolvimento com a oomlmidade 
(Rodrigues, 1999: 16)(grifo nosso) 
É possível identiﬁcar através destas iniciativas, o que consideramos um estímulo 
extemo para a criação e o desenvolvimento das entidades empreendedoras estudantis.
Consideramos que este fato é, além de uma demonstração de apoio do MEC às EJ, também 
é uma comprovação de que possui identidade com a mentalidade empreendedora e o 
contato direto com o mercado proposto pelas EJ _ Dito de outra forma, o MEC desenvolve e 
estimula uma perspectiva de educação empreendedora. 
A reunião destes indicativos nos pemiite fazer algumas considerações sobre as 
articulações entre as Empresas Juniores, a política educacional, universidades públicas e o 






Buscamos, nos capítulos anteriores, fomecer um breve quadro da política 
educacional dos anos 90 no Brasil, no contexto das orientações do Banco Mundial. Assim 
como oferecer o maior número possível de informações sobre as Empresas Juniores, 
mesmo que algumas questões não estejam diretamente relacionadas com o objetivo central 
desta investigação. Isto foi feito devido à particularidade de não havermos encontrado, até 
o momento, nenhuma investigação acadêmica sobre este assunto. O objetivo desta escolha 
visa fornecer um quadro que possibilite enxergar a Empresa Júnior a partir dos seus 
próprios objetivos e algumas mediações com o mundo que a cerca. Desta forma, as 
informações anteriores orientarão o nosso olhar nas considerações que faremos. 
Com o desenvolvimento da pesquisa, mais esjpeciﬁcamente, na parte da reunião 
dos materiais das EJ e também das entrevistas, algumas questões emergiram 
destacadamente. 
Estamos nos referindo aos itens dos estatutos das entidades empreendedoras como 
por exemplo: “desenvolver o espírito empreendedor, abrir espaço à novas lideranças, 
estabelecer contatos entre empresários e acadêmicos” (Ação Júnior, 1996: 1). Ou quando 
perguntamos que tipo de coisas se aprende numa EJ que ajudará quando sair do curso: 
Primeiro, a sentir-se dentro de uma empresa, ainda que 
minúscula. Mas a gente já responde pelo ﬁmcionamento, lida com 
diversas pessoas. 
. Estar em uma empresa com várias diretorias, dentro de 
uma diretoria, aprender a trabalhar em grupo, lidar com cobrança, 
aprender a cobrar. Além disso conhece muita gente, faz contatos 
para o ﬁzturo. 
Atualmente a (nossa) EJ não está tão bem estruturada, 
inclusive ﬁnanceiramente, para darmos um retorno efetivo para a 
sociedade e o lado social da empresa tem que estar presente. Aqui 
na Júnior a gente está pensando nisso. ` 
Mas, pessoahnente é isso, são feitos contatos com o 
empresariado, a gente está sabendo o que o mercado quer. (Souza, 
trecho da entrevista)
Isto signiﬁca dizer que a partir das fontes primárias surgiu o que entendemos 
como um dos elementos determinantes para a formação das EJ, o mercado de trabalho. 
É de nosso entendimento na análise do atual período, chamado de acumulação 
ﬂexível, que as alterações ocorridas tanto nas formas de gestão, inovações tecnológicas ou 
informacionais visam um aumento da capacidade do capital em se reproduzir enquanto 
capital. Dito de outra forma, a diminuição de postos de trabalho absorvidos pelas 
máquinas; a aceleração das informações, principalmente dos mercados ﬁnanceiros; a 
precarização do trabalho na medida em que se criam ﬁrmas que terceirizam serviços antes 
assumidos pelas grandes empresas; o desemprego como uma das conseqüências deste 
conjunto de medidas e ainda o achatamento do preço da força de trabalho, compõem um 
quadro de intensificação da exploração da força de trabalho”. 
Mesmo assim, o mercado de trabalho, plenipotenciário, reina absoluto na 
perspectiva dos estudantes empreendedores que esperam por terminar os seus cursos e 
inserirem-se no mundo da compra e venda da força de trabalho. Não que exista outra 
alternativa, aﬁnal não superamos a sociedade de mercado, porém, percebemos que há uma 
grande desconsideração por questões como o desemprego. Um elemento tão presente nos 
dias atuais e que, como indicam os investigadores, não será facilmente equacionado se 
mantido o atual padrão de acumulação do capital. 
Outra consideração que fazemos diz respeito a reorientação da política do Banco 
Mundial referente ao ﬁnanciamento estatal. Como vimos em Sguissardi (2000), o novo 
documento indica que é urgente, e deve ser tratado como prioridade, o investimento no 
ensino superior, por parte do Estado. O autor entende que as principais alterações 
propostas pelo Banco, bem como as indicações do Consenso de Washington, já foram 
realizadas e, desta forma, buscou relativizar o peso das novas orientações. 
32 Dentre autorespque investigaram este tema, destacamos Anumes (2000), Harvey (1999) e Tumolo (1998).
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De acordo com o referido autor, o documento novo faz 
Um grande esforço de conciliação da imprescindibilidade 
do Estado com as virtudes do mercado -“O sistema como um todo 
precisa beneﬁciar-se do vigor e interesse do mercado e do Estado”, 
embora também se aﬁrme a respeito dos sérios problemas de 
qualidade postos pela diferenciação institucional que “O argumento 
de que as forças do mercado irão garantir uma boa qualidade é 
simplista” (Sguissardi, 2000: 30). 
Concordamos com esta aﬁrmação, pois os números da produção acadêmica das 
universidades públicas em relação às universidades privadas são demasiadamente distintos, 
com um peso muito maior para a produção das instituições de ensino público (conforme 
documento “A presença da Universidade Pública - IEA-USP). Todavia, aﬁnnar que as 
principais reformas já foram realizadas, responde parcialmente aos motivos de uma 
possível reorientação. 
De acordo com o nosso entendimento, o conjunto das reformas estatais realizadas 
(reforma do Estado, privatizações, ﬂexibilização da legislação trabalhista, as mudanças no 
ensino superior, etc.) estão em conformidade com o atual padrão de acumulação do capital. 
Mais especiﬁcamente, é possível afirmar que a instituição que chamamos de universidade, 
tem caminhado na direção de uma educação com um forte viés economicista ou 
“customizado” (Coraggio, 1998). 
As universidades públicas, na busca por novos ﬁnanciamentos (no mundo das 
empresas), têm assumido uma concepção empresarial, que caracteriza-se também por um 
processo de privatização intema. Isto signiﬁca um crescente direcionamento da sua 
produção para o atendimento dos interesses do mercado. 
Ora, se o que estamos aﬁrmando é verdadeiro, entender uma reorientação do 
Banco Mundial, indicando investir nas universidades públicas, não é um contra- 
senso. Pois, se os recursos públicos forem investidos nas universidades públicas,
continuariam a retomar (na sua maior parte) aos principais beneficiários das 
políticas estatais neste período chamado de “acumulação ﬂexível”: os grandes 
capitalistas. 
Ressaltamos também, de acordo com Sguissardi, que o Banco Mundial considera 
que é urgente a “tomada de medidas para expandir a quantidade e melhorar a qualidade da 
educação superior” (BM, 2000: ll, citado por Sguissarcli, 2000: 28). Isto não quer dizer 
financiamento exclusivo das universidades públicas, mas da educação superior. 
Mesmo que o novo documento do BM faça ressalvas quanto a qualidade das IES 
privadas quando aﬁrma que “o argumento de que as forças do mercado irão garantir uma 
boa qualidade é simplista” (idem:30), não entendemos que se trate de alguma garantia de 
investimento exclusivo para as [ES públicas. Aliás, trata-se de um documento de 
intenções ainda não conﬁrmadas, como ocorreram com as orientações do documento 
anterior (1995). 
Uma outra consideração refere-se ao surgimento e a autonomia das EJ, no 
contexto das políticas do MEC para a educação superior, em particular às universidades 
públicas. 
O documento do Banco Mundial (1995), em consonância com as alterações do 
período chamado de acumulação ﬂexível, no qual o Estado é chamado para o atendimento 
mais explícito aos interesses da classe capitalista, indica. para o ensino superior dos países 
periféricos a diversiﬁcação das fontes de ﬁnanciamento. Nisto está subentendido que o 
Estado vai reduzir o seu nível de investimentos no ensino superior público, como 
veriﬁcamos em Amaral (1999), Menezes (2000) entre outros. Evidentemente, também 
signiﬁca que a universidade pública deve, segundo esta lógica, buscar fontes altemativas 
de recursos, ou seja, deve procurar a iniciativa privada.
_ 
Observamos, da mesma maneira, que tem sido muito mais comum a presença das
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parcerias entre as universidades e empresas. Conforme assinala Velho, 
órgãos govemamentais de política cientíﬁca, instituições 
representativas do setor empresarial e dirigentes de universidades 
vêm apontando o estabelecimento e intensiﬁcação de tais relações 
como uma estratégia da maior importância”(l996: 1). 
Todavia, uma das maiores diﬁculdades na relação Universidade-Empresa consiste 
no baixo investimento em pesquisa e desenvolvimento -- P&D, por parte do empresariado 
brasileiro, que chega a 8% do que é investido no país, contra aproximadamente 50% do 
investimento dos países cientiﬁcamente centrais (Velho, 1996: 138). 
Mesmo com a ameaça da concorrência estrangeira, a partir dos anos 90, o 
empresariado brasileiro tratou 
de se modernizar através da importação de tecnologias, 
sem qualquer preocupação em consolidar uma base tecnológica 
nacional. E delegam às universidades o papel de prestadoras de 
serviços técnicos, ajustadoras das tecnologias importadas às 
condições da produção local, alheios as potencialidades desta 
instituição (Velho, 1996: 138). 
Este é um contexto que deve ser levado em conta ao se analisar as Empresas 
Juniores. Se cabe às universidades de paises periféricos como o Brasil, o que aﬁrma a 
investigação da autora, é razoável supor que a prestação de serviços e consultorias das EJ 
contribuam positivamente na mesma direção. 
Também relacionado com o mercado capitalista está a questão da terceirização. 
Embora possua um papel secundário na relação com as EJ, identiﬁca onde podem se 
inserir as EJ neste mercado. Como isto ocorre? 
É possível aﬁnnar que o setor de micro e pequenas empresas no Brasil sofre uma 
enorme carência de informações e tecnologia. E que este setor adquire enorme importância 
para as grandes empresas quando participam da produção de peças no ﬁnal de cadeias 
_» 
produtivas e/ou na prestação de serviços.
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Desta maneira, é possível supor que uma forma. de transferência de recursos e 
conhecimento para as micro e pequenas empresas, articuladas ao modelo que se 
configura atualmente, no atendimento das necessidades do grande capital, pode dar- 
se pela mediação realizada através das Empresas Juniores com o subsídio estatal, o 
que possibilita custos reduzidos. 
Com o asﬁxiamento ﬁnanceiro a que estão submetidas as universidades públicas 
não resta muita altemativa, de forma imediata, que não seja recorrer ao que o mercado 
oferece. E o que é oferecido (em tomo de 8%) está muito longe de atender as necessidades 
de uma universidade pública, caracterizada pela indissociabilidade entre ensino-pesquisa- 
extensão. 
Não se trata de aﬁnnar que as universidades públicas possuem algum retorno 
ﬁnanceiro direto com as EJ, como por exemplo o repasse de algum percentual, porque isto, 
atualmente, não ocorre. 
Reﬂetindo o tópico sobre retorno ﬁnanceiro e outros das EJ às universidades 
públicas, veriﬁcamos algumas formas que poderiam ser compreendidas desta maneira. 
Temos a divulgação/propaganda da instituição e do seu potencial como prestadora de 
serviços, um detemiinado número anual de estudantes estagiários/consultores e a 
disseminação em parte do corpo discente de uma concepção empreendedora (para os 
estudantes juniores trata-se de um complemento na fomiação dos estudantes). Não temos 
um cálculo realizado para identiﬁcarmos quanto custa uma EJ à universidade (nem os 
entrevistados apresentaram esta informação)_. Podemos, no entanto, ressaltar que não se 
trata de um custo muito oneroso, que não possa ser viabilizado e, nem é o caso de um 
retomo ﬁnanceiro muito expressivo, que possa ser alardeado. 
No atual estágio das relações entre as EJ e as universidades, de acordo com as 
informações dos entrevistados, discute-se a inserção das EJ na estrutura oﬁcial da
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universidade, legalizando o que já está legitimado por ambas. Este tópico merece maior 
atenção, pois nos remete a um dos princípios aﬁrmados pelos estudantes empreendedores: 
a autonomia das EJ _ 
As Empresas Juniores, criadas nas universidades públicas, foram construídas por 
iniciativa dos próprios estudantes, sempre com o respaldo e apoio das administrações 
universitárias, porém sem maiores interferências, pois trata-se de uma entidade com 
constituição jurídica própria e que não possui nenhum contrato com a universidade. 
Obtivemos também, na fala de todos os entrevistados, .a informação de que a iniciativa 
para construir uma EJ deve partir dos próprios estudantes. Todavia, na medida em 
que as comissões de avaliação do MEC, bem como os processos avaliativos, passem a 
referendar positivamente a existência destas entidades; na medida em que cursos como o 
de Administração passem a instituir a constituição de uma EJ nos novos cursos; e ainda, na 
medida em que as administrações universitárias incluam as EJ na estrutura oﬁcial das 
universidades, consideramos, num olhar menos apuracllo, que o nivel de autonomia das 
entidades empreendedoras estudantis limitar-se-á ao alcance dos interesses destes 
parceiros e evidentemente, pelas limitações do mercadlo de trabalho. 
Isto se deve, inclusive, às identidades entre esta organização empreendedora e a 
atual política do 1\/HEC. Estas podem ser identiﬁcadas como a adoção de uma perspectiva 
empreendedora voltada ao atendimento das necessidades do mercado. Por sua vez, 
esta perspectiva é verificada através dos processos de avaliação do MEC, que servirão 
para uma. reorientação curricular. Isto está em conformidade com a atual política 
govemamental que “usa a pretensa neutralidade da avaliação como anteparo para processar 
a pasteuñzação das instituições de modo a que se ajustem ao tipo de escola necessário ao 
projeto neoliberal” (Sordi, 1998:53). 
Mais do que conclusões, num cenário no qual entendemos que a indeﬁnição está
muito presente, chegamos a novas reﬂexões. Estas, porém, encontram-se em um cenário 
especíﬁco, qual seja, não é possível entender as Empresa.s Juniores somente a partir da 
articulação com a política educacional dos anos 90. Podemos, como buscamos fazer, 
demonstrar identidades e correspondências. Todavia, entendemos que e' insuﬁciente para 
responder a seguinte pergunta: por que a Empresa Júnior consegue se desenvolver numa 
universidade “operacional” (Chauí, 1999: 220)? 
Por fim, gostaríamos de dizer que não esteve presente, como objetivo desta 
investigação, resolver as questões polêmicas que envolvem os diversos temas relativos à 
universidade pública e, nem teríamos condições para real._ização desta tarefa. Pretendemos 
reunir alguns elementos os quais entendemos como fulcrais para a compreensão da 
situação da universidade pública nos anos 90, tanto nos documentos de orientação 
governista, quanto de importantes pesquisadores com uma perspectiva cn'tica.
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Roteiro de questões para entrevista com os representantes das Empresas 
Juniores 
- Qual o seu nome completo? 
- Que curso você faz na UFSC? 
- Qual o seu objetivo em participar de uma Empresa Júnior? 
4- As EJ s aﬁnnarn que participar delas contribui na sua fonnação 
proﬁssional, você poderia nos explicar como isto acontece? 
5- Para você qual é objetivo das Empresas Juniores? 
6- Qual é o público alvo das EJ? 
7- Como funcionam as EJ? _ 
8- Fale sobre as parcerias das EJ ._ O SEBRAE, em particular, e a própria 
Universidade. 
9- As EJ devem estar engajadas na defesa pela Universidade Pública e 
Gratuita? De que fonna? 
10- Os professores participantes recebem algum tipo de recurso ou 
pagamento? 
1 1- Existe algum retorno financeiro para a Universidade? 
12- Você acha que deveria existir algum repasse dos recursos para a UFSC? 
13- Por que seria vantajoso para um estudante participar de uma EJ? 
14- Você acha que as EJ conseguiriam sobreviver sem o apoio institucional 
das Universidades? 
15- Na sua opinião o que deixa a desejar na educação que você recebe aqui 
na UFSC? O que é que está faltando?
Q 
16- Dê a sua opinião sobre como a Universidade pode arrecadar novos 
recursos ﬁnanceiros e investimentos? ' ' 
17- É possível aﬁrmar que as EJ da UFSC seguem a orientação política da 
FEJESC? 
18- Você espera conseguir um trabalho mais facilmente participando da EJ? 
19- O curso que você faz garante uma possibilidade de inserção no mercado 
de trabalho ? 
UJl\.)>-^
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CAPITULO 1 - DA cR1AçAo, DENOMINAÇAO. SEDE. oB_JEnvo E_1;pRAQÃo 
Art. 1° -A Ação Júnior - Empresa de Consultoria dos Alunos da Universidade Federal de 
Santa - UFSC, doravante designada simplesmente Ação Júnior, criada em 13 de 
dezembro de 1990,¡é uma associação civil sem ﬁns lucrativos e com prazo de duração 
indeterminado, com sede no Centro Sócio-Econômico da UFSC e foro em Florianópolis, 
Santa Catarina, passa a reger-se pelo presente Estatuto. ` 
Art. 2° -A Ação Júnior reger-se-á pelo presente Estatuto, por Regimento çlntemo, 
regulamentos, instruções, planos de ação e outros atos que forem aprovados pelos órgãos 
competentes de sua bem corno legislaçãopertinente em vigor. 
_ _.. ,_¬__._›. __, ._.,..-_. .z..-V.-.-' _ .¡v,_. - - ^ 
Art. 3° - A Ação Júnior que atuará nas ,áreas .dos cursos de Administração, Ciências 
Contábeis, Ciências Econômicas e Serviço Social, tem como objetivos primordiais: 
l') proporcionar a seus membros associados as condições necessárias à aplicação prática de 
conhecimentos teóricos relativos ã área de formação proﬁssional; 
II) contribuir com 0 desenvolvimento acadêmico do aluno, incentivando seu espirito 
empreendedor; _ . 
III) realizar estudos, projetos, elaborar diagnósticos e relatórios sobre assuntos específicos 
inseridos em sua área de atuação, quando contratada por terceiros;
_ 
IV) assessorar a implantação de sugestões indicadas para os problemas diagnosticados; 
V) valorizar alunos e professores da Universidade Federal de Santa Catarina no mercado de 
trabalho e no âmbito acadêmico, bem como a referida instituição; 
VI) fornecer um complemento prático :`1 formação teórica dos alunos; 
VII) desenvolver o espirito empreendedor, abrir espaço à novas lideranças, contatos entre 
empresários e acadêmicos; 
VIII) aperfeiçoar o aluno, a Íirn de contribuir para sua melhor qualificação protissional. 
Pitt' afo Único - Para a consecução dos seus objetixfos, a Ação Júnior proporcionará aos 
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Art. 4° Sao considerados membros da Açao Junior: Â _`___, ` ff sc °"f=r" 
I) Membros Honorários: toda pessoa ﬁsica ou juridica que contribua com portes ﬁnanceirc›sD\ 
para a condução das atividades da Ação Júnior e/ou preste relevantes serviços para o 
desenvolvimento de seus objetivos. Indicados pela Diretoria Executiva e aprovados sua 
admissão por decisão do Conselho de Administração. 
II) Membros Associados: estudantes de graduação, dos cursos mencionados no Art. 32, 
matriculados na Universidade Federal de Santa Catarina, que se ﬁliarem à Ação Júnior. 
Art. 5° - São direitos dos Membros Associados: 
I) com`p'a_recer“ e votar _nas'Ass_emb1é1as;'_ _ . 
II) solicitar, a iriformações relativas às atividades da Ação Júnior, 
._ . › __.. _._~'_ __ __-.__¡ U _ ` _, _ _ ' _ 
III) utilizar todos os serviços colocados à disposição pela Ação Júnior; . 
IV) desde que selecionados pelo diretor da respectiva área, participar de projetos, estudos e- 
relatórios realizados em 'cumprimento a contratos ﬁrrnados com terceiros, e serem 
remunerados pelos mesmos; ' 1 
V) serem eleitos membros da Diretoria Executiva, desde que estejam associados na Ação 
Júnior por mais de 6 (seis) meses da data da eleição e estejam matriculados num dos cursos 
do Centro Sócio-Econômico; 
VI) serem eleitos membros do Conselho de Administração desde que sejam ex-diretores da 
Ação Júnior; `
, 
VII) requerer a convocação de Assembléia Geral, na forma pretista no Estatuto. - 
.êt11.§°_-São deveres de todos os membros da Ação Júnior: 
I) respeitar o Estatuto e o Regimento Intemo, bem como as deliberaçoes da Assembléia 
Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva; 
II)exercer com zelo e dedicação oscargos para os quais tenham sido eleitos; 
An. 7° `Perde-se a condição de membro Associado da Ação Júnior: 
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II) pela conclusão, abandono ou jubilação de curso de graduação na Universidade Federal de 
Santa Catarina, em se tratando de membro associado; 
HI) por decisão de 213 ( dois terços ) dos membros do Conselho de Administração, 
fudamentada na. violação de. qualquer disposição do presente Estatuto e demais normas da 
Ação Júnior, 
IV) pela morte. 
§ 19 - Caso um membro associado gradue-se durante a realização de um projeto, o mesmo 
poderá permanecer nesta condição até a conclusão do trabalho.
_ 
§ 
29' -Caso faça parte da Diretoria Executiva 'da Ação Júnior,“"d.*i'nesmo._será automaticamente 
_ _ _-`. 
' '.~.",_ r› 
desligado. À _ ,zz._;' ,,,___ 
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Art. 8° -O Patrimônio da Ação Júnior será composto: É s.f.-'.-z'.'ÊE" C'z,,,, "' ' 
. _ ._ _. . m › _ _ _. 'if-. '- _. _. ç,, __-. ¿ 
I) pelas contribuiçõesregulares dos membros associados, a s _m pro`po'_ . 
` 
pela 'licor-ía` 




Il) por subvenções, por contribuições voluntárias e doações recebidas; - 
HI) pelo produto de contribuições recebidas por serviços prestados a terceiros; 
IV) pelos bens adquiridos com recursos da Ação Júnior. 
CAPÍTULO IV ‹ ASSEMBLÉIA GERAL E EL.EE_QE_S 
Art. 9° - A Assembléia Geral é o órgão de deliberação má.\;imo da Ação Júnior e será 
Ordinária ou Extraordinária.
ú 
10_-_ Somente membros associados terão direito a voto nas Assembléias Gerais, 
correspondendo l ( um ) voto a cada membro associado, sendo vedada a representação por - 
procuração. 
Art. ll -` As Assembléias Gerais são convocadas pela Diretoria Executiva ou pelo Consclho 
de Administração, com um minimo de 10 ( dez ) dias de antecedência à sua realização. 






H ~ r ~m Assembléias Gerais serao, ainda, convocadas pela,-_~D¡iretoria Executiva, 
. . , . _» " 'f'\..-. . 
a requerimento de membros associados representando, no mirurno;.25,*?§› ( v1nte,e.c1nco por 
. .. . . .-' -'- ._›' . I 
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Art. 12 - A Assembléia Geral reunir-se-á uma vez por _Q¿Í:'e/ °O¿'S f H Í 
,._Wj:‹'.c~..,,,¿=`›fa_.igšffvqzdmƒ
_ 
Art. 13 -A Assembléia Geral Ordinária examinará e aprovará as J;_1'3T¡-e¡¿,,'ﬁ§,_,,ehf,fzz 
Executiva e deliberará sobre as demonstrações ﬁnanceiras reladvãsao exercicid' ﬁriiiflr z- 8 
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Art. 14 - A Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-á a qualquer temo, por c - oc ã\ 
da Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração, e sempre que exigirem os 
interessessociais. 
A' ' -' ' 
' - U 
Art. 15 - Somente serão apreciados na Assembléia Geral assuntos incluídos na ordem do dia. 
;AL1¿6_~_A Assembléia Geral realizar-se-a em primeira convocação com a presença da 
metade dos membros associados, em segunda convocação, quinze minutos após, com 
qualquernúrnero, sendo suas decisões tomadas por maioria simples. 
_ _ 
_. Ú -- ‹ ~' ~ 





Art. Í7 - A Assembleia Ger"a1__será 'presidida pelo Diretor Presidente da Ação .lúnior ou pelo 
seu substituto legal elas funções de secretário da Assembléia Geral serão desempenhadas por 
qualquer dos membros associados, escolhido pela Assembléia Geral, por aclamação. 
Art. 18 - A Assembléia Geral caberáaprovar e alterar o Regimento Intemo, mediante 
proposta da Diretoria Executiva. 
' "` “ 
An. 19 -Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva serão eleitos, 
pelos membros associados, em eleição direta e secreta. . 
§ 19 
- A eleição será convocada pela .Diretoria Executiva até o dia 20 de novembro de cada 
ano, mediante a publicação do Edital e ampla divulgação. 
§ 29 - Cabe a diretoria Executiva designar a Comissão Eleitoral, composta de um Presidente 
e dois vogais, escolhidos entre os membros associados, devendo cada chapa apresentar um 
ﬁscal para acompanhar os trabalhos da Comissão até a contagem fmal dos votos. 
§ 39 - As chapas para a Diretoria Executiva e candidatos ao Conselho de Administração 
devem se apresentar à Comissão Eleitoral até o décimo dia anterior ao da realização das 
eleições, em local e horário estabelecidos no edital dc convocação, registradas c numeradas 
pela ordem de recebimento, t`ornecendo-se recibo de entrega. 
§ 49 - O voto será apresentado em cédula rubricada pela Comissão Eleitoral e fiscais, com a 
indicação do número da chapa da preferência do eleitor. Para 0 Conselho de Admiriistrnção o 




- No caso de empate, será proclamada vencedora a chapa cujo candidato a Presidência 
seja tenha sido aprovado em um maior número de horas-aula. O critério em caso do empate 
entre candidatos ao Conselho de Administração, será a idade, sendo vencedor o mais idoso. 
§ 69- - Os candidatos a cargos da Diretoria Executiva deverão comprovar sua matricula na 
UFSC, ﬁcando impossibilitados se eleitos, de exercerem e se cãttdidatarem a carﬂos no 2 
_ bh ' 3 Centro Acadêmico, Diretório Central, União Catarinense e Urúão¿i\_1¡xcioíial`-dos Estudantes. 
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composto por 7 ( sete ) membros eleitos por voto direto dos memÊos-a§ociacl'ö`Ã.“-~`t1a;'2t_¿;í';o 
J 
P O ›› . . . .. . d 4 ü I n Q ` v umor, para um_ man o 
, 
e ( qua o ) semestres etrvos e consecutrvosspodend [6 
reeleitos urna ou mais vezes. . . 
, . \ ' 
§ 
1° -_ Poderá ser membro do Conselho de Administração, o acadêrnico de Pós-Graduaç ~ \ 
da Universidade Federal de Santa Catarina, que tenha sido membro associado da Ação 
Júnior, ex›diretores$ ei;-alunos quetenham exercido atividades na diretoria executiva da Ação 
Júnior; bem como integrantes do e'orpo docente do Centro Sócio Econômico. 
§ 22 - As eleições para o 'Conselho de Administração se darão com a renovação de 3( três ), 
Conselheiros em um ano e 4 ( quatro) conselheiros no ano seguinte. ' 
Art. 21 - O Presidente do Conselho de Administração será escolhido pelos membros que o 
integram. 
Art. 22 - As reuniões do_ Conselho de Administração somente serão instaladas com a 
presença de 2/3 ( dois terços ) de seus membros presentes, observando as exceções 
estabelecidas no presente Estatuto. ~ ' 
Art. 23 - O Conselho de Administração reunir-se-a pelo menos uma vez a cada semestre 
letivo, mediante convocação pelo seu Presidente, com antecedência mínima de li ( quinze ) 
dias. 
Parg' afo Único - As reuniões do Conselho dc Administração deverão scr ainda convocadas 
pelo seu Presidente. a requerimento de, no minimo. 2/3 ( dois terços ) dos seus membros ou 
a requerimento da Diretoria Executiva. 
Art. 24 - Compete ao Conselho de Administração: 
I) examinar e emitir parecer sobre as demonstrações financeiras, relatórios de atividades e 
orçamento do exercicio apresentados pela Diretoria Executiva, prexiamente a aprovação pela 
Assembléia Geral;
5
II) manifestar-se sobre propostas e matérias que lhe sejam submetidas pela Diretoria 
Executiva e sgerir condutas e atividades; 
III) aprovar admissão de membros honorários e a perda de condição de membro associado da 
Ação Júnior, em caso de violação de disposições do presente Estatuto; 
IV) aceitar subvenções, doações e legados; ~"'=.`z›,._,___ 
iiiiilrl 
cf.,-1 e 
V) deliberar sobre casos omissos nesse Estatuto, por solicitaçao, encamiiiliadši-pela, Diretoria 
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z z errepƒesentacšaosda “fer 
Açao Junior, de forma a assegurar a consecução de seus objetivos, observan‹Ê`e~Í}azendo 
observar o presente Estatuto e as deliberações da Assembleia Geral. ¶\ 
Art. 26 - A Diretoria será, composta por no máximo 9 ( nove ) membros eleitos em eleição 
direta e secreta, entre os membros associados da Ação Junior, para mandato de 2 ( dois) 
semestres letivos consecutivos. 
An. 27 - A Diretoria Executiva será composta de 1 ( um ) Diretor Presidente, 1 ( um ) 
Diretor Adrninistrativo, 1 ( um ) Diretor de Eventos, 1 ( um ) Diretor Financeiro, 1(um). 
Diretor de Marketing e no máxirno 4 ( quatro ) Diretores de Projetos, ﬁcando a cargo de 
cada chapa a decisão de quantos Diretores de Projetos serão necessários para o exercicio do 
ano seguinte.
, 
§ 19 ~ Compete ao Diretor' Presidente representar a Ação Júnior ativa e passivamente, em 
juizo e fora dele. 
§ 
29 - Nas suas faltas e impedimentos, o Diretor Presidente será substituido pelos Diretores 
Administrativo e ¿\«larl<eﬁng sucessivamente. ' 
Art. 28 - Compete a Diretoria Executiva: 
Í) regulamentar e executar as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho de 
Administração; 
II) aprovar as demonstrações Iinanceiras, relatórios de alix-itlades e orçamento anual, 
apresentando-os ao Conselho de Administração para e.\:a.me e emissão de parecer, 
previamente .ti aprovação pela Assembléia Geral; 
111) ﬁxar a taxa de filiação dos membros associados;
o
IV) estabelecer critérios de padronização dos procediineiitos da Ação Júnior quanto ao 
atendirnento a clientes, formação de equipes, elaboração e reembolso dos custos dos projetos 
e de seus participantes; 
/¡?z~,__, - 
. _ . _ `‹'šf",f.- V) receber os pedidos de prestaçao de serviços a terceiros, sšmprë em conta a 
. .. . . _- .'\' ./,_ '= `^.. . , capacidade da Açao Jumor para assumi-los, bem como ,.-'s/eusÍ'1nte5eys.seš 'tee glšietrvos 
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Vl) elaborar e aprovar as propostas de prestaçao de servicos e respectivos contratosgz '"~'°/.;¬ Ú Ç, - 
¡___ -..`7m_ 
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v 
"=t'¡¡`s'¬ " -73;? ¿›'¿-«,,_ 'Sec/_ ,"/fz; \` `  5-'\'_'¿,._ In' ¬ qb, '*!'€›~,p C'l'¿z,_,/C' 
VII) designar os substitutos de Diretores no caso de desligamgito e inaped iz.. 
' dos 








- A competência de cada Diretoria será defriida pelo Regimento Intemo 
§ 2! - As diretorias serão compostas por um diretor, gerentes ou assessores cujo número e 
funções serão definidas pelo Regimento Intemo da Ação Júnior. _ . 
Art. 29 - Em quaisquer atos que envolvam obrigações sociais, judiciais, inclusive assinaturas 
de contratos, emissões de cheques, ordens de pagamento, a Ação Júnior será representada 
por dois Diretores Executivos em conjunto, sendo que um ,deles deverá ser o Diretor 
Presidente, ou seu substituto legal, sendo vedada representação por procuração. Í 
cavíruro vir - Disrosiçõizs GERAIS 13 mawsirónias 
Art. 30 - O exercício social da Ação Júnior coincidirá com dois semestres letivos 
consecutivos. 
Att. 31 - Os resultados da Ação Júnior que se veiificarem ao final de cada exercicio social 
serão compulsoriamente reinvestidos nas atividades por ela conduzidas. 
Art 32 - É vedada remuneração dos integrantes do Conselho de Administração e da 
Diretoria Executiva pelo Exercicio de tais funções, bem como a distribuição de boniﬁc-ações 
ou vantagens a dirigentes, membros honorários ou associados da Ação Júnior. 
Art 33 ~ A Ação Júnior será extinta por deliberação de no minimo 2='3 ( dois terços ) dos 
seus associados quando dara o destino do seu património, caso não seja aceito pelo Centro 
Sócio Econômico da UFSC. 
Art. 34 - Os membros associados não resguardam solidária e subsidiar-íamente pelas 
obrigações sociais. 
An. 35 - O presente Estatuto poderá ser mc-diticado, pela maioria absoluta dos membros 
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Anexo III - Reportagem da “Folha de S. Paulo”- 20/out/97
-` 
Título: Alunos aprendem em negócio próprio 
Data: _ 20/Out/97 
Autor: 
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Vinheta: - “ 
da Reportagem Local 
Como estudante_ universitário, o que você escolheria: ser estagiário ou trabalhar em uma 
empresa gerenciada por voce mesmo? 
Muitos já optaram. Em vez de batalhar por um estágio. fundaram seu próprio negócio 
dentro da faculdade ou universidade. 
Batizadas de empresas juniores, essas organizaçoes já somam mais de 50 só no Estado 
de São Paulo. O Brasil já é o segundo pais do mundo em_ número de empresas juniores 
(são 200), só perdendo para a França (cerca de 300). Varios Estados possuem até 
federações, como a Fejesp (Federação das Empresas Juniores de São Paulo). 
-zw-1 A é uma associação sem fins lucrativos, formada e gerenciada 
exclusivamente por estudantes de uma determinada faculdade ou universidade. Possui a 
estrutura tradicional de uma empresa: organograma (presidente, diretor ﬂnanceiro etc.), 
impostos e contas a pagare demais obrigações e caracteristicas. 
Sua principal atividade é dar consultoria e desenvolver projetos para micro e pequenas 
empresas, que nao poderiam pagar pelo serviço de um profissional. ' . 
Os professores sempre dão orientação, mas quem coloca a mão na massa são os alunos. "A grande vantagem é poder vivenciar na prática aquilo que se aprende em sala de 
aula", diz Bruno Telles, 21, presidente da Poli Júnior e aluno do 3° ano de engenharia 
mecânica da Poli (Escola Politécnica da USP). 
Um dos últimos negócios da Farma Júnior (empresa da Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas da USP) exempliﬁca bem o funcionamento das empresas juniores. Um 
pequeno empresário encomendou um projeto de um "shake diet". O contrato foi . 
assinado, o orçamento (que costuma ser um décimo do cobrado por um profissional), 
aprovado, e uma equipe da Farma Júnior desenvolveu o "shake", que já está à venda. 
"É muito gratificante ver o produto criado pela sua empresa sendo comercializado", diz 
Melina Vieira Calasans, 22, aluna do 5° ano de farmacia. 
Qualquer área pode ter a sua ë'Fr'i""è¬'šã¶'1'i`i'"ii (de ciências sociais a veterinária) e 
desenvolver projetos para todo o tipo de cliente. "Estou criando uma máquina de cortar 
pimenta para uma fabrica de conservas", conta Fernando Ozeki, 18, calouro da Poli. 
Aliás, uma das vantagens dessas organizações é que o aluno já pode participar desde o 
inicio do curso. 
Os interessados em fundar uma empresa na faculdade devem procurar a Fejesp (leia 
endereço abaixo). E bom lembrar que o trabalho costuma ser longo, e o dinheiro, curto. 
Em geral, os estudantes que gerenciam o negocio não recebem nada. E, quando 
recebem, o salario não costuma passar de Rs 300 por mes, mesmo valor pago aos 
estudantes contratados. ~ 
"O objetivo não é ganhar dinheiro, mas complementar o ensino da faculdade e ganhar 
experiência para o futuro”, diz Fernanda Tamate, 18, da Junior ESPM (Escola Superior de 
Propaganda e Marketing). 
Onde obter informaçoes sobre empresas junil. (011) 818-4429; endereço 
eletrônico: www.usp.t›r/unidades/junior e “A ' z * ' no Brasil e no Mundo", de 
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Edição: ' Nacional 
Seção: 
_ _ V _ V _ , _ _ 
Assunto: * EMl?RE5Aë.l.UNIÉ)`; UNIVERSITARIO; VANTAGEM 
Observação: SUB-RETRANCA . 
. Dá autonomia sobre os projetos desenvolvidos e liberdade para criar e arriscar 
_ Apresenta a realidade de micros e pequenas empresas 
. Obriga o aluno a se virar em uma estrutura pequena 
. Possibilita o relacionamento com clientes 
. Possibilita experiência em diferentes áreas de atuação (finanças, marketing, recursos 
humanos etc.) 
. O que é ensinado em sala de aula é vivido na prática 
. Dá experiência para a entrada no mercado de trabalho 
. É aberta a alunos do 1° ano da faculdade 
. Não é preciso se deslocar para o local de trabalho, já que o escritório é na própria 
faculdade 
Para fundar uma empresa ' 
Primeiros passos 
1. Contatar a Fejesp (Federação das Empresas Júnior de São Paulo) para auxiliar nas 
providencias burocraticas e obter dicas 
2. Contatar a direção da faculdade e buscar seu apoio 
3. Conquistar os professores para servir de suporte 
4. Trocar informações com outras empresas-júnior 
5. Divulgar a empresa dentro e fora da faculdade . 
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Brasil especificamente voltado para Eles ainda estudam, mas já traba- 
lham. Não ó o caso, aqui, de custear o esse tipo de empresas. Estao envol- 
aprendizado em escolas particulares, vidas nesse projeto, que é da Motriz, 
mas de buscar a excelência. São os as juniores das áreas das Engenha- 
. . , _ z! 4.;"'- -|› ___. _› - A z z ‹ , . umversitanos que atuam nas çhárxnaﬁ-.›~¶‹¢n_as Mecanica, Quimica, Eletrica, 
›-_-.t'‹.;z.,¿.¿.¿zf›,-fz=='.=' .f=?'z'-..= ff .. 
das empresas juniores, criadtaësifëorëšogí'Ê{Coinputação, Civil, Alimentos, Bio- 
apoio de universidades e impulsi__o_na~ jlogia, Física e Estatística.
l 
das por parcerias, geralmente j-~¶¿lL=¿,v'§_'2\través da Internet, o cliente po- 
outras empresyêišsç.-Âcl‹;!`_`f`_Í*Jolzt_e bem maidr. expor seu propósito e o portal 
A idéia em iirãiiridicaras empresas juniores mais 
1967, e fmal dp_s_ _ adequadas as suas necessidades", ex- 
anos 80. A Univeisidadegišstadual de? plica o diretor-presidente da Motriz, 
Campinas (Unicamp) ë uma das p__io- 
' 
André Garcia de Souza Filho. 
neiras na aplicação desse modelo de ' 
integração entre o estudo e a aplica- _` _ . Ctmmmpn-Pode até soar estranho 
çáo dos ensinamentos, a teol'Í_s'=1.;z..ÂlÊ,z.-*3_z' que tmi_versitários ou recém-saídos das 
pratica. Suas duas empresas juniores faculdades se reñram a irliontela , 
mais antigas, a Gepea e aMotriz, hoje, como se já fossem m‹:sm‹› mnprirsa- 
se destacam pela qualidade na prges,-_ rios estabelecidos. Mas assim que eles 
. 'd b ' .E tz- a a ,ata &0.dQ.serv1 ospe or_t1'abalhQS..£111*äz.« vaotopçan _oo usmess eu an o e i- Ç Ç P » a; -‹›z-. -:~::.¬~.~.==~:-.~.~.'.‹.. za.: 1;..-...,,..¿¿wz|.«=â;r«-r.¡›.‹z;›;§~.¡.‹:r¡z-ﬁgfi - ~ z,_›.. __._i ,z . ~ ; 






_' sentido mais amplo. 
” Aunivexsidade temiatual1nente.'l'8 ' i . f'Cada vez mais, os clientes sentem 
' empresas juniores e nove delas,_[ern'¿_ que, apesar de ainda sennos universi- 
Í.~*-`atuação,conjunta,*desenvolveramfo tários, somos profissionais, pois nao 







cia do trabalho. Os únicos que rece- 
hein sala rio são os estagiários, alunos 
de graduaçao que executam o serviço 
como consultores, com supervisão de 
professores”, explica Fan Yang Chun, 
outro diretor-presidente de empresa 
júnior, a Gepea Consultoria em Ali- 
mentos, vinculada à Faculdade de En- 
genharia de Alimentos da Unicamp. 
Quando necessário. a Gepea, in- 
clusive, busca parcerias com outras 
juniores e se relaciona com a maio- 
ria dessas empresas na troca de ex- 
periências administrativas. Afinal, 
hoje as juniores tem um foco de a- 
tuaçào muito específico. 
A Motriz, formada por estudan- 
tes da Faculdade de Engenharia Me- 
canica da Unicamp - que engloba 
Engenharia de Controle e Automação 
~ tem a própria Unicamp entre seus 
clientes e é parceira da Propeq, em- 
presa júnior da Faculdade de Enge- 
nharia Quimica da mesma universi- 
dade, para quem está desenvolvendo 
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"O Instituto de Biologia já havia 
nntratado várias empresas para fa- 
ar o sistema de exaustão no Labora- 
ãrio de Anatomia, onde a quantida- 
e de formol no ar está acima do per- 
iitido. Essas empresas, no entanto, 
ão visavam 'à qualidade do trabalho", 
etectou o boss _da Motriz, André 
arcia de Souza Filho. "Foi quando 
ecidimos' convidar a Propeq par 
ma parceria, pois o projeto envolvia 
estudo químico das propriedades do 
›rmol em 'condições específicase de 
:mo ele. se comporta em,.detern1,1na-,;__-;.› 
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experiência a Motriz 
z,._x~'z-zf .- 
parece já ter conse- 
_ 
_-, 
guido, em sua traje- 
- _-'.Z_ -.A_ 
* %' f tón`a desde a funda- ' qe ›-="5,>,. 
_ Q .1 “^ ›^.¿._.._: ‹.
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ção, em 1991. E nâo”, -_ _
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raaimplantar um==› "Y 1 uz-Y 
... 
programa de quali-===~ ' 
imfúaifäëàtéf-'iä=M¿¿¿áíà`fé;mâ~'_aâá ' 
Lniores 'que buscam 
Souza l?ilho diziacreditar 
intatoeiitre elas šóinão`éinaior"'por 
r 1 . 
Llta de comunicação mesmo; 
L 
alem 
› no 'crescimento das?p'árcefrias,ÍIjâ 
iedida que as juniores 'Í`orem'atiii¿¿-11" 
ndo umaicerta maturidade e expe-f " ` 
êiicia`no'ÍÍ1ercado'".`:“-'Í55"?» = " _*`~":'*i¡~*¿Í-'="z~*ff 




' somos profissionais" 
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Fan Yang Chun: 
Mesmo estudando, já 
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e uma certa_riv_alidade; mas acredi;,¿;^;fzz~¿¿:;ffAlempresa tem_ate¿iima diretoria _ 
Çdequahdáde; que reàcehe convites de 
=goutraszjuniores'Í"fparaÍpalestras em 
,eventos internos “como uma Semana 
7;' _-;:.z-;,¿;',:. -.z-_ 1; ..-:__.__z-_., ,..;_.‹¿-_-.':›. ._= _ _ 
ide Engenharia, 'entre' oútros.'O dire- 
tor-presidenté conta que no final do 
ano será implantada "a segunda fase 
desse programa de qualidade, que se 
chama Kaisen e cujo objetivo princi- 
pal será buscar os pontos fracos e 
trabalhá-los”. 
Com tanta qualidade em jogo, nào 
causa surpresa o fato de empresas 
juniores já estarem conquistando 
novos mercados além das Ironteiras 
estaduais e brasileiras. A Gepea é 
uma delas. Sua mais nova realiza- 
ção é uma 'parceria para desenvolver 
um projeto no Equador. 
De acordo com a diretora de 
Marketing da empresa, Carina Ma- 
ria Tronco, 0 primeiro contato foi 
estabelecido via I.ntemet_ "Eles virain 




'..nes_es,_¿que¿cons§te;basicainente emí«:_-;',=¿ por telefone, e no contatozcoiiiznosso 
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dade, baseado _no hoje famoso 58 (o H a página da Gepeana Rede e_ envia- _, 
t, , \~z,_› ,,zrg'¿ z, lv 
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r visita 'ao pais comfftudo' píalgo'-apela 
4' 
Indusantares Ltdaíí' que "t_an_1bém é__ 
uma empresa 'de__`consultoria,f=imás_}ƒ 
que não possuí teci;i`c›1ogia'-_de- 
`
_ 
senvolveruma destílariade álcool, o 
àz'uà1~.
1 
Ela conta que og diretor viajou ao 
Equador e lá explicou- detalhada- 
'mente o funcionamento 'de uma em- - 
presa júnior para os consultores, que 
precisavam resolver o problema de 
uma indústria de açúcar, com o ex- 
z , cedente da cana. E e o proprio Tiago 
Pusas quem acrescenta: “Nosso 
cliente internacional ñcou muito iri- 
teressado, principalmente por poder 
adquirir tecnologia brasileira em 
equipamentos mais complexos, no 
caso o destilador que eles não pos- 
suem, a um custo mais baixo, com 
apoio de alunos e professores da ^ 
Unicamp." A parceria foi fechada e o 
projeto para a destilaria de álcool 
está em andamento, com o suporte 
de alguns professores da Propeq, a 
empresa júnior da Faculdade de En- 
genharia Química. 
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